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Convenções1 
Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado 

- (hífen) dado inexistente inf.  informante 
... (três pontos) dado não disponível IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
x (letra x) dado omitido IPCMA Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Animal 
0, 0,0 ou 0,00 valor numérico menor do que a metade da unidade ou fração IPCMT Índice de Preços da Cesta de Mercado Total 
"(aspa) polegada (2,54cm) IPCMV Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Vegetal 
/ (barra) por ou divisão IPR Índice de Preços Recebidos pelos Produtores 
@ arroba (15kg) IPRA Índice de Preços Recebidos de Produtos Animais 
abs. absoluto IPRV Índice de Preços Recebidos de Produtos Vegetais 
alq. alqueire paulista (2,42ha) IPP Índice de Preços Pagos pelos Produtores 
benef. beneficiado IPPD Índice de Preços de Insumos Adquiridos no Próprio Setor Agrícola 
cab. cabeça IPPF Índice de Preços de Insumos Adquiridos Fora do Setor Agrícola 
cx. caixa kg quilograma 
cap. capacidade km quilômetro 
cv cavalo-vapor l (letra ele) litro 
cil. cilindro lb. libra-peso (453,592g) 
c/ com m metro 
conj. conjunto máx. máximo 
CIF custo, seguro e frete mín. mínimo 
dh dia-homem nac. nacional 
dm dia-máquina n.  número 
dz. dúzia obs. observação 
emb. embalagem pc. pacote 
engr. engradado p/ para 
exp. exportação ou exportado part. % participação percentual 
FOB livre a bordo prod. produção 
g grama rend. rendimento 
hab. habitante rel. relação ou relativo 
ha hectare sc. saca ou saco 
hh hora-homem s/ sem 
hm hora-máquina t tonelada 
IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna touc. touceira 
IGP-M Índice Geral de Preços de Mercado u. unidade 
imp. importação ou importado var. % variação percentual 

 1As unidades de medida seguem as normas do Sistema Internacional e do Quadro Geral das Unidades de Medida. Apenas as mais comuns aparecem neste quadro. 
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STATUS RELACIONAL E ATUAÇÃO  
ESTRATÉGICA NA CITRICULTURA1 

  
Irene Raguenet Troccoli2 
Joyce Gonçalves Altaf3 

 
 
1 - INTRODUÇÃO123 
 
 A formação da citricultura paulista e de 
seu complexo industrial iniciou-se nos anos 1960, 
“[...] durante a fase de regulação estatal na agro-
pecuária nacional em geral e o início da crise 
fiscal do Estado” (PAULILLO, 2006), com a estru-
turação de seus atores-chave - produtores de 
laranja e agroindústria transformadora do suco 
desta fruta. Desde então, várias fases se interca-
laram no arranjo de forças, obedecendo às con-
dições do mercado interno e externo da bebida, 
que influenciavam o posicionamento dos players 
envolvidos.  
 Conforme estas forças moldavam o 
perfil do segmento citrícola paulista, ele se tornou o 
maior do mundo na produção do suco, e de exter-
ma relevância na atuação transnacional: informal-
mente, estima-se que empresas brasileiras atual-
mente responsabilizem-se por cerca de 40% do 
fornecimento desta bebida na Flórida, Estados 
Unidos.  
 Mas essa formação não se fez sem a 
recorrência de contratempos no relacionamento 
entre estes atores, que paulatinamente construí-
ram os princípios que cada um deles passou a 
levar em consideração a cada evento que os 
colocasse em confronto. A este respeito, Paulillo 
e Almeida (2009) trazem detalhes sobre o perfil 
atual da coordenação agroindustrial citrícola, 
evidenciando a paulatina - e aparentemente ine-
xorável - diminuição da representatividade dos 
citricultores na rede de poder deste segmento, 
mas mostrando que estes ainda se constituem, 
juntamente com as empresas esmagadoras, 
como seus mais importantes players. 
 Foi a partir desses eventos que ambos 
atores chegaram à sua atual forma de estrutura-
ção de rede política e, consequentemente, de rede 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-27/2010. 
2Ciências Econômicas, Doutora, Universidade Estácio de 
Sá (irene.troccoli@estacio.br). 
3Administração de Empresas, Mestre, Universidade Está-
cio de Sá (jgaltaf@yahoo.com.br). 

de poder, em suas formas constitucional, jurídica, 
organizacional, financeira e de informação.  
 A motivação desse artigo advém de 
considerar-se que, quando se quer ampliar o 
campo de avaliação das teorias baseadas nas 
tradicionais análises centradas nas relações de 
compra e de venda do mundo capitalista, cabe 
realizar-se análise organizacional pautada nas 
relações de recursos de poder (PAULILLO, 2001). 
Afinal, interações institucionais diferenciadas, que 
têm contornos econômicos e políticos, se mate-
rializam a partir da interdependência dos atores, 
da complementaridade dinâmica dos segmentos, 
da busca de recursos de poder e da orquestração 
dos interesses.  
 Assim, em que pese a evidência de 
acentuada assimetria de poder entre esmagado-
ras e citricultores, consubstanciada no movimento 
excludente no campo (PAULILLO; ALMEIDA, 
2009), entende-se ser relevante o exame da 
criação de valor neste segmento, pela ótica da 
interação dos players - ou seja, no que tange à 
co-criaçãode valor. Afinal, não se deve ignorar 
esse tipo de avaliação, mesmo quando se trata 
da maior indústira mundial de produção de suco 
de laranja. Tal avaliação indicará oportunidades 
de geração de valor que estão sendo subaprovei-
tadas ou não aproveitadas, numa ótica integrado-
ra voltada para uma situação de ganha-ganha.  
 Destaque-se, o intuito aqui de colabo-
rar com a Agenda 20154, construindo modelo de 
atuação estratégica no segmento citrícola brasi-
leiro com foco na co-criação de valor.  
 Esta iniciativa já deu seu primeiro pas-
so na apresentação da teoria da co-criação de 
valor, das especificidades dos relacionamentos 
                                                 
4Documento diagnóstico dos segmentos citrícolas mundial 
e brasileiro lançado em fins de 2006 por grupo de pesqui-
sadores da Universidade de São Paulo - USP, agregado 
no seu Programa de Agronegócios - Pensa, com vistas a  

[...] indicar uma agenda de trabalho [para o setor ci-
trícola] para os próximos dez anos em termos de a-
ções privadas e públicas nos seus diferentes seg-
mentos - insumos, produção, indústria processadora, 
logística e consumo - para que esta cadeia produtiva 
amplie sua liderança e dominação global por meio de 
sua competitividade. (NEVES; JANK, 2006, p. 6). 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.8, ago. 2010. 

6 

Troccoli; Altaf 

para o sucesso da co-criação de valor e dos cons-
trutos teóricos embasadores do modelo de atua-
ção estratégica de redes industriais do IMP 
Group (TROCCOLI; ALTAF, 2009).  
 No segundo passo, procede-se ao exa-
me dos mecanismos de coordenação relacional 
que emergem dos interesses coletivos tanto das 
empresas de suco quanto dos citricultores, dese-
nhando-se o status relacional atual entre esses 
players. Este desenho, por sua vez, é realizado 
com base nos quatro construtos relacionais, e em 
suas respectivas subdivisões, que são os com-
ponentes principais da abordagem que deu ori-
gem ao modelo do IMP Group.  
 Este artigo se estrutura com esta in-
trodução e com a apresentação da metodologia, 
seguindo-se o referido desenho do status rela-
cional entre os players enfocados, da conclusão 
e dos próximos passos deste processo constru-
tivo. 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
 A metodologia seguida é a da análise 
da atuação individual e da interface dos dois prin-
cipais players da economia citrícola paulista - pro-

dutores de laranja e empresas produtoras de 
suco - a partir dos quatro construtos relacionais já 
introduzidos em Troccoli e Altaf (2009), e de suas 
respectivas subdivisões, que são a fonte de inspi-
ração do modelo de atuação estratégica de rede 
industrial do IMP Group. Com isto, ter-se-á um 
retrato do status relacional atual entre eles. 
 
 
3 - STATUS RELACIONAL ATUAL ENTRE CI-

TRICULTORES E INDÚSTRIA DE SUCO DE 
LARANJA EM SÃO PAULO SOB O MO-
DELO IMP GROUP DE ATUAÇÃO ESTRA-
TÉGICA DE REDE INDUSTRIAL 

 
 O modelo IMP da rede industrial pro-
põe que o marketing e a aquisição de bens indus-
triais são vistos como um processo de interação 
entre duas partes enquadradas em um certo 
ambiente. Conforme Troccoli e Altaf (2009), os 
componentes principais desta abordagem podem 
ser identificados em quatro grupos de variáveis, 
que descrevem e influenciam a interação entre 
empresas compradoras e fornecedoras - salien-
tando-se que a abordagem não envolve apenas a 
análise destes grupos mas também as relações 
entre eles (Quadro 1). 

 
 
QUADRO 1 - Variáveis e Subvariáveis que Descrevem e que influenciam a Interação Entre Empresas 

Compradoras e Fornecedoras em Relacionamento Didático B2B 
Variáveis Subvariáveis 

1) Variáveis que descrevem as partes envolvidas, tanto 
como organizações quanto como indivíduos: 

1.1) O processo de interação entre fornecedores e adquiren-
tes em “episódios” individuais envolvendo: 
1.1.1) Produto 
1.1.2) Serviço 
1.1.3) Informação 
1.1.4) Recursos financeiros 
1.1.5) Elementos sociais 
1.2) O processo de integração em aspectos de longo prazo 

2) Variáveis que descrevem os elementos e o processo 
da interação. As características dos interagentes se 
situam em quatro categorias: 
 

2.1) Tecnologia 
2.2) Tamanho-estrutura-estratégia organizacionais 
2.3) Experiência organizacional 
2.4) Indivíduos 

3) Variáveis que descrevem a atmosfera dentro da qual 
a interação ocorre. Incluem cinco aspectos: 

3.1) Estrutura de mercado 
3.2) Dinamismo 
3.3) Internacionalização 
3.4) Posição no canal de produção 
3.5) Sistema social 

4) Variáveis que descrevem a atmosfera que afeta e 
que é afetada pela interação. Possuem duas dimen-
sões: 

4.1) Econômica 
4.2) De controle 

Fonte: Ford (2002). 
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 Procedendo-se ao enquadramento do 
segmento citrícola paulista neste paradigma, têm-
se as características enumeradas a seguir.  

1.1.1) O processo de interação pelo ângulo dos 
“episódios” individuais do relacionamento envol-
vendo produto: os citricultores fornecem laranja 
às empresas de suco, sendo a fruta matéria-      
-prima responsável por cerca de 50% do custo 
de produção da bebida. Este fornecimento ocor-
re conforme se colhem as safras das varieda-
des da fruta que são usadas nesta transforma-
ção. Esta interação pode ocorrer em episódios 
individuais no mercado spot, por decisão do ci-
tricultor ou da empresa. Este tipo de interface, 
segundo Trombin, Lopes e Neves (2008), repre-
senta apenas de 5% a 10% do total executado 
entre as partes, indicando que sua característica 
de incerteza detém pouco peso na interação 
como um todo. Este processo de intercâmbio tra-
dicionalmente não apresenta desencontros deri-
vados da insatisfação do adquirente. Isto porque 
a lavoura citrícola é fundamentalmente voltada 
para o atendimento da produção de suco, satis-
fazendo plenamente a esta produção em termos 
qualitativos. Por seu turno, pode haver desen-
contros quando o preço pago pela esmagadora 
não atinge o patamar almejado pelo produtor.  
1.1.2) O processo de interação pelo ângulo dos 
“episódios” individuais do relacionamento envol-
vendo serviço (não há esta interface porque, 
entre esmagadoras e citricultores, a relação en-
volve tão somente o produto laranja). 
1.1.3) O processo de interação pelo ângulo dos 
“episódios” individuais do relacionamento envol-
vendo informação - dois tipos de informação se 
destacam neste mercado: 1) aquelas relativas 
às doenças que podem afetar os pomares, e   
2) aquelas relativas a eventos que possam afe-
tar as cotações da fruta e/ou do suco. No primei-
ro caso, tradicionalmente o comportamento de 
ambos os players é alinhado, com compartilha-
mento não só das informações que possam re-
forçar o combate às pragas detectadas ou ame-
açadoras, como também de esforços no comba-
te a elas. Quanto ao segundo caso, ali reside a 
parte mais sensível do relacionamento entre os 
players, já que as esmagadoras cultivam a as-
simetria de informação, retenção que se consti-
tui em forte instrumento de dominação sobre os 
citricultores, que se veem “[...] com reduzido dis-
cernimento para a venda [da laranja] em cada 
safra” (PAULILLO; ALMEIDA, 2009). Assim, in-

formações sobre o balanço de oferta e deman-
da do suco, sobre variações específicas no perfil 
de consumo da bebida, ou sobre variações po-
sitivas no rendimento da laranja durante seu 
esmagamento, são rotineiramente sonegadas 
aos citricultores. Além desta precariedade no 
alcance e na profundidade destas informações, 
sua transmissão entre os atores deste mercado 
pode ocorrer de maneira impessoal, por meio 
de porta-vozes representantes das classes, o 
que imputa formalidade no contato, minando 
qualquer expectativa de ambiente mais amigá-
vel. Com isso, a natureza do processo de inte-
ração quanto ao relacionamento entre as partes 
passa a caracterizar-se mais como de inimigos 
do que como de parceiros. 
1.1.4) O processo de interação pelo ângulo dos 
“episódios” individuais do relacionamento envol-
vendo recursos financeiros: não se notam per-
calços na interface entre as partes neste aspec-
to, tendo em vista que, tradicionalmente, não há 
intercâmbio deste tipo de recursos entre as par-
tes. Além do mais, não há necessidade da reali-
zação de câmbio nas operações bilaterais, o que 
elimina incertezas quanto a estas operações ao 
longo do tempo. Por outro lado, é importante vol-
tar a ressaltar que não faltam ruídos na política 
de remuneração dos citricultores por parte das 
esmagadoras.  
1.1.5) O processo de interação pelo ângulo dos 
“episódios” individuais do relacionamento envol-
vendo elementos sociais: no segmento agroin-
dustrial do suco de laranja em São Paulo, não 
se notam episódios de intercâmbio social entre 
os atores que gradualmente os fizessem inte-
grar-se, e que poderiam ser importantes em si 
mesmos para evitar dificuldades de curto prazo 
entre ambas as partes e na manutenção do re-
lacionamento em períodos de calmaria. Não 
transparece, entre os players, a confiança mú-
tua que seria construída via processo social, 
que demanda tempo e que deve se fundamen-
tar em experiências pessoais e na execução 
bem sucedida dos demais três tipos de inter-
câmbio citados. Ou seja, a falta de confiança mú-
tua advém dos orifícios encontrados nestes três 
tipos de intercâmbio citados, já que também de-
les depende seu desenvolvimento. E esta des-
confiança faz com que, a longo prazo, as em-
presas deixem de se integrar, impedindo que se 
evitem dificuldades de curto prazo entre elas, 
assim como a própria manutenção do relacio-
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namento em períodos de calmaria.  
1.2) Pelo ângulo de aspectos de prazo maior, 
que tanto afetam como são afetados a cada epi-
sódio: de acordo com Trombin, Lopes e Neves 
(2008), de 10% a 20% de todos os tipos de in-
terface consideradas de curto prazo entre citri-
cultores e empresas de suco se dão com carac-
terísticas de curto prazo, via contrato safra e 
mercado spot; como 18% a 22% das interfaces 
se dão à base de integração vertical para trás 
das esmagadoras, tem-se que os relacionamen-
tos de longo prazo com citricultores independen-
tes oscilariam entre 72% e 58%. Ou seja, a 
grande maioria dos intercâmbios se escuda em 
aspectos de longo prazo. Em princípio isto indi-
caria impacto positivo na construção dos rela-
cionamentos: a presença de sua rotinização tra-
dicionalmente levaria a expectativas claras, de 
ambos os lados, quanto aos papéis e às res-
ponsabilidades. E estas expectativas, ao final, 
tornar-se-iam institucionalizadas, deixando de 
ser questionadas por qualquer das partes. Isto 
porque, quando há comunicação ou intercâmbio 
episódico das informações, reforça-se a cons-
trução de padrões nos contatos organizacionais, 
nos papéis e nos relacionamentos, enriqueci-
mento que estimula a integração entre ambas 
as partes, passando a ser uma variável impor-
tante a ser considerada no relacionamento com-
prador-fornecedor. Paralelamente, a eventual 
ocorrência de intercâmbios informacional e so-
cial podem se estender por tempo considerável 
sem que produto ou dinheiro sejam intercambia-
dos, o que traz benefícios intangíveis às partes. 
Contudo, apesar desses aspectos potencialmen-
te positivos trazidos por relacionamentos de 
longo prazo, muito pouco é aproveitado na citri-
cultura. Uma das poucas vantagens usufruídas 
se observa na troca de informações sobre os 
aspectos fitossanitários dos pomares, caso 
clássico de um bom fluxo de intercâmbio infor-
macional no segmento. Outro benefício a ser 
teoricamente aproveitado entre as partes, ad-
vindo da presença de relacionamento nestas 
condições, remete à emergência de oportunida-
de para a realização de adaptações, por parte 
de um ou do outro player, em qualquer dos e-
lementos intercambiados ou no próprio proces-
so de intercâmbio (produto, arranjos financeiros, 
rotinas de informação, relações sociais, episó-
dios específicos visando à modificação do rela-
cionamento como um todo). Isto ocorre, por 

exemplo, no caso de especificidades da fruta 
que melhor se adequem às necessidades da 
produção de suco, o que implica ganho de be-
nefícios potenciais em termos de redução de 
custos para citricultores e/ou de aumento da re-
ceita para esmagadoras. É importante notar 
que, a despeito da forte presença de indicado-
res de relacionamento de longo prazo entre os 
players na citricultura, permanece, como ponto 
sensível no relacionamento entre as partes, a 
questão da remuneração em si. Não raro os pre-
ços pagos pela laranja são interpretados pelas 
lideranças da área de produção da fruta como 
aquém do possível, à luz dos patamares alcan-
çados pela cotação do suco na Bolsa de Nova 
Iorque e das taxas de rendimento da fruta. Ade-
mais, essas mesmas lideranças acusam as es-
magadoras de exagerarem no deságio aplicado 
aos preços da fruta contratada por prazo longo, 
conforme estas últimas se escudam na garantia 
de aquisição da produção. Em outras palavras, 
aqui não ocorreria nenhum esforço - muito pelo 
contrário - das organizações adquirentes em a-
comodar seus fornecedores via a adaptação de 
seus próprios requerimentos quanto ao preço 
que estão preparadas para aceitar, muito embora 
esta adaptação possa ocorrer em termos opera-
cionais (por exemplo, via modificação em suas 
políticas de entrega e de estocagem). 
2.1) Características dos interagentes em termos 
de tecnologia: quanto às questões técnicas, ge-
ralmente cruciais na interação fornecedor-
comprador em mercados industriais, os objetivos 
do processo de interação podem ser interpreta-
dos como a “amarração” da tecnologia de pro-
dução do fornecedor à tecnologia de aplicação 
do comprador. Neste particular, o que se obser-
va na citricultura é que se trata de aspecto cujas 
partes não apresentam divergências. Isto porque 
se trata de dois sistemas complementares entre 
si, com a produção da matéria-prima se dando 
em nível próximo ao agrícola, enquanto a produ-
ção do suco se dá em nível próximo ao indus-
trial. Ou seja, não ocorre interação neste particu-
lar, tendo em vista a separação natural que exis-
te entre as características dos dois sistemas tec-
nológicos e as diferenças entre eles. Conse-
quentemente, esta diferença não gera deriva-
ções sobre outras dimensões dos processos de 
interação, tais como as necessidades de adap-
tações, a confiança mútua e os padrões de con-
tato. Em outras palavras, não se pode dizer que 
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se trata de players separados por grande diferen-
ça de expertise técnica; antes, trata-se de players 
habitando mundos diferentes. Ressalte-se, con-
tudo, a sempre crucial questão fitossanitária, cujo 
controle no campo é crucial não só ao segmento 
citrícola como também às esmagadoras.  
2.2) Características dos interagentes em termos 
de tamanho-estrutura-estratégia organizacio-
nais: aqui reside o grande nó da questão citricul-
tores-indústria de suco, tendo em vista o princí-
pio de que é o tamanho e o poder das partes 
que lhes dão posições básicas a partir da qual 
elas interagirão. Tratando-se de um oligopsônio, 
aliado ao fato de a posição das empresas de 
suco na atividade agrícola vir crescendo con-
forme aumentam seus pomares próprios, tende 
a tornar-se cada vez maior o domínio destas 
sobre os citricultores independentes. Os reve-
zes ocorridos na história das entidades repre-
sentativas da classe dos citricultores reforçam 
essa situação, conforme lhes falta intensidade 
em sua centralização. Em termos do intercâm-
bio entre citricultores e esmagadoras, sua for-
malização se dá por meio de contratos de for-
necimento da fruta ou da sua compra no mer-
cado spot. Ou seja, em que pese o fato de ha-
ver variedades da fruta diferentes entre si, e as 
necessidades das esmagadoras poderem se 
alterar de acordo com os blends da bebida que 
elas necessitam produzir, os procedimentos de 
intercâmbio entre as partes apresentam-se sim-
plificados, contrariamente ao que ocorre no ramo 
de vestuário, por exemplo, onde a matéria-prima 
utilizada - o tecido - tem que obedecer a padrões 
muito variados conforme as necessidades das 
confecções. O único lócus onde ocorre maior 
interface entre citricultores e esmagadoras en-
contra-se no campo fitossanitário, onde eles con-
vergem, apoiados via FUNDECITRUS, tendo 
em vista o peso negativo que doenças e pragas 
igualmente apresentam para ambas as partes. 
Já no que diz respeito aos aspectos financeiros 
envolvidos, conforme já apontado, subsistem os 
desencontros entre citricultores e esmagadoras, 
afetando a substância daquilo que é intercam-
biado. Por outro lado, no longo prazo, estas es-
truturas organizacionais podem ser modificadas 
a partir da repetição do processo de interação 
que emerge dos episódios individuais, mitigando 
os confrontos originais, o que explicaria o por-
quê de esmagadoras e citricultores específicos 
fecharem contratos de fornecimento de longo 

prazo - situação que, no limite, se configura na 
chamada “fruta prisioneira”5. Por outro lado, vale 
lembrar que a criação da Câmara Setorial da 
Cadeia Produtiva da Citricultura6 foi um passo 
importante para se almejar a oxigenação do rela-
cionamento entre as partes, amortecendo - ainda 
que parcialmente - as situação de latente dese-
quilíbrio de forças. Isto porque uma das ações 
prioritárias da câmara é que a Companhia Na-
cional de Abastecimento (CONAB) passe a reali-
zar as estimativas oficiais de safra de citros por 
geoprocessamento, atividade que o campo vê 
como importante para aumentar-lhe a confiança 
nas estimativas de produção de laranja, permitin-
do, assim, uma melhor orientação quanto ao 
comportamento esperado de sua remuneração. 
2.3) Características dos interagentes em termos 
de experiência organizacional - remetendo à ex-
periência das partes tanto no relacionamento 
quanto fora dele, no caso da citricultura ela resi-
de unicamente dentro do relacionamento: a 
produção comercial de laranja em São Paulo é 
dirigida em sua quase totalidade à indústria de 
suco, com o mercado da fruta in natura sendo 
comparativamente muito pequeno e, consequen-
temente, incapaz de garantir o escoamento da 
grande quantidade de laranja produzida quando 
esta não é dirigida ao esmagamento. Da mes-
ma forma, ao mesmo tempo em que as cinco 
décadas de existência da citricultura em São 
Paulo garantem aos players um incontestável 
domínio sobre as particularidades do funciona-
mento do mercado do suco, a especificidade 
dos ativos desta indústria é forte barreira de saí-
da. Esta “limitação” de ambas as partes implica 
sua impermeabilidade a outros relacionamentos 
semelhantes - e, consequentemente, ao conhe-
cimento sobre a administração destes outros ti-
pos de relacionamento. Tal limitação também 
afeta o nível de importância atribuído a qualquer 
outro relacionamento fora do universo específi-
co dos produtos derivados da laranja, que passa 
a ser nulo. Igualmente, a experiência adquirida 
pela indústria de suco em operações internacio-
nais tem afetado positivamente sua capacidade 

                                                 
5Nome dado à fruta oriunda de propriedades agrícolas de 
diretores de empresas, de amigos e de citricultores consi-
derados “clientes especiais”. 
6Fórum de debate, de caráter consultivo, criado em 2004 
no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento, composto por representantes dos diversos seg-
mentos da cadeia produtiva da citricultura.  
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e seu desejo de estabelecer relacionamentos 
internacionais, como prova a crescente atuação 
de algumas empresas brasileiras na Flórida, Es-
tados Unidos.  
2.4) Características dos interagentes em termos 
de indivíduos: este aspecto remete à interação 
entre as partes no que tange ao(s) indivíduo(s) 
diretamente nela envolvido(s), nos dois lados. 
Ou seja, na medida em que há as figuras de um 
comprador e de um vendedor, eles se envolvem 
em um relacionamento, o que comumente pode 
envolver vários indivíduos de diferentes áreas 
funcionais, de diferentes níveis hierárquicos e 
desempenhando diferentes funções. No caso 
citrícola, esta interface forçosamente implicaria a 
troca de informações, o desenvolvimento de re-
lacionamentos e a eventual construção de laços 
sociais, que influenciariam as decisões de cada 
empresa no relacionamento de negócios. Con-
tudo, há que se notar que o fato de se ter um 
oligopsônio sem dúvida torna esses laços sociais 
pouco fortes por parte das empresas esmaga-
doras: além da crescente presença dos poma-
res próprios, sua posição de dominação enquan-
to adquirente da fruta as capacita a escolher ou-
tros fornecedores no caso de não haver plena 
sintonia com um fornecedor em particular. Ou 
seja, a experiência individual pode resultar em 
pré-concepções quanto a certos ofertantes, e as 
reações em episódios individuais podem condi-
cionar as formas nas quais se constrói o rela-
cionamento geral. Além do mais, o papel, o ní-
vel e as funções das pessoas centrais na intera-
ção afetam as chances de desenvolvimento fu-
turo no relacionamento. Não se deve esquecer 
que, pelo lado dos produtores de laranja, estas 
interfaces também afetam suas atitudes em re-
lação aos compradores, com o processo de 
aprendizagem a partir da experiência no nível 
tanto individual quanto corporativo sendo comu-
nicado e afetando os episódios detalhados na 
interação. Neste particular, vale lembrar as ações 
jurídicas dos produtores de laranja contra as 
esmagadoras, como aquela impetrada no âmbi-
to da Secretaria de Direito Econômico em 1994 
(TROCCOLI; ALTAF, 2009). 
3.1) Ambiente da interação no aspecto de estru-
tura de mercado: há quatro situações: a) o rela-
cionamento entre as partes só se pode dar em 
nível nacional, dada a característica fundamen-
tal do negócio de que produção da matéria-pri-
ma e unidades esmagadoras obrigatoriamente 

têm que estar próximas uma da outra; b) por 
parte do campo há forte necessidade em garan-
tir o fluxo contínuo do intercâmbio, tendo em 
vista a elevada perecibilidade da fruta, e por par-
te das esmagadoras há relativa7 necessidade 
de garantir o fluxo da laranja para processamen-
to e para cumprimento dos contratos de expor-
tação antecipadamente firmados pelas empre-
sas de suco. Estes são dois dos fatores que ex-
plicam a concentração geográfica dos players 
no Cinturão Citrícola. Além disso, foi considerá-
vel a taxa de mudança do mercado do suco de 
laranja ao longo dos últimos 50 anos, não só em 
termos de aumento da demanda pelo produto 
brasileiro, como também, mais recentemente, 
de aumento da competição por parte de outras 
bebidas e do próprio suco de laranja não con-
centrado. Em termos da taxa de mudança dos 
membros constituintes deste mercado, observa-
ram-se movimentos consolidadores pela parte 
das empresas de suco, cujo número diminuiu ao 
longo dos últimos anos, numa clara tendência à 
concentração dos adquirentes de laranja para 
processamento. Já pela parte dos citricultores, 
também houve movimento consolidador, com 
muitos sendo afastados do segmento devido às 
diversas crises pelas quais passaram, tanto em 
termos de remuneração pela fruta quanto por 
consequências fitossanitárias; c) o mercado do 
suco de laranja concentrado congelado (SLCC) 
é fundamentalmente internacional, enquanto o 
mercado da laranja in natura é estritamente na-
cional; e d) há forte concentração dos compra-
dores de laranja, e ausência desta concentração 
por parte dos fornecedores de laranja, consti-
tuindo-se em um típico mercado oligopsônico.  
3.2) Ambiente da interação no aspecto de di-
namismo: a interação entre citricultores e indús-
tria de suco ocorre sob várias formas de arran-
jos comerciais (TROMBIN; LOPES; NEVES, 
2008). Em que pese esta diversidade, o relacio-
namento entre as partes não é próximo, distan-
ciamento que diminui o conhecimento de uma 
parte quanto às ações prováveis da outra parte, 
daí minando sua capacidade preditiva. Não es-
panta, portanto, que os recursos jurídicos, con-
forme Paulillo e Almeida (2009), venham sendo 
rotineiramente utilizados por ambos os players 
para buscarem reverter situações em que se jul-

                                                 
7A possibilidade de estocagem do SLCC relativiza esta ne-
cessidade. 
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gam prejudicados na interface com a outra parte.  
3.3) Ambiente da interação no aspecto de inter-
nacionalização: na relação diádica esmagado-
ras-citricultores não se verifica internacionaliza-
ção, com as relações ocorrendo no nível do Es-
tado de São Paulo. Vale observar que algumas 
esmagadoras brasileiras vêm atuando na Flóri-
da, o que obviamente se refletiu em sua organi-
zação, na medida em que passaram a ter de se 
estruturar fisicamente nos EUA, e que desen-
volver a necessária expertise para tanto - por 
exemplo, passar a dominar conhecimentos es-
peciais sobre as regras comerciais e legais nor-
te-americanas. 
3.4) Ambiente da interação no aspecto de posi-
ção no canal de produção: no caso citrícola têm-
se apenas dois elementos atuantes - o produtor 
de laranja e a indústria de suco - sem a existên-
cia de intermediários. Assim, pode-se afirmar 
que, no aspecto de posição no canal de produ-
ção, não há extensão. Daí, não existem interre-
lações com outros players que pudessem afetar 
e ser afetadas por este relacionamento funda-
mentalmente diádico.  
3.5) Ambiente da interação no aspecto de siste-
ma social: tanto citricultores quanto empresas 
esmagadoras têm de estar cientes das regula-
ções e das limitações ao negócio (por exemplo, 
as taxas de câmbio e as regulações de comércio) 
que podem circundar o segmento onde atuam. 
Assim, um citricultor que tenha fechado contrato 
de fornecimento de longo prazo para uma es-
magadora em particular deve estar ciente a prio-
ri das regras deste fornecimento para ser bem 
sucedido na empreitada. Da mesma forma, uma 
esmagadora que tenha fechado contrato de su-
primento com remuneração baseada em parce-
las fixa e variável deve estar ciente das regras 
pré-acordadas de remuneração, para que a in-
terface tenha bom resultado. Vale ressaltar aqui 
que a história das relações entre estes players, 
conforme Paulillo e Almeida (2009), registra o 
caso emblemático do rompimento unilateral do 
contrato-padrão por parte das esmagadoras, 
que, a partir de 1991, preferiram procurar indivi-
dualmente os citricultores e oferecer-lhes preços 
diferentes. Ademais, estes mesmos autores sa-
lientam que  

Como os contratos [de fornecimento de laranja 
às esmagadoras] são individualizados, as dis-
cussões das cláusulas também ocorrem de 
modo muito mais individualizado (ou específico) 

(p. 22).  
4) Atmosfera que afeta e que é afetada pela in-
teração: os relacionamentos entre as esmaga-
doras e os citricultores são dinâmicos conforme 
são afetados pelos episódios individuais que 
ocorrem entre eles. Ao mesmo tempo, ambos 
têm a estabilidade derivada da duração de seus 
relacionamentos, da sua rotinização e das ex-
pectativas claras das partes envolvidas e da na-
tureza da interação em si. Isto, por sua vez, é 
função da tecnologia envolvida e do ambiente 
dentro do qual a interação ocorre. A estratégia 
organizacional também pode afetar tanto os epi-
sódios de curto prazo quanto os relacionamen-
tos de longo prazo entre as partes. Exemplifi-
cando: o interesse das empresas esmagadoras 
em passarem a produzir o suco não concentrado 
mudou o paradigma tradicional da indústria do 
suco, na medida em que passou-se a ter um no-
vo produto, com condições plenamente diferen-
ciadas do tradicional SLCC, o que impactou o 
modus operandi até então dominante da trans-
formação da matéria-prima laranja. No que tan-
ge à atmosfera geral do relacionamento - um 
dos aspectos mais importantes deste e que po-
de ser afetado pelo planejamento consciente - 
ela pode ser descrita em termos do relaciona-
mento de dependência de poder que existe en-
tre os players, do estado de conflito ou de coo-
peração, e da proximidade ou distância do rela-
cionamento, assim como pelas expectativas 
mútuas dos players. No caso da citricultura, o 
relacionamento de dependência de poder que 
existe entre as partes é grande, mas de uma 
forma recíproca: assim como os citricultores de-
pendem das esmagadoras para escoarem sua 
produção, as esmagadoras necessitam da la-
ranja para poderem fabricar o suco. O estado 
que surge na esteira deste relacionamento, an-
tes de ser de cooperação, é de conflito, na me-
dida em que, historicamente, os citricultores en-
tendem serem rotineiramente colocados à parte 
na divisão dos benefícios advindos da venda do 
suco no exterior. Isso, por sua vez, tem gerado 
fortes confrontos jurídicos (PAULILLO; ALMEI-
DA, 2009, p. 22), que colaboram para que au-
mente a distância do relacionamento, e para que 
as expectativas mútuas dos players sejam preju-
dicadas no médio e longo prazos. A abordagem 
que deu origem ao modelo do IMP Group prega 
que, ao invés de estas variáveis serem mensu-
radas de forma direta, a atmosfera é considera-
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da como um grupo de variáveis intervenientes, 
definida pelas diversas combinações de caracte-
rísticas ambientais, específicas da empresa e 
do processo de interação. Ou seja, a atmosfera 
é um produto do relacionamento, e também 
mediadora da influência dos grupos de variá-
veis. Neste sentido, o que se tem é que a at-
mosfera característica da economia citrícola 
possui dois componentes básicos: a) o aspecto 
externo, em que as variáveis têm sido favorá-
veis aos players na medida em que, historica-
mente, o Brasil desenvolveu as melhores condi-
ções para a produção da laranja para industriali-
zação e para a produção do seu suco, garantin-
do posição no mercado internacional que, inclu-
sive, possibilitou a penetração de algumas em-
presas na Flórida; b) o aspecto interno, onde se 
aliam dois elementos: b.1.) a favorabilidade à 
produção de laranja, ditada pelas condições eda-
foclimáticas verificadas no Estado de São Pau-
lo; e b.2.) o clima de embate entre o campo e a 
indústria, onde, historicamente, se vêm repetin-
do disputas jurídicas a reboque da constituição 
da rede de poder estabelecida ao longo dos a-
nos (PAULILLO; ALMEIDA, 2009). Em vista do 
segundo componente, consolidaram-se motivos 
para que os citricultores desenvolvessem eleva-
do grau de distanciamento de seu parceiro - dis-
tanciamento este que, abstraídas as questões 
de estabelecimento de rede de poder tão caras 
às esmagadoras, beira a esquizofrenia, tendo 
em vista a dependência mútua claramente identi-
ficável entre ambos. Analisando-se mais detida-
mente as vantagens e desvantagens ligadas à 
atmosfera onde opera a economia citrícola pau-
lista, podem-se identificar as razões tanto em ní-
vel de dimensão econômica (custo-benefício) 
quanto de dimensão de controle. 
4.1) Dimensão econômica: vários tipos de custo 
podem ser reduzidos para uma empresa por 
meio de uma maior interação com sua parceira 
adquirente ou fornecedora. No caso citrícola, o 
maior exemplo é o interesse mútuo de evitarem-
se prejuízos fitossanitários à lavoura da laranja, 
tendo em vista que uma gravidade extrema des-
te elemento implicaria a falência simultânea de 
ambos os atores. Outro exemplo provém daqui-
lo que Williamson (1975) descreveu como custo 
de transação: uma conexão mais próxima signi-
fica que pode ser possível lidar com a distribui-
ção, com a negociação e com a administração 
com mais eficiência. Neste particular, apesar dos 

desencontros entre citricultores e esmagadoras 
no que tange à remuneração dos primeiros pe-
los segundos, não se pode negar que a cone-
xão entre eles é muito próxima, pelo próprio mo-
tivo recém-apontado: o fato de haver uma de-
pendência mútua e de as atividades serem 
complementares. Outro tipo de custo que pode 
ser reduzido é o custo de produção, na medida 
em que um relacionamento mais próximo dá 
oportunidades para se encontrar uma divisão do 
processo de produção melhorada entre o forne-
cedor e o cliente. De novo, aqui se vê que o in-
teresse das esmagadoras converge com o dos 
citricultores, pois que, sendo a laranja respon-
sável por 50% do custo de produção do SLCC, 
um menor custo de produção desta matéria-
prima interessa a ambos os lados: implica me-
nores investimentos e/ou endividamento do a-
gricultores, acarretando-lhe maior lucro da sua 
remuneração por parte da indústria de suco; 
esta também se beneficia porquanto, por exem-
plo em épocas de altas no preço internacional 
do SLCC, pode aumentar suas margens (teori-
camente repassando parte desta diferença à 
remuneração da laranja). A abordagem que deu 
origem ao modelo do IMP Group também prega 
que fornecedor e comprador podem realocar 
alguns processos de produção entre eles ou 
cooperarem no design do produto, de modo a 
facilitar sua produção ou seu posterior desen-
volvimento pelo cliente. Neste aspecto, o que se 
observa na economia citrícola é uma separação 
clara de funções, com este tipo de integração 
não ocorrendo: cabe às esmagadoras definirem 
os rumos tecnológicos que estarão adotando, e 
eventuais modificações nas características dos 
seus produtos. Novidades podem ser desenvol-
vidas conjuntamente ou produtos antigos po-
dem ser redesenhados (como ocorreu na intro-
dução da produção do suco não concentrado, 
ou na substituição do transporte do suco conge-
lado em tambores pelo sistema de granel em 
caminhões especiais), com os produtores de 
laranja sendo mantidos à parte deste processo, 
até por uma questão de divisão de vocações 
(vale ressaltar que estes últimos são convidados 
a manifestar sugestões para aumentar o consu-
mo da bebida). Por isso, a indicação da aborda-
gem que deu origem ao modelo do IMP Group 
de que aumentos de receita podem advir de uma 
interação mais próxima entre ambos os lados, 
conforme esses possam alcançar ganhos positi-
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vos usando melhor a competência e os recursos 
um do outro, é subaproveitada na economia ci-
trícola. Apenas se observa que a indústria se 
mantém atenta aos prejuízos que a lavoura pode 
ter ou virá a ter nos aspectos fitossanitários. 
Com isso, a proposta de que as partes possam 
intercambiar informações técnicas e comerciais 
valiosas acaba perdida em grande medida.  
4.2) Dimensão do controle: outro importante mo-
tivo para uma proximidade maior com um par-
ceiro pode ser a redução da incerteza associada 
com o input ou com o output envolvido, por meio 
do aumento do controle sobre a outra parte. No 
caso citrícola, refere-se à indústria de suco deter 
controle sobre a produção de laranja (o que vem 
crescentemente ocorrendo conforme se expan-
dem os pomares próprios das empresas), fe-
nômeno que melhora as chances da empresa 
em prever e em determinar esta parte - funda-
mental - do seu ambiente. A abordagem que 
deu origem ao modelo do IMP Group também 
reforça que a habilidade de controlar um rela-
cionamento remete ao poder percebido das du-
as partes; no caso, as percepções de poder 
normalmente não são claras nos primeiros es-
tágios de um relacionamento e uma das fun-
ções-chave dos episódios iniciais de intercâm-
bio será a de capacitar cada parte a entender o 
poder da outra parte. Historicamente, na eco-
nomia citrícola a revisão histórica da formação 
das redes política e de poder evidenciam o por-
quê do perfil ali identificado de controle do rela-
cionamento. E aquela abordagem alerta que as 
percepções de poder podem mudar ao longo da 
vida de um relacionamento. Neste caso, o que 
se vem observando é que o poder das esmaga-
doras tem-se consolidado, principalmente por 
via do aumento da integração vertical para trás 
e da quantidade da chamada “fruta prisioneira”. 
Ou seja, de novo se verifica a força do modelo 
oligopsônico identificado neste segmento, com 
os recursos que são percebidos como de cada 
parte assim como a relativa dependência de 
ambas quanto a este relacionamento individual. 
Assim, o poder das esmagadoras remete à ha-
bilidade que elas detêm em recompensar ou em 
coagir a outra parte por meio do intercâmbio, ou 
de suas relativas expertises e do acesso à in-
formação, assim como de seu poder referente - 
isto é, o valor que cada parte atribui na associa-
ção com a outra parte por causa do seu desejo 
de aprender com esta ou agir de forma igual a 

esta. Em termos do custo de oportunidade rela-
cionado ao valor do investimento de tempo e de 
recursos em um relacionamento comparativa-
mente a estes investimentos em outro relacio-
namento, o que se tem é que, de ambas as par-
tes, a especificidade dos ativos é muito elevada, 
implicando-lhes elevadas barreiras de saída. 
Além disto, o nível de dependência no relacio-
namento também é muito alto para ambas as 
partes, mas pode-se entender que a estrutura 
oligopsônica aumenta comparativamente a vul-
nerabilidade dos citricultores no jogo de poder 
que se desenrola no segmento, vulnerabilidade 
esta que, de uma forma ambígua, é administra-
da por meio do fechamento de contratos de for-
necimento de longo prazo às esmagadoras. 

 
 
4 - CONCLUSÃO E PRÓXIMOS PASSOS 
 
 A análise do status relacional e da atua-
ção estratégica na citricultura à luz dos construtos 
relacionais que são a fonte de inspiração do mode-
lo de atuação estratégica de rede industrial do IMP 
Group, indica que citricultores e esmagadoras 
vivem em evidente ambiência de confronto. A 
estrutura oligopsônica ali dominante implicou con-
seqüências que, paulatinamente, vêm excluindo 
os citricultores da rede de poder que ali vigora, e 
cuja reversão se torna cada vez mais difícil con-
forme se expande a integração vertical para trás 
das esmagadoras e o seu processo consolidação - 
cujo movimento mais recente foi o anúncio da 
fusão das empresas Citrovita e Citrosuco.  
 Essa dificuldade ficou muito clara ao se 
enquadrarem as características do segmento 
agroindustrial citrícola aos construtos relacionais 
embasadores do modelo de atuação de rede in-
dustrial do IMP Group. O enfoque específico das 
variáveis de relacionamento mostrou que o pro-
cesso de coordenação relacional em nível de 
relacionamento diádico citricultores-esmagadoras 
apresenta ruídos constantes e cada vez mais 
solidificados, que obviamente em nada colabo-
ram para a construção de valor no relacionamen-
to - ou seja, para a co-criaçãode valor. Atividades, 
recursos e capacitações deixam de ser sincroni-
zados, ou o são em menor grau do que o ideal. 
 E isso leva à seguinte indagação: como 
seria a citricultura brasileira - já a maior do mundo 
em sua especialidade - caso se enquadrasse em 
modelo de solução de conflitos no qual ambas as 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.8, ago. 2010. 

14

Troccoli; Altaf 

partes sempre saíssem ganhando? Em outras 
palavras, quais os benefícios de que este seg-
mento produtivo poderia ter usufruído caso estes 
parceiros pensassem suas estratégias em unís-
sono, ao invés de se desperdiçarem esforços? 
 Esta avaliação, pretendida por meio do 
desenvolvimento de modelo de atuação estratégi-
ca com foco na co-criação de valor, será uma con-
tribuição inovadora ao estudo do desempenho do 
segmento: complementará os estudos que enfati-
zam as relações de recursos de poder, e se desvi-
ará da tradicional avaliação baseada na teoria 
neoclássica, onde a perspectiva competitiva parte 
do princípio de que uma troca seja evento discreto, 
no qual o valor econômico previamente gerado 
pelas empresas é por elas compartilhado de acor-
do com o princípio da eficiência alocativa.  
 Incorporando os princípios da coopeti-
ção8 (BRANDENBURGER; NALEBUFF, 1997), o 
desenvolvimento do referido modelo dará visibili-
dade à agregação de valor de que o segmento 
citrícola tem aberto mão conforme, ali, coopera-
ção e competição não só não têm conseguido se 
fundir, como também a renovada fricção entre 
ambas tem retroalimentado desencontros e em-
bates destruidores de valor econômico.  
 Vale notar que este esforço revela-se 
congruente com uma inédita mudança de para-
digma - impensável até há pouco tempo atrás - 
observada no jogo de forças dentro do próprio 
mercado internacional de suco de laranja: recen-
temente, autoridades brasileiras e norte-america-
nas divulgaram a junção de esforços para a  cria- 
 
 
8Coopetição significa uma relação de cooperação entre 
concorrentes para atingir objetivo comum. Ou seja, os 
competidores têm que entender que têm mais a ganhar se 
não destruírem seus concorrentes, e buscarem uma forma 
de ganhar algo que seja bom para ambos, de forma que o 
ganha-ganha seja alcançado. Portanto os citricultores e a 
indústria de suco teriam de passar a trabalhar em unísso-
no pra criarem valor econômico. 

ção de campanha de marketing global e genérica 
para enfrentar a queda do consumo do suco na 
Europa e nos EUA. 
 Ademais, entende-se que esta avalia-
ção mantém-se útil mesmo considerando-se que 
o movimento rumo à integração vertical das em-
presas tem-se consolidado nos últimos anos 
(informalmente estima-se que já se igualem os 
percentuais das origens da fruta esmagada oriun-
da de fazendas próprias das empresas e dos 
produtores independentes, à base de 30%). Isso 
porque, na esteira dos embates pela sobrevivên-
cia dos citricultores independentes - especialmen-
te os de pequeno e médio portes - não se pode a 
priori garantir a brevidade do horizonte para que 
esta integração venha a se tornar dominante. Ou 
seja, ainda continuando a existir, estes produto-
res mantêm sua capacidade de agregação de va-
lor à citricultura. 
 Dois serão os próximos passos na 
direção da criação de modelo de atuação estra-
tégica com foco na co-criação de valor para a 
citricultura, conforme indicado em Troccoli e Altaf 
(2009). O primeiro será o exame da maneira pela 
qual os construtos relacionais contribuem para a 
coordenação relacional e para a criação de valor 
ao relacionamento. Isto será realizado por meio 
da análise de 13 atributos mencionados na litera-
tura a respeito, conforme compilação de Wilson 
(1995): comprometimento, confiança, poder, co-
operação, metas mútuas, satisfação com o de-
sempenho, nível de comparação das alternativas, 
investimentos no relacionamento não recuperá-
veis, adaptações, comunicação e troca de infor-
mações, compartilhamento de tecnologia, víncu-
los estruturais, e vínculos sociais.  
 O segundo passo será o desenho do 
modelo de atuação estratégica com foco na cria-
ção de valor no segmento citrícola paulista, a 
partir da relação diádica citricultores-esmagado-
ras, adaptado do modelo do IMP Group. 
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STATUS RELACIONAL E ATUAÇÃO ESTRATÉGICA  
NA CITRICULTURA 

 
 RESUMO: Este artigo compõe o processo construtivo de modelo de atuação estratégica de 
rede industrial analisando especificamente o processo de co-criação de valor, e inspirado no paradigma 
do IMP Group. Toma-se como referência a criação de valor no segmento citrícola brasileiro, em visão 
B2B, por meio do exame das relações entre seus dois principais players: o produtor de laranja e a indús-
tria de suco. Inicialmente, examinam-se os mecanismos de coordenação relacional que emergem dos 
interesses coletivos tanto das empresas de suco quanto dos citricultores. Em seguida, desenha-se o 
status atual das relações entre ambos, com base nos quatro construtos relacionais que são os compo-
nentes principais da abordagem do paradigma mencionado, assim como em suas respectivas subdivi-
sões. Ao final, indicam-se os próximos passos desta construção.  
 
Palavras-chave: co-criação de valor, citricultura, rede política. 
 
 

RELATIONAL STATUS AND STRATEGIC PERFORMANCE  
IN THE CITRUS INDUSTRY 

 
 ABSTRACT: This article contributes to the construction process of a strategic performance model 
for industrial networks, particularly focused on the value co-creation process and inspired in the IMP group’s 
paradigm. As a reference, we analyze value co-creation in the Brazilian citrus industry, in a B2B context, by 
examining the relationships between its two major players: orange growers and juice industry. First we ex-
amine the relational coordination mechanisms that emerge from collective interests of both juice companies 
and orange growers. Next we design the current status of the relationships between them, based on the four 
relational constructs that are the main components of the approach to the paradigm mentioned, as well as 
their respective subdivisions. Finally, we point out the next stages of this construction. 
 
Key-words: value co-creation, citrus industry, political network. 
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1 - INTRODUÇÃO1234 
 
 Nas últimas décadas, verificou-se a 
evolução do consumidor no sentido de adotar 
uma postura mais consciente em relação aos 
produtos que adquire. No setor alimentício, essa 
evolução é nítida, em função da busca por uma 
maior qualidade de vida, agregando questões de 
saúde à dieta, incluindo produtos com menor 
conteúdo de gorduras e calorias, rico em fibras, 
pobre em sódio, etc. (ISHIMOTO; NACIF, 2001). 
 De forma espontânea, surge a preocu-
pação do consumidor com a origem e qualidade 
da matéria-prima. Segundo Megido e Xavier 
(2003), o consumidor gradualmente tem demons-
trado interesse nos atributos nutricionais e na 
utilização de técnicas ou manejo sem a utilização 
de agrotóxicos, influenciando incisivamente a 
melhoria dos aspectos relacionados à saúde e à 
qualidade de vida das pessoas. 
 Essas mudanças nos hábitos de con-
sumo dos alimentos são consequência do cres-
cimento da mão de obra feminina no mercado de 
trabalho, da redução do tamanho da família, do 
envelhecimento da população, da busca por 
maior conveniência e da preocupação com a 
segurança dos alimentos. Somam-se a isso: o 
aumento no número de pessoas que estudam e, 
muitas vezes, moram fora; mudanças na estrutu-
ra familiar, com o aumento do número de pesso-
as morando sozinhas; e maior renda disponível 
para pessoas de terceira idade (SOUZA, 2005). 
 Com um consumidor mais consciente e 
interessado por informações, torna-se necessária 
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a compreensão dos fatores que influenciam o 
comportamento do consumidor, possibilitando 
uma visão aprofundada da dinâmica da compra. 
De acordo com Kotler e Keller (2006), o indivíduo, 
como consumidor, sofre influências culturais, so-
ciais, pessoais e psicológicas. Os fatores culturais 
são os que exercem a maior e mais profunda 
influência. Por isso, a análise do comportamento 
do consumidor deve ser feita com base nesses 
aspectos. 
 Esses fatores influenciam na decisão e 
compra da população, que opta por locais que 
ofereçam mais conforto, praticidade, limpeza, se-
gurança e flexibilidade de horários, adequados a 
seu cotidiano. Dessa forma, o varejo de alimentos 
tem se interessado cada vez mais em estudar o 
comportamento dos consumidores, buscando en-
tender as preferências e expectativas que os le-
vam a escolher o local de compra de frutas. 
 O objetivo geral deste trabalho foi ana-
lisar o comportamento dos consumidores de fru-
tas na cidade de Tupã, Estado de São Paulo. Es-
pecificamente, procurou-se identificar: o perfil dos 
consumidores de frutas; as principais frutas con-
sumidas; o local em que o consumidor adquire as 
frutas que consome; os motivos para a seleção 
do produto no momento da compra; e as priorida-
des de atributos para os consumidores.  
 
 
2 - COMPORTAMENTO DO CONSUMIDOR 
 
 O estudo do comportamento do consu-
midor compreende o processo de tomada de deci-
sões por parte dos indivíduos em gastar seus re-
cursos (tempo, dinheiro e esforço) em itens rela-
cionados ao consumo, englobando questões acer-
ca do quê, por quê, quando, onde e com que fre-
quência compram e usam o que adquirem. Nes-
se sentido, o comportamento do consumidor po-
de ser definido como  

a somatória das atividades diretamente envolvi-
das em obter, consumir e dispor de produtos e 
serviços, incluindo os processos decisórios que 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.8, ago. 2010.  

17
Análise do Consumidor de Frutas no Município de Tupã, Estado de São Paulo 

antecedem e sucedem essas ações (ENGEL; 
BLACKWELL; MINIARD, 2000, p. 4). 

 De acordo com Mowen e Minor (2003), 
compreender os consumidores e o processo de 
consumo proporciona uma série de benefícios, 
entre eles, o auxílio aos gerentes nas tomadas de 
decisão; o fornecimento de uma base de conhe-
cimento, a partir da qual os pesquisadores de 
marketing podem analisar os consumidores; o 
apoio aos legisladores e controladores na criação 
de leis e regulamentos referentes a compra e ven-
da de mercadorias e serviços; e o auxílio ao con-
sumidor médio na tomada de decisões de com-
pra. Complementando esse pensamento, Moura 
(2005) destacou que, por meio do estudo do 
comportamento do consumidor, é possível saber 
como eles reagem às mensagens de marketing e 
entender por que decidem comprar um determi-
nado produto. 
 As abordagens de análise do compor-
tamento do consumidor, de maneira geral, podem 
ser feitas sob duas perspectivas: a abordagem 
racional ou objetiva, e a abordagem subjetiva 
(SCHIFFMAN; KANUK, 2000). A abordagem ra-
cional, também chamada de positivismo, conside-
ra que os consumidores possuem consciência de 
seus comportamentos de consumo e são capa-
zes de controlá-los, deixando a emoção e o afeto 
em segundo plano. Nesse caso, o comportamen-
to do consumidor é previsível, podendo ser facil-
mente influenciável. Uma das teorias que se em-
caixam nessa abordagem racional é a Teoria 
Econômica, que considera as variáveis preço e 
renda como as que mais influenciam as decisões 
de compra (GIGLIO, 2002). 
 Ao contrário da anterior, na abordagem 
subjetiva, também chamada de “interpretativista” 
ou “pós-moderna”, as contribuições são proveni-
entes das pesquisas sobre a motivação humana; 
seu objetivo principal era o entendimento do com-
portamento humano e dos significados que esta-
vam por trás desse comportamento (SCHIFF-
MAN; KANUK, 2000). 
 Boedeker (1995), citado por Chettha-
mrongchai e Davies (2000), descobriu que perfis 
de compras podem ser classificados em dois 
tipos principais: “novo tipo de consumidor” e “con-
sumidor tradicional”. Ele sugeriu que as principais 
diferenças entre esses grupos se encontram nas 
suas preferências para a utilização dos tempos 
livres e as suas experiências enquanto compram. 
O “novo tipo de consumidor” refere-se aos con-

sumidores que simultaneamente dão valor tanto 
ao recreativo quanto ao econômico, enquanto os 
“consumidores tradicionais” tendem a apreciar 
mais a experiência. 
 Comunidades consumidoras são cada 
vez mais diversificadas, de origem étnica, rique-
za, estilo de vida e valores diferentes. Por isso, as 
empresas estão começando a personalizar suas 
ofertas para os mercados locais, implantando 
diferentes tipos de lojas, linhas de produto e abor-
dagens alternativas para a fixação de preços, mar-
keting, recursos humanos e serviço ao cliente, 
passando da padronização para personalização 
(RIGBY; VISHWANATH, 2006). 
 Nesse sentido, Chetthamrongchai e Da-
vies (2000) sugeriram que, com a concorrência 
maior no mercado, a necessidade de segmenta-
ção mais precisa se torna maior, atendendo cada 
vez mais as necessidades do consumidor. 
 Bretzke (2003) destacou que as mu-
danças nos cenários demográfico e tecnológico 
resultaram em mudanças substanciais no com-
portamento dos clientes, principalmente nos de-
sejos, necessidades e, consequentemente, no 
estilo de vida dos mesmos, que passaram a de-
mandar produtos e serviços com mais qualidade 
e valor extra.  
 
 
2.1 - Fatores que Influenciam o Comportamen-

to do Consumidor 
 
 Os consumidores são moldados por 
seu ambiente, na medida em que vivem e funcio-
nam dentro dele, ao mesmo tempo em que mu-
dam esse ambiente por meio do seu comporta-
mento (ENGEL; BLACKWEEL; MINIARD, 2000). 
Segundo Bretzke (2003), as unidades familiares 
e empresariais são atingidas pelas ações publici-
tárias de forma diferente, e vários fatores influen-
ciam a maneira como tomam suas decisões de 
compra. 
 A compreensão dos fatores que influen-
ciam o comportamento do consumidor permite 
uma visão aprofundada da dinâmica da compra, 
além de possibilitar interferências com o uso de 
estímulos mercadológicos, visando criar valor 
para o cliente e gerar bons resultados no compor-
tamento de compra. Isso produz satisfação com o 
produto e o consequente envolvimento do con-
sumidor com a compra (PINHEIRO et al., 2004). 
 Essas influências, capazes de mudar o 
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comportamento dos consumidores, foram classi-
ficadas por Kotler e Keller (2006) em quatro fato-
res: culturais, sociais, pessoais e psicológicos. 
Dentre esses, os fatores culturais são o que exer-
cem a maior e mais profunda influência.  
 Desde pequena, a pessoa sofre profun-
das influências da cultura e da sociedade em que 
vive. A cultura é um centro complexo de valores e 
crenças criados pela sociedade, passada de gera-
ção a geração no ambiente familiar e é reforçada 
por instituições, como escola e igrejas. É a deter-
minante mais básica das necessidades e do com-
portamento de uma pessoa (BRETZKE, 2003).  
 Além dos valores, Kotler e Keller (2006) 
destacam que a criança, à medida que cresce, 
absorve percepções, preferências e comporta-
mentos de sua família e de outras instituições. 
Para Engel, Blackwell e Miniard (2000) e Medei-
ros e Cruz (2006), a criança ao formar valores 
passa a absorver uma cultura, em um processo 
chamado socialização, que continua por toda a 
vida, de forma que as pessoas adotem valores 
que influenciam o consumo e produzam preferên-
cias específicas relacionadas à escolha de cor, 
embalagem, conveniência, horário de realizar as 
compras, interações características com vende-
dores, entre outros.  
 O comportamento do consumidor é 
influenciado por fatores sociais, como grupos de 
referência, família, papéis sociais e status (KO-
TLER; KELLER, 2006). De acordo com Bretzke 
(2003), os fatores sociais mais importantes, que 
atuam sobre o processo decisório dos clientes, 
são os grupos de referência que, desde a mais 
tenra idade, moldam a pessoa, influenciam e mu-
dam seu comportamento de compra.  
 Para Kotler e Keller (2006), os grupos 
de referência são aqueles que exercem alguma 
influência direta ou indireta sobre as atitudes ou 
comportamento de uma pessoa. Os grupos que 
exercem influência direta são chamados grupos 
de afinidade e são classificados como: primários 
(família, amigos, vizinhos e colegas de trabalho), 
com os quais se interage continua e informalmen-
te; e secundários (grupos religiosos e profissionais 
ou associações de classe), que normalmente são 
formais e exigem menor interação contínua. 
 As decisões do comprador também 
são influenciadas por características pessoais, 
como idade e estágio no ciclo de vida, ocupação, 
circunstâncias econômicas, personalidade, auto-
imagem, estilo de vida e valores, levando as pes-

soas a comprarem diferentes artigos e serviços 
durante a vida (KOTLER; KELLER, 2006). Segun-
do Medeiros e Cruz (2006), os fatores pessoais 
dizem respeito às características particulares das 
pessoas, ou seja, momentos e vivências pelas 
quais um indivíduo está passando, e que acabam 
por interferir nos seus hábitos e nas suas deci-
sões de consumo. 
 Segundo Bretzke (2003), autores de 
diferentes escolas de pensamento consideram 
que o ato de compra tem como ponto de partida 
a motivação para atender a uma necessidade 
que, por sua vez, desperta um desejo, o qual 
será atendido de forma específica, determinada 
pelas preferências, que estão diretamente rela-
cionadas ao autoconceito. 
 Um conjunto de fatores psicológicos 
combinados a determinadas características do 
consumidor leva a processos de decisões e deci-
são de compra. Conforme Kotler e Keller (2006), 
quatro fatores psicológicos - motivação, percep-
ção, aprendizagem e memória - influenciam a 
reação do consumidor aos vários estímulos de 
marketing. 
 
 
2.2 - O Papel do Varejo de Alimentos na Comer-

cialização de Frutas 
 
 Com a finalidade de atender as expec-
tativas e os novos hábitos de consumo de ali-
mentos, em consequência de fatores socioeco-
nômicos e demográficos, os varejos de alimentos 
estão ajustando seus formatos ao novo estilo de 
vida dos consumidores - cada vez mais exigente 
quanto aos aspectos nutricionais e de saúde -, 
atendendo suas necessidades sem se preocupar 
com a alta rotatividade dos produtos. Atualmente, 
verifica-se uma tendência dos consumidores a 
valorizarem mais os benefícios que o varejo pro-
porciona do que a variedade de produtos que 
lhes é oferecido (FRUTIFATOS, 1999). 
 Existem inúmeros tipos de varejos de 
alimentos, comumente designados de equipa-
mentos de varejo. Eles comercializam frutas, 
desde sua mais antiga e tradicional forma (como 
as feiras livres), passando por todo processo de 
evolução desses canais, que buscam aperfeiçoá-
las e se adequar às novas exigências do merca-
do e da sociedade moderna. Segundo Barros et 
al. (1978), citado por Silva et al. (2003), equipa-
mentos de varejos são as feiras livres, quitandas, 
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sacolões, varejões e os super/hipermercados, 
caracterizados a seguir:  
 feiras livres: compreendem uma modalidade 
de mercado varejista ao ar livre, de periodicida-
de semanal, organizada como serviço de utili-
dade pública pelos governos municipais e vol-
tada para a distribuição local de gêneros ali-
mentícios e produtos básicos (COSTA JUNIOR; 
SILVA; OLIVEIRA, 2007). Esse formato de va-
rejo comercializa, principalmente, frutas e pro-
dutos hortícolas, produtos lácteos, ovos, pães, 
conservas, bebidas, pescados e, por vezes, 
produtos domésticos (ARCHER et al., 2003). 

 varejões: equipamentos de varejo semelhantes 
às feiras livres, diferentes no número de comer-
ciantes e/ou produtores criado pelas Centrais 
de Abastecimento S. A. (CEASAs) e as Secre-
tarias de Abastecimentos na década de 1970. 
O objetivo era proporcionar maior escala de ven-
da e, consequentemente, preços mais reduzi-
dos aos consumidores (SOUZA, 2005). 

 sacolões: originaram-se da interferência seto-
rial do poder público, sendo rapidamente adap-
tados e absorvidos pela iniciativa privada a par-
tir de 1983. Os produtos são comercializados 
nos sacolões como são nas feiras, mas com 
uma diferença: preço único por quilograma 
(SOUZA et al., 1998). Os varejões e sacolões 
são considerados varejos alternativos e, como 
as feiras livres, se descaracterizaram de suas 
propostas iniciais com o passar dos anos 
(FONSECA; SILVA; SALAY, 1998). 

 quitandas: Borba (2004) as caracterizou como 
um pequeno estabelecimento onde se vendem 
frutas, legumes, ovos, cereais, etc., podendo ser 
consideradas como um pequeno mercado com 
pouca variedade de produtos. 

 super/hipermercados: estabelecimentos carac-
terizados como de autosserviço que dispõem os 
produtos em formato self-service variando no 
número de caixas (check-outs), devido às no-
vas exigências e expectativas dos consumido-
res que prezam por conforto, segurança, flexibi-
lidade de horários, preços acessíveis, estacio-
namento e, sobretudo, encontrar todos os pro-
dutos em um mesmo local. 

 Com o surgimento desses novos for-
matos de varejos, as feiras livres foram relegadas 
ao segundo plano no convívio comercial. Esses 
estabelecimentos surgiram com a pretensão de 
comercializar frutas, legumes e verduras (FLV) 
frescas como nas feiras livres, garantindo a co-

modidade de oferecer produtos todos os dias, no 
mesmo local e com mais conforto do que o en-
contrado no comércio ao ar livre. 
 Souza (2005) destacou que o diferen-
cial oferecido pelos supermercados atrai cada 
vez mais consumidores preocupados com a rapi-
dez e a praticidade no preparo dos alimentos, 
refletindo no aumento da oferta de FLV limpas e 
minimamente processadas disponíveis em por-
ções menores, prontos para o consumo e preser-
vando o sabor e os valores nutricionais do ali-
mento, além de evitar o desperdício. 
 Entretanto, os consumidores que pre-
zam pela qualidade e frescor dos alimentos en-
contrados nas feiras, ainda optam pela aquisição 
dos mesmos nesse comércio ao ar livre, na bus-
ca por manter a tradição familiar, passada de 
geração a geração (MARTINS; MARGARIDO, 
BUENO, 2007). 
 
 
2.3 - Comportamento do Consumidor de Frutas 
 
 No setor alimentício, dada a sua carac-
terística de essencialidade, o padrão comporta-
mental do consumidor sofre influências de senti-
mentos complexos e difíceis de serem interpreta-
dos. Desse modo, sob o desejo de se alimentar 
melhor, o consumo de frutas vem aumentando 
nas preferências do consumidor, fato que reflete 
diretamente no aumento da produção. Atualmen-
te, o Brasil vem sendo beneficiado com essa 
maior conscientização dos benefícios nutricionais 
das frutas e já é o terceiro maior produtor mundi-
al, com uma produção anual de 43 milhões de 
toneladas (IBRAF, 2010). 
 Nesse contexto, o conhecimento do 
perfil dos consumidores de frutas é fundamental 
para que o produtor rural, as associações e coo-
perativas, as agroindústrias e os distribuidores 
possam adequar sua oferta às necessidades e 
desejos específicos do público a ser atendido 
(ROSA NETO et al., 2006).  
 No que diz respeito à comercialização 
de frutas, no Brasil sempre houve um predomínio 
das feiras livres, mas, em razão do aumento de 
interesse do varejo moderno na comercialização 
de produtos frescos, tem-se observado uma que-
da na participação deles como canal de comer-
cialização (AMARAL et al., 2007). Embora os 
consumidores declarem preferência pela compra 
em feira livre, na prática eles utilizam mais os 
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supermercados para adquirir esses produtos 
(FRUTIFATOS, 2002).  
 Esse comportamento também foi verifi-
cado por Souza (2008) que, em uma pesquisa 
realizada na região central do Rio Grande do Sul, 
observaram nos principais centros urbanos da 
região (Santa Maria e Cachoeira do Sul) a prefe-
rência do consumidor (59,77% da amostra) em 
adquirir os produtos em supermercados ou hi-
permercados, seguidos dos sacolões, feiras livres 
e os pequenos mercados de bairro. Entretanto, 
nas cidades de menor porte, a preferência do 
consumidor é pela aquisição dos referidos produ-
tos em sacolões (54,29%), seguidos dos su-
per/hipermercados (22,86%). 
 Em outra pesquisa, Rosa Neto et al. 
(2006) verificaram que em Rondônia os grandes 
supermercados e as feiras livres são os locais 
preferidos para 92% e 90,6% dos consumidores, 
respectivamente. Apesar da preferência pela feira 
livre, a maioria dos consumidores considera os 
grandes supermercados como estabelecimentos 
que reúnem os melhores atributos, quando com-
parados com outros pontos de venda, e valoriza, 
sobretudo, a qualidade dos produtos, a higiene e 
a limpeza, os preços e a variedade de produtos. 
 Os autores observaram ainda que as 
frutas in natura mais consumidas em Rondônia 
são banana, laranja, maçã, mamão, melancia, 
uva, abacaxi e melão. Já no consumo de polpas, 
a preferência dos consumidores é diferente, des-
tacando-se cupuaçu, acerola, maracujá, goiaba, 
graviola, abacaxi e açaí. 
 As mulheres rondonienses são as prin-
cipais compradoras de frutas nos supermercados 
e feiras livres nas cidades e pontos de venda 
onde as entrevistas foram realizadas, perfazendo 
67,5% dos entrevistados. O percentual de mulhe-
res que compram frutas é maior no interior do que 
na capital, onde 43,8% dos homens têm participa-
ção no processo de compra. As mulheres tam-
bém são maioria quando se consideram os pontos 
de venda, com percentuais bem próximos: 66,9% 
nos supermercados e 68,6% nas feiras livres. 
 Outra pesquisa ressaltou as mulheres 
em relação ao consumo de frutas. Na cidade de 
São Paulo, as mulheres apresentaram maior 
frequência de consumo de frutas do que os ho-
mens, destacando-se o maior consumo entre 
indivíduos mais velhos e entre aqueles que pos-
suíam maior escolaridade em ambos os sexos 
(FIGUEIREDO; JAYME; MONTEIRO, 2008). 

 Dentre os critérios que influenciam a es-
colha do local de compra, Souza (2008) destaca-
ram a qualidade (98,12%) e a variedade (84,59%), 
seguidos da agilidade no check-out, preço dos 
produtos e distribuição dos produtos no local.  
 Embora pesquisando apenas o con-
sumo da banana, Barros, Lopes e Wanderley 
(2007) também verificaram que preço não in-
fluencia de forma significativa o consumidor; em 
feiras livres ou em supermercados, ele valoriza 
mais o amadurecimento, a ausência ou menor 
quantidade de mancha na casca e o tamanho do 
fruto, do que o preço. 
 
 
3 - MÉTODO DE PESQUISA 
 
 O método de pesquisa foi o explorató-
rio, tendo-se adotado uma amostra não probabi-
lística. Procurou-se, no entanto, delimitar um 
número mínimo de entrevistados (0,1% da popu-
lação), constituindo a amostra com 63 respon-
dentes na cidade de Tupã, Estado de São Paulo. 
 As entrevistas foram realizadas em 
diferentes horários nos locais de venda (pela 
manhã, à tarde e no período noturno). A coleta 
dos dados foi realizada entre os dias 5 e 25 de ju-
nho de 2008 e focou os principais locais de venda 
em bairros de diferentes classes de renda: um su-
permercado central, um supermercado de bairro, 
uma quitanda e duas feiras livres (uma realizada 
aos domingos pela manhã e outra durante a se-
mana no período da tarde). 
 O período de coleta dos dados poderia 
sugerir alguma influência no resultado da pesqui-
sa, devido à variedade de frutas disponíveis na 
época. Mas, pelo fato das questões se referirem 
às frutas mais consumidas de uma maneira geral, 
essa influência não afeta os resultados obtidos.  
 O período da entressafra pode influen-
ciar o comportamento dos consumidores, inde-
pendente do período de coleta dos dados, devido 
aos preços praticados pelos equipamentos para 
as frutas que se encontram nessa situação. Em 
períodos de entressafra, é esperado que os pre-
ços sofram aumentos, em decorrência da menor 
oferta comparada a uma demanda que permane-
ce constante. Entretanto, a elasticidade-preço das 
frutas não implica em alterações significativas no 
consumo ao longo do ano, apesar dela e da elas-
ticidade-renda serem maiores do que produtos 
básicos como arroz e feijão. 
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 Dessa forma, alterações no consumo 
de frutas ocorrem principalmente pela disponibili-
dade ou não da mesma no momento da escolha, 
e com a evolução da tecnologia, boa parte das 
frutas, como banana, laranja e mamão, passou a 
ser produzida em diferentes locais e épocas, per-
mitindo que as mesmas estejam disponíveis du-
rante todo o ano nos equipamentos de varejo, 
mesmo nos períodos de entressafra. 
 O instrumento utilizado para a coleta 
dos dados foi um questionário composto por 
questões fechadas, divididas em quatro blocos: 
a) perfil resumido dos respondentes; b) tipo de 
frutas consumidas pelos respondentes; c) local 
de aquisição das frutas; e d) 20 assertivas, classi-
ficadas em relação aos 4 P´s do marketing mix: 
produto, preço, promoção e ponto de venda. 
 Essas assertivas foram colocadas em 
uma escala ordinal do tipo Likert, composta das 
cinco categorias de respostas. As respostas, 
variando de 1 a 5, apontam a intensidade com 
que a razão de consumo apresentada influencia 
a decisão de consumo pelo respondente. A res-
posta 1 indica que o aspecto apresentado não 
influencia a decisão de consumir frutas, enquanto 
a resposta 5 no outro extremo indica que o as-
pecto apresentado influencia de forma muito 
acentuada a decisão de consumir frutas. 
 
 
4 - RESULTADOS 
  
 A fim de facilitar o entendimento dos 
resultados apresentados e, posteriormente, das 
conclusões, faz-se necessária a apresentação de 
alguns aspectos do município de Tupã, no que 
diz respeito à população, PIB, renda per capita, 
os equipamentos de varejo existentes (descrição, 
mix de frutas e qualidade do produto ofertado). A 
cidade de Tupã localiza-se na região sudoeste do 
Estado de São Paulo. Em 2006, a agropecuária 
representava 2,83% da economia do município, a 
indústria 22,34% e os serviços e comércio 
74,84%. O PIB de Tupã era de R$693,21 mi-
lhões, o PIB per capita era de R$10.457,00 e a 
renda per capita era de 2,31 salários mínimos 
(SEADE, 2009). Tupã possui 62.256 habitantes 
em uma área de 629,11 km2, segundo a conta-
gem do censo de 2007 (IBGE, 2009). 
 A comercialização de frutas em Tupã 
ocorre em feiras livres, supermercados de médio 
porte e de bairros, e em uma quitanda, chamada 

pela população de varejão. Apenas duas feiras 
livres realizadas na região central da cidade se 
destacam, embora outras ocorram em diferentes 
dias e regiões do município. Os supermercados 
de médio porte se localizam também na região 
central, assim com a quitanda. Por fim, os su-
permercados de bairro localizam-se nas diferen-
tes regiões da cidade, com maior número de lojas 
na região leste, a mais populosa. 
 A oferta de frutas, nos diferentes equi-
pamentos de varejo é, de modo geral, bastante 
semelhante, sendo que abacaxi, banana, laranja, 
limão, maçã, mamão, manga, melancia, melão, 
morango, pera e poncã são encontrados em to-
dos os equipamentos de varejo. O supermercado 
localizado na região central oferece uma maior 
variedade de frutas, embora apresente uma me-
nor quantidade de cada tipo. Pelas características 
das frutas, percebe-se uma preocupação maior 
com reposição constante das mesmas. A área 
destinada às frutas apresenta boa iluminação, 
limpeza e ausência de odores. 
 O supermercado de bairro possui a 
menor variedade de frutas e a menor quantidade 
de cada tipo. Uma característica marcante da 
quitanda é a pouca iluminação do ambiente, o 
cheiro forte das frutas e o piso escuro, e com 
mais sujeira aparente. 
 A feira realizada durante a semana 
reúne 48 feirantes, enquanto a feira realizada aos 
domingos reúne 212. Ambas possuem barracas 
bem organizadas na maioria dos casos, grande 
variedade de produtos, com qualidade notável e 
frescor dos produtos predominante na maioria 
das barracas. A feira de semana apresenta a 
maior movimentação de pessoas, mas o volume 
de compras é baixo.  
 A seguir, são apresentados os dados 
referentes ao perfil dos consumidores de frutas: 
as principais frutas consumidas; o local em que as 
frutas são adquiridas, os motivos para a seleção 
do produto e as prioridades de atributos para os 
consumidores. 
 A idade predominante entre os entre-
vistados compreende a faixa etária entre 41 e 50 
anos (28,6%), seguido da faixa etária entre 31 e 
40 anos (25,4%). A predominância de consumi-
dores de maior faixa etária pode ser justificada 
pelo fato dos jovens ainda não possuírem o hábi-
to da compra da fruta, mesmo que as consumam 
com frequência, sendo os pais responsáveis 
pelos alimentos que a família consome.  
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 A fruta in natura é a forma mais fre-
quente de consumo entre os entrevistados, sen-
do a primeira em termos de preferência para 
51,8%. O hábito de consumo da fruta em forma 
de sucos é a forma preferida para 40,96% dos 
entrevistados. 
 A preferência pelo consumo de frutas 
na forma natural, seguida pelo de sucos, também 
foi verificada em outros quatro estudos realizados 
no interior do Estado de São Paulo: 75% e 20%, 
respectivamente, em Botucatu (PEROSA et al., 
2008), 77% e 30%, em Ilha Solteira (TARSITANO 
et al., 2008), 86,1% e 19,4%, em Jaboticabal 
(MARTINS et al., 2008) e 76% e 20%, em Avaré 
(ANTONANGELO et al., 2008).  
 Comparando os cinco resultados, Tupã 
foi o que apresentou o maior consumo de frutas 
em forma de sucos. É interessante observar que 
o índice de consumo de frutas in natura em Tupã 
é significativamente mais baixo do que nos outros 
municípios. A qualidade da fruta in natura encon-
trada nos estabelecimentos comerciais da cidade 
e o número de estabelecimentos comerciais que 
ofertam sucos de fruta podem estar entre as 
justificativas para o diferencial encontrado no 
município de Tupã. 
 O hábito de consumir frutas foi adquiri-
do de forma espontânea para 37% dos entrevis-
tados, enquanto 28,3% as consomem por in-
fluência dos pais. A escola e a mídia influenciam 
o hábito de 17,5% e 17,2% dos entrevistados, 
respectivamente (Figura 1). A influência da esco-
la e da mídia no consumo de frutas em Tupã 
apresentou resultados bastante superiores aos 
encontrados por Tarsitano et al. (2008) e Perosa 
et al. (2008), que não passaram de 10%. 
 O consumo de frutas em Tupã não se 
altera durante o ano para 65,1% dos responden-
tes, enquanto 34,9% as consomem mais no ve-
rão. Martins et al. (2008) e Perosa et al. (2008) 
também observaram valores semelhantes em 
suas pesquisas, cujo consumo não se altera para 
70,8% e 62%, respectivamente, e aumenta no 
verão para 27,8% e 38% dos entrevistados, res-
pectivamente. 
 As frutas mais consumidas pelos en-
trevistados são, em ordem de preferência: bana-
na, maçã e laranja. As preferidas em Botucatu 
são banana, laranja e maçã (PEROSA et al., 
2008), assim como em Jaboticabal (MARTINS et 
al., 2008) e Avaré (ANTONANGELO et al., 2008). 

Em Ilha Solteira, Tarsitano et al. (2008) observa-
ram que as frutas preferidas são: banana, laranja 
e limão. 
 Outro dado importante para o conhe-
cimento dos hábitos de consumo diz respeito à 
periodicidade deste, que juntamente com os re-
sultados de variações ao longo do ano e as frutas 
mais consumidas, auxiliam no planejamento e 
controle da produção de frutas. Em Tupã, 87,3% 
dos entrevistados consomem frutas todo dia ou 
semanalmente, resultado muito próximo aos 
encontrados por Perosa et al. (2008) e Antonan-
gelo et al. (2008) (87% e 89%, respectivamente). 
 O consumo constante ao longo do ano 
pode estar relacionado com a maior frequência 
de disponibilidade das frutas mais consumidas 
nos equipamentos de varejo: banana, maçã e 
laranja. Em relação aos locais de compra, desta-
cam-se os supermercados e as feiras livres, com 
42,6% e 32,2% das preferências, respectivamen-
te, seguidos do varejão com 20,9% (Figura 2). 
 A preferência pela aquisição de frutas 
em supermercados pode estar relacionada com a 
questão da facilidade, por parte dos consumido-
res, em obter todos os produtos (alimentos, higie-
ne, limpeza) em apenas um lugar, o horário de 
funcionamento e a disponibilidade do produto to-
dos os dias. 
 As frutas mais consumidas, quando 
analisadas por equipamento de varejo, apresen-
tam uma ligeira diferença na ordem de preferên-
cia. A laranja é mais consumida na feira de meio 
de semana, enquanto a banana é mais consumi-
da na feira de domingo. A tabela 1 apresenta as 
frutas mais consumidas e a preferência pelos 
locais de compra. 
 Outra análise realizada foi a verificação 
dos motivos para a seleção do produto no momen-
to da compra e as prioridades de atributos para 
os consumidores de frutas. Alterações na renda 
dos consumidores nos hábitos de consumo le-
vam as empresas de alimentos a aumentar a va-
riedade e as opções de alimentos para atender 
as necessidades humanas. Apesar disso, as fru-
tas ainda são consideradas alimentos de grande 
importância na alimentação humana. 
 Das 20 assertivas observadas na en-
trevista, nenhuma obteve grau de intensidade mé-
dio inferior a 3 (influência moderada sobre a deci-
são de consumo). As assertivas que apresenta-
ram as menores médias estão relacionadas a
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Figura 1 - Influência sobre o Consumo de Frutas por Categoria, Município de Tupã, Estado de São Paulo, 2008. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Local de Compra de Frutas mais Frequentado pelos Consumidores, Município de Tupã, Estado de São Paulo, 2008. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
TABELA 1 - Principais Frutas Consumidas e Preferência pelos Locais de Compra, Município de Tupã, 

Estado de São Paulo, 2008 
(em %) 

Local Laranja Maçã Banana Abacaxi Uva Limão Tangerina Melancia Mamão Melão Outros

Quitanda 12,2 13,1 13,1 8,0 7,5 10,8 9,9 8,5 9,4 6,8 0,7
Supermercado centro 12,0 12,7 13,9 9,3 7,7 8,0 8,0 10,2 12,0 6,2 0,0
Supermercado bairro 12,1 15,0 15,0 6,4 6,1 11,8 8,6 7,1 10,4 6,4 1,1
Feira de domingo 11,0 9,8 11,7 6,0 4,8 5,5 6,7 6,9 7,9 4,5 0,0
Feira de semana 15,8 11,9 13,9 7,6 5,6 9,9 10,9 7,9 9,6 6,9 0,0

Fonte: Dados da pesquisa. 
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questões de certificação, rastreabilidade e marca 
(Tabela 2). 
 As respostas demonstraram que os 
consumidores de frutas de Tupã possuem uma 
preocupação maior em questões relacionadas a 
preço, local adequado, sabor e facilidade de com-
pra. Esses consumidores ainda se encontram 
mais próximos da base da pirâmide de Maslow, 
ou seja, priorizam a demanda fisiológica, em de-
trimento a autorrealização. 
 Observou-se, analisando a tabela 2, 
que questões relacionadas à certificação e ras-
treabilidade tiveram as médias mais baixas entre 
os consumidores entrevistados no supermercado 
de bairro, onde esses aspectos foram considera-
dos de pouca influência na decisão de compra. 
Entre os entrevistados no supermercado locali-
zado na área central da cidade, a questão da 
certificação foi considerada com um aspecto de 
influência acentuada na decisão de compra. No 
sentido contrário, a assertiva “preço baixo” foi 
considerada de influência moderada por parte 
dos consumidores do supermercado localizado 
na região central; já para os consumidores do 
supermercado de bairro, tal assertiva foi conside-
rada de influência muito acentuada. 
 Em relação às assertivas relacionadas 
ao local de compra, o fácil acesso foi considerado 
aspecto de influência acentuada pelos entrevista-
dos, mesmo quando as respostas são separadas 
segundo o equipamento de varejo. Com relação 
ao quesito “local adequado e higiênico”, apesar 
da média dos entrevistados ter apontado uma 
influência acentuada, foi possível observar uma 
discrepância em relação a dois equipamentos de 
varejo. No caso das feiras, enquanto os entrevis-
tados da feira de domingo apontaram o quesito 
como de influência acentuada, os entrevistados 
na feira que ocorre durante a semana considera-
ram o quesito de pouca influência. Chama aten-
ção o fato de que a maioria dos produtores que 
disponibiliza seus produtos para venda o faz nas 
duas ocasiões. A feira de domingo ocorre no 
período da manhã, enquanto a feira do meio da 
semana tem seu início a partir do meio da tarde, 
o que poderia, em parte, explicar a discrepância, 
pelo perfil diferente dos consumidores.  
 A tabela 3 apresenta a escala de in-
fluência dos atributos e dos motivos que levam os 
consumidores a consumir frutas. Os motivos mais 
relevantes para o consumo (níveis 4 e 5 na esca-
la) foram os de números 1, 2, 4, 7, 9, 11, 12, 13, 

15, 16, 17, 19 e 20 (acima de 50%). Como moti-
vos de pouca influência no consumo (níveis 1 e 2 
na escala), aparecem os de números 6, 8 e 14, 
todos referentes a certificação e rastreabilidade, o 
que sugere pouco interesse ou falta de conheci-
mento da população sobre o assunto. 
 Em pesquisa semelhante realizada na 
cidade de Botucatu, utilizando a mesma escala 
de influência dos atributos e dos motivos para se-
leção do produto no momento da compra, Perosa 
et al. (2008) destacaram como motivos mais 
relevantes os de números 1, 4, 7, 9, 11, 12, 13, 
15 e 16 (acima de 50%). Como motivos de pouca 
influência no consumo (níveis 1 e 2 na escala), 
aparecem os de números 2, 3, 5, 6, 8, 10, 14 e 
18. 
 Percebe-se que os motivos de grande 
relevância foram parecidos nas duas cidades. 
Porém, os motivos de pouca relevância aparece-
ram em maior quantidade na cidade de Botucatu. 
Enquanto em Tupã os motivos de pouca relevân-
cia foram representados por fatores como certifi-
cação e rastreabilidade, em Botucatu, além des-
ses motivos, foram destacados a “não utilização 
de agrotóxicos”, “seguir uma tendência de con-
sumo atual e consciente”, “relevância da marca 
da empresa responsável pelo produto”, “fomentar 
a agricultura familiar, socialmente mais justa” e a 
“veiculação de informações sobre frutas nos meios 
de comunicação”. 
 Em outra pesquisa, utilizando a mesma 
escala, Martins et al. (2008) encontraram resulta-
dos bastante semelhantes aos de Perosa et al. 
(2008) para a cidade de Jaboticabal. 
 As assertivas que não apontaram rele-
vância significativa (positiva ou negativa) estão 
associadas a capacidade ou interesse dos con-
sumidores em receberem informações sobre a 
origem dos produtos e seus benefícios. Apesar 
da mídia impressa e televisa apresentar cotidia-
namente informações a respeito da importância 
da fruticultura para o desenvolvimento da agricul-
tura familiar, ou a importância de se conhecer a 
origem dos produtos consumidos, os consumido-
res de Tupã não consideram essas informações 
relevantes na sua decisão de consumo. 
 As assertivas relacionadas ao preço, 
“baixo preço” e “relação custo-benefício”, possuem 
68,2% e 81%, respectivamente, na escala de im-
portância quando se considera a somatória dos 
níveis 4 e 5, indicando que o preço é um fator de 
grande importância para a seleção do produto na 
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TABELA 2 - Médias do Grau de Intensidade das Respostas, por Equipamento de Varejo, Município de 

Tupã, Estado de São Paulo, 2008 
Equipamento de varejo 

Aspecto Escala de influência 

Fe
ira

 

Fe
ira

 d
om

in
go

 

Su
p.

 b
ai

rro
 

Su
p.

 c
en

tra
l 

Q
ui

ta
nd

a 

M
éd

ia
 

1 São alimentos que fazem bem à saúde 3 5 4 5 5 4
2 Não utiliza agrotóxicos 2 4 4 4 3 3
3 Seguir uma tendência de consumo atual e consciente 2 4 3 4 3 3
4 São vendidas em locais adequados e higiênicos 2 4 4 4 4 4
5 Relevância da marca da empresa responsável pelo produto 2 3 3 3 3 3
6 Existência de leis que regulamentem a certificação 2 3 3 4 2 3
7 Existência de pontos de venda de fácil acesso 4 4 4 4 4 4
8 Controle do produto desde a sua origem até consumidor (rastreabilidade) 2 3 2 3 3 3
9 Tem baixo preço 5 3 5 3 4 4
10 Fomentar a agricultura familiar, socialmente mais justa 3 4 4 3 3 3
11 São alimentos funcionais (maior resistência a doenças, ajudam na digestão) 4 5 5 5 4 4
12 Frutas têm boa relação de custo-benefício 5 5 4 4 4 4
13 Frutas são alimentos saborosos 5 5 5 5 5 5
14 Existência de um sistema de certificação 2 3 2 4 2 3
15 Existência de grande variedade de frutas e alimentos no local de venda 3 4 4 4 4 4
16 Alimento de alta qualidade 4 4 4 4 4 4
17 Valor gasto com frutas nas despesas com alimentos 3 4 4 3 3 3
18 Veiculação de informações sobre frutas nos meios de comunicação 1 4 4 3 3 3
19 Facilidade (comodidade) de se consumir 3 4 4 5 3 4
20 Vida útil de consumo (tempo sem estragar) 2 4 4 4 4 4

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
hora da compra. Esse resultado foi influenciado 
pelos consumidores entrevistados no supermer-
cado de bairro, onde o preço é variável determi-
nante para o consumo, e as frutas possuem um 
peso relativamente maior na renda disponível 
para alimentos. 
 
 
5 - CONCLUSÕES 
 
 A pesquisa estudou o perfil de con-
sumo de frutas no município de Tupã, por meio 
da identificação das principais frutas consumidas 
e do local onde estas frutas são compradas. 
Com base nos resultados, as preferências são 
pela banana, maçã, laranja e mamão, adquiridos, 
principalmente, nos supermercados e nas feiras 
livres da cidade. O consumo em relação ao tipo 
de varejo apresentou padrões semelhantes. 
 O comportamento dos consumidores 
apresentou influência dos fatores sociais, espe-

cificamente dos grupos de referência, represen-
tado na pesquisa pela influência dos pais e da 
escola no hábito de consumo de aproximada-
mente 45% dos entrevistados. As condições 
econômicas (fatores pessoais), representadas 
pelo poder de compra do indivíduo, também 
sugeriram influência nos hábito de consumo de 
algumas frutas. 
 A pesquisa também tinha como obje-
tivo identificar os principais atributos utilizados 
pelos consumidores de frutas de Tupã, no mo-
mento da compra. Com base nas 20 assertivas, 
foi possível perceber que, apesar da importância 
que as frutas possuem no comportamento de 
consumo dos habitantes desse município, os 
principais atributos selecionados pelos consumi-
dores ainda estão relacionados ao preço. Por 
ser um município localizado em uma das regiões 
de maior carência socioeconômica do Estado, é 
possível que esses atributos possam estar sen-
do influenciados pela baixa renda disponível 
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TABELA 3 - Escala de Influência dos Atributos e dos Motivos para Seleção do Produto no Momento da 

Compra, Município de Tupã, Estado de São Paulo, 2008 
(em %) 

Pouca → muita 
Aspectos Escala de influência 

1 2 3 4 5

1 São alimentos que fazem bem à saúde 3,2 3,2 11,1 6,3 76,2
2 Não utiliza agrotóxicos 11,1 9,5 23,8 33,3 22,2
3 Seguir uma tendência de consumo atual e consciente 15,9 19,0 22,2 19,0 23,8
4 São vendidas em locais adequados e higiênicos 7,9 12,7 15,9 28,6 34,9
5 Relevância da marca da empresa responsável pelo produto 20,6 15,9 22,2 27,0 14,3
6 Existência de leis que regulamentem a certificação 20,6 33,3 15,9 14,3 15,9
7 Existência de pontos de venda de fácil acesso 1,6 4,8 20,6 30,2 42,9
8 Controle do produto desde a sua origem até consumidor (rastreabilidade) 22,2 31,7 14,3 19,0 12,7
9 Tem baixo preço 6,3 9,5 14,3 20,6 47,6
10 Fomentar a agricultura familiar, socialmente mais justa 7,9 17,5 38,1 9,5 27,0
11 São alimentos funcionais (maior resistência a doenças, ajudam na digestão) 0,0 1,6 14,3 22,2 61,9
12 Frutas têm boa relação de custo-benefício 1,6 4,8 12,7 30,2 50,8
13 Frutas são alimentos saborosos 0,0 3,2 6,3 20,6 69,8
14 Existência de um sistema de certificação 22,2 28,6 23,8 15,9 9,5
15 Existência de grande variedade de frutas e alimentos no local de venda 6,3 6,3 9,5 44,4 33,3
16 Alimento de alta qualidade 0,0 4,8 12,7 42,9 39,7
17 Valor gasto com frutas nas despesas com alimentos 7,9 11,1 25,4 34,9 20,6
18 Veiculação de informações sobre frutas nos meios de comunicação 15,9 20,6 20,6 23,8 19,0
19 Facilidade (comodidade) de se consumir 3,2 6,3 22,2 31,7 36,5
20 Vida útil de consumo (tempo sem estragar) 6,3 1,6 17,5 36,5 38,1

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
para consumo. Se se associar a baixa renda 
média da população do município, ao baixo 
consumo per capita de frutas no País, é possí-
vel entender a maior importância dada para 
variáveis econômicas no momento da compra 
de frutas. Quesitos relacionados à segurança do 

produto, como rastreabilidade e certificação, ti-
veram os menores graus de influência, assim 
como os quesitos relacionados à marca da em-
presa responsável pelo produto e à questão 
social, associada ao fomento da agricultura 
familiar. 
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ANÁLISE DO CONSUMIDOR DE FRUTAS NO 
MUNICÍPIO DE TUPÃ, ESTADO DE SÃO PAULO 

 
 RESUMO: O objetivo geral deste trabalho foi analisar o comportamento dos consumidores de 
frutas na cidade de Tupã, Estado de São Paulo em 2008. Adotou-se uma amostra não probabilística, 
delimitando um número mínimo de entrevistados (0,1% da população) em bairros de diferentes classes 
de renda. Os resultados mostraram a influência dos grupos de referência (fatores sociais) no comporta-
mento do consumidor, representado pela influência dos pais e da escola nos hábitos de consumo de 
aproximadamente 45% dos entrevistados. As condições econômicas (fatores pessoais), representadas 
pelo poder de compra do indivíduo, também sugeriram influência nos hábito de consumo de algumas 
frutas. 
 
Palavras-chave: comportamento do consumidor, consumo de frutas, equipamentos de varejo. 
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AN ANALYSIS OF FRUIT CONSUMERS 
 IN TUPÃ, SAO PAULO STATE  

 
 ABSTRACT: The aim of this study was to analyze the behaviour of fruit consumers from the 
city of Tupã, Sao Paulo State, over 2008. The survey was conducted based on non-probability sampling 
techniques, by specifying a minimum number of respondents (0.1% of the population) in districts with 
different income levels. The results showed the social influence of reference groups, comprising parents 
and school, on the consumer behaviour of approximately 45% of respondents. The personal and eco-
nomic factor, represented by consumers’ purchasing power, also suggested an influence on the habit of 
consuming some fruits.  
 
Key-words: consumer behavior, fruit consumption, retail equipment. 
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BRASILEIROS URBANOS E SEUS DIFERENTES 
 COMPORTAMENTOS DE CONSUMO ALIMENTAR:  

quais as implicações para a organização 
das cadeias produtivas de alimentos?1 

 
Thelma Lucchese-Cheung2 

Mario Otávio Batalha3 
 

1 - INTRODUÇÃO1 2 3 
 
 O estudo dos comportamentos do con-
sumidor de alimentos e o conhecimento de suas 
necessidades revelam informações importantes 
para o arranjo das cadeias produtivas, uma vez 
que a viabilidade dos sistemas de produção de-
pendem da comercialização dos produtos. De 
acordo com Padilla e Le Bihan (1997) e Oberti e 
Sirieix (2005), com seus diferentes hábitos, gos-
tos e poder de compra, os consumidores exer-
cem um importante papel na organização dos 
sistemas agroalimentares e, consequentemente, 
na determinação daquilo que será destinado ao 
mercado. Assim, os investimentos em ações ao 
longo da cadeia, por exemplo, as melhorias nos 
processos de produção e de processamento, 
bem como as ações de escolha dos canais de 
comercialização podem ter sua eficiência com-
prometida caso os comportamentos de consumo 
dos indivíduos não sejam analisados. 
 Sabendo-se que, sobre as escolhas 
alimentares agem diferentes determinantes, por 
exemplo, os de ordem socioeconômica, demo-
gráfica e cultural, julga-se interessante apresentar 
uma definição de modelos alimentares e informa-
ções sobre sua evolução ao longo do tempo,  as 
quais implicam arranjos na coordenação das ca-
deias produtivas de alimentos.  
 De acordo com Poulain (2004), cada 
modelo alimentar deve ser compreendido como 
um conjunto de códigos simbólicos (seleção de 
produtos, modos de preparo, tipos de prato e ritu-
ais de consumo), os quais revelam sistemas de 
valores dos grupos de indivíduos de uma socieda-
                                                 
1Registrado no CCTC, IE-38/2010. 
2Administradora, Mestre, Professora Adjunta do Departa-
mento de Ensino a Distância na Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul (e-mail: thelma.lucchese@gmail.com). 
3Engenheiro Químico, Doutor, Professor Associado do De-
partamento de Engenharia de Produção na Universidade 
Federal de São Carlos (e-mail: dmob@power.ufscar.br). 

de. Já no que concerne às evoluções globais da 
alimentação, Corbeau e Poulain (2002) e Lambert 
et al. (2005) apresentam como fatores importantes 
daquele processo de mudança a evolução dos 
modos de produção, o funcionamento do merca-
do, o arranjo das grandes distribuições, bem como 
o aumento do número de mulheres que trabalham 
fora dos seus domicílios, a organização do traba-
lho em horários flexíveis (manhã, tarde e/ou noite) 
e a realização de grandes deslocamentos entre o 
local de trabalho e a residência. Em resposta às 
novas demandas, os canais de distribuição de 
alimentos apresentam um grande sortimento de 
produtos em um mesmo local. Novas tecnologias 
de conservação dos alimentos e a modernização 
da cadeia do frio permitem aos consumidores uma 
redução da frequência de compras de alimentos. 
Produtos que exigem pouca dedicação durante 
seu preparo (cozidos, pré-cozidos) assumem luga-
res importantes nas prateleiras dos supermerca-
dos, respondendo, também, às novas demandas 
dos consumidores.  
 Migliori (2009) acrescenta que o maior 
acesso, de parte da população, às descobertas 
científicas sobre os benefícios e os efeitos no-
civos dos alimentos à saúde também provocam 
alterações nas práticas alimentares e escolhas 
daquilo que será consumido. Com isso, destaca 
que as razões das escolhas alimentares podem 
ser, entre outras, de ordem estética, econômica, 
nutricional e ética, que revelam diferentes mode-
los alimentares praticados por indivíduos perten-
centes a uma mesma sociedade. 
 Sabendo-se que o conhecimento obtido 
por meio de investigação do consumo alimentar 
das populações é útil, pois ajuda a melhor com-
preender os modelos de consumo alimentar domi-
nantes dos diferentes grupos sociais, bem como 
as evoluções globais e específicas dos comporta-
mentos dos comedores, justifica-se a realização 
deste artigo que tem como objetivo principal apre-
sentar uma tipologia de consumidores de alimen-
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tos, visando encontrar diferentes práticas declara-
das por brasileiros urbanos.  
 
 
2 - MÉTODO 
 
 Os resultados apresentados neste tra-
balho estão inseridos em uma ampla pesquisa 
que procurou investigar a ação de diferentes de-
terminantes (sociodemográficos, socioeconômi-
cos e socioculturais) sobre as práticas alimenta-
res de brasileiros urbanos. A pesquisa maior foi 
financiada pela FINEP-MCT, o que possibilitou a 
realização de entrevistas pessoais junto a 1.600 
consumidores brasileiros, igualmente distribuídos 
entre as cidades de Porto Alegre, São Paulo, 
Goiânia e Recife. Considerando as restrições de 
orçamento daquela pesquisa, definiu-se a amos-
tra estudada.  
 Para a coleta de dados, equipes espe-
cializadas foram contratadas para a escolha da 
composição da amostra e aplicação do questio-
nário (os indivíduos foram entrevistados na rua e 
em diferentes bairros de cada cidade). Com base 
nos dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), no que concerne 
às características de toda a população das capi-
tais entrevistadas, cotas foram estipuladas quan-
to aos perfis de consumidores que deveriam ser 
entrevistados. O objetivo, com isso, foi entrevistar 
grupos de indivíduos que representassem perfis 
sociodemográficos que se aproximassem aos da 
população. Vale acrescentar que a composição 
da amostra não pretendeu ser representativa da 
população de referência. Considerou-se que o 
tamanho da amostra (1.600 indivíduos) e sua 
característica heterogênea poderia tornar possí-
vel a um estudo, que visa analisar os comporta-
mentos de consumo, escolher critérios de compa-
ração (por exemplo, consumidores assíduos e 
esporádicos de um produto alimentar), verificar 
diferentes comportamentos de consumo (segun-
do suas idades, renda, gênero, profissões, etc.) e 
identificar consumidores marginais e potenciais 
de determinados alimentos. Visando  facilitar a 
interpretação dos resultados, uma estratificação 
quanto ao gênero (homens e mulheres), idade 
(indivíduos com idade maior do que 20 anos) e à 
renda dos consumidores (menor que 2 salários 
mínimos, de 2 a 5 salários mínimos, de 5 a 10 
salários mínimos, de 10 a 20 salários mínimos, 
de 20 a 30 salários mínimos e mais que 30 salá-

rios mínimos) foi realizada. 
 No que concerne às técnicas de trata-
mento dos dados coletados em campo, para efe-
tuar agrupamentos das respostas, optou-se por 
efetuar uma análise de correspondência múltipla 
seguida por uma classificação ascendente hie-
rárquica ou análise de cluster com auxílio do 
software francês SPAD.  
 A diferença dessas análises multivaria-
das das análises clássicas é que a análise de 
correspondência múltipla permite avaliar a rela-
ção entre um conjunto muito grande de variáveis 
e a de classificação ascendente hierárquica per-
mite encontrar os clusters, ou seja, a tipologia de 
consumidores de alimentos.  
 Sobre as variáveis ativas (chamadas de 
determinantes dos comportamentos de consumo), 
cálculos de distância dos indivíduos são efetuados. 
Com isso, a repartição dos indivíduos e as modali-
dades de variáveis (por exemplo, a variável gênero 
conta com duas modalidades, homem e mulher) 
mais próximas podem ser representadas em um 
espaço multidimensional. Os fatores representa-
dos sobre eixos fatoriais correspondem aos cálcu-
los de distância por ordem decrescente. Escofier e 
Pagès (1998) e Lebart; Morineau; Piron (1995) 
reforçam que a métrica do Qui-quadrado (χ2) per-
mite a comparação de linhas (indivíduos) e colu-
nas (modalidades). Dessa forma, a semelhança 
entre dois indivíduos será definida pelo cálculo da 
distância do Qui-quadrado (χ2 ), ou seja, distância 
entre os seus perfis (modalidades escolhidas) que 
desempenha um papel semelhante ao cálculo do 
desvio padrão utilizado no estudo de variáveis 
numéricas ou contínuas.  
 Os planos fatoriais representados nas 
figuras devem ser interpretados como mapas, em 
que a posição que os indivíduos ocupam estão 
muito relacionada à semelhança das suas respos-
tas sobre as variáveis ativas. A distância de um 
grupo do centro do plano fatorial reflete sua dife-
rença em relação aos indivíduos situados no ponto 
central (sem muita representatividade estatística). 
Cabe acrescentar que uma proximidade maior ou 
menor dos grupos no mesmo plano fatorial implica 
uma maior ou menor correlação entre as modali-
dades de variáveis que caracterizam tais grupos, 
sobretudo quando estão afastadas do ponto cen-
tral. Quanto mais afastados estão os grupos do 
ponto central, maior o coeficiente de correlação 
entre as variáveis do cluster e o eixo fatorial.  
 As variáveis ativas utilizadas neste es-
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tudo, para a análise de correspondência múltipla, 
foram as questões referentes a: 
− a organização no tempo das refeições (du-

ração, frequência de consumo, regularidade e 
valor atribuído às refeições - refeições festivas 
e ordinárias); 

− a organização no espaço (no domicílio ou 
fora do domicílio); 

− o grau de comensalidade (refeição convivial 
ou solitária); 

− o conteúdo das refeições (alimentos sólidos 
e líquidos, tipos de pratos e de culinárias). 

 Para testar o que determina os diferen-
tes comportamentos declarados, variáveis expli-
cativas dos comportamentos, chamadas de ilus-
trativas, são introduzidas no software. Como tais 
variáveis aparecem: características demográficas 
e socioeconômicas dos indivíduos (gênero, idade, 
número de pessoas na família, escolaridade, pro-
fissão, renda e tamanho da cidade onde mora).  
 A análise de correspondência permitiu 
recuperar os principais tipos de comportamentos 
e seus determinantes. A análise de dados e dos 
planos fatoriais foram utilizadas para realizar os 
agrupamentos dos indivíduos em uma tipologia 
de síntese. No intuito de minimizar o caráter em-
pírico deste método, uma classificação ascen-
dente hierárquica foi, então, efetuada. Assim, os 
indivíduos foram classificados a partir das distân-
cias calculadas na análise de correspondência. O 
número de grupos de indivíduos foi escolhido em 
função do grau de síntese desejado e da capaci-
dade de explicar o fenômeno estudado. 
 As informações sobre as práticas ali-
mentares dos consumidores entrevistados foram 
recuperadas a partir de dados de práticas decla-
radas pelos consumidores (a técnica de coleta 
adotada foi a survey). Levando-se em conta a 
variedade de variáveis que compuseram o ques-
tionário, bem como sua natureza qualitativa, para 
a composição da tipologia de consumidores, aná-
lises estatísticas multivariadas foram adotadas 
como ferramentas para o tratamento dos dados. 
Dessa forma, o estudo das eventuais relações 
entre o grande conjunto de variáveis qualitativas 
foi possível pela adoção dos métodos análise de 
correspondência múltipla (ACM) e análise de 
cluster ou agrupamento. Em cada grupo ou clas-
se de indivíduos, a porcentagem apresentada ao 
lado de cada modalidade de variável corresponde 
a sua posição significativa no eixo. Assim, por 
exemplo, o grupo 3, composto por 10% da amos-

tra global, foi mais bem representado por consu-
midores que declararam as maiores rendas e 
maior grau de escolaridade. Maiores detalhes 
sobre as técnicas empregadas e citadas podem 
ser encontrados em Escofier e Pagès (1998) e 
Lebart; Morineau; Piron (1995). 
 
 
3 - RESULTADOS 
 
 Ao se considerar que os indivíduos não 
têm comportamentos únicos e individualizados, 
mas sim comportamentos integrados aos grupos 
que pertencem e aos seus grupos de referência, 
neste momento, o objetivo é apresentar a tipolo-
gia encontrada e suas principais representativi-
dades, ou seja, as afinidades entre as respostas 
dos indivíduos (escolha simultânea de todas, ou 
praticamente todas as modalidades de variáveis 
que melhor representaram suas práticas alimen-
tares).   
 Julgou-se conveniente identificar, inici-
almente, os principais grupos sociais que melhor 
caracterizaram a amostra entrevistada e, a partir 
deste resultado, analisar as relações entre tais 
grupos e certas práticas de consumo alimentar 
declaradas. As descrições que seguem dizem 
respeito aos resultados mais significativos obtidos 
a partir da aplicação dos métodos mencionados. 
A figura 1 mostra como os grupos foram distribuí-
dos nos quadrantes fatoriais. 
 Para a construção da figura 2, que 
apresenta a tipologia de consumidores, armaze-
naram-se os dados referentes à figura 1. Assim, o 
cruzamento das respostas sobre as práticas de 
consumo foram realizados com os grupos sociais 
que melhor representaram a amostra do estudo.  
 Para uma melhor compreensão do lei-
tor, vale acrescentar que em dois questionamen-
tos, os entrevistados tiveram de escolher suas 
respostas em função de fotos que lhes foram 
apresentadas. Assim, uma questão tratava do 
prato que mais se assemelhava àquele que era, 
normalmente, consumido durante a semana e 
nos finais de semana (prato leve com salada e 
grelhado, prato moderado com salada, arroz com 
feijão, carne e batata, prato pesado com arroz,  
feijão, macarrão, linguiça e batata e o prato rápi-
do, sendo um sanduíche). Na segunda questão, 
fotos de pedaços de carne lhes foram apresenta-
das para que dissessem qual deles mais se as-
semelhava ao que era consumido na semana   
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Figura 1 - Formação dos Grupos Sociais que Melhor Representaram a Amostra Entrevistada. 
Fonte: Lucchese-Cheung (2007). 
 
 
e nos finais de semana (foto de carne gorda, de 
carne magra e de carne com marmoreio). 
 Em uma primeira observação da dispo-
sição dos grupos nos eixos da figura, verificou-se 
uma oposição em relação aos grupos que consa-
gram maior e menor tempo para a realização das 
suas refeições. No quadrante superior esquerdo, 
os abastados, a classe média e a classe popular 
aparecem como modalidades características de 
dois grupos de comportamento de consumo distin-
tos (Conviviais Urbanos e Conservadores Gour-
mands), mas dividem um mesmo quadrante fato-
rial (neste caso, é a declaração do tempo de con-
sumo semelhante destinado à realização das re-
feições que os faz compartilhar um mesmo qua-
drante fatorial e não suas práticas alimentares).   
 Quanto às modalidades que representa-
ram o conteúdo dos contatos alimentares dos gru-
pos Conviviais Urbanos e Conservadores Gour-
mands, certas particularidades entre eles puderam 
ser constatadas. Foi observado no grupo dos 
Conservadores Gourmands que as modalidades 

que melhor caracterizaram este grupo foram as 
maiores frequências diárias do consumo dos ali-
mentos arroz, verdura, carne, massa, fruta e pro-
dutos prontos, além do consumo esporádico de 
leite desnatado, a opção pela carne gorda e pelo 
prato pesado como aquele que mais se asseme-
lha ao que é consumido, normalmente, no almoço. 
Destaca-se que tal grupo foi mais bem represen-
tado por trabalhadores técnicos com nível médio, 
por aqueles que desempenham serviços adminis-
trativos e por outros que são vendedores do co-
mércio (classe média), além dos trabalhadores da 
produção e das donas de casa e desempregados 
(classe popular), associados aos estratos de renda 
médio e baixo. Por outro lado, em relação às mo-
dalidades referentes aos conteúdos dos contatos 
alimentares do grupo Conviviais Urbanos, que 
conta com a presença dos abastados (associados 
às maiores rendas declaradas, maiores níveis de 
escolaridade e aos profissional de ciências e artes 
e membro superior), as maiores frequências do 
consumo verduras e de leite desnatado (duas ve- 

Fator 2 - Menores 
faixas 

 etárias declaradas 

Fator 2 - Maiores faixas 
etárias declaradas 

Fator 1 -  
< renda; < escolaridade; 
>número de pessoas no 

dom.; mulher não trabalha 

C Grupo pobres urbanos com baixo 
nível de instrução (16%) 

 
< 2SM (26) 
Recife (20) 

Não tem freezer (13) 
Não tem microondas (12) 

Ensino fundamental incompleto (11) 
Mulher não trabalha (8) 
Não tem empregada (8) 

Vendedores do comércio (7) 
Dona de casa/desempregado (4) 

> 5 pessoas no domicílio (3) 

C Grupo dos abastados com  
nível superior de instrução (15%) 

 
Prof. de Ciências e Artes (21) 

Superior completo (18) 
Conta com empregada doméstica (17) 

Pós-graduado (13) 
Tem forno de microondas (11) 

Tem freezer (11) 
> 30 SM (10) 
20-30 SM (9) 
10-20 SM (7) 

 Mulher trabalha fora (7) 
Porto Alegre (6) 

Membro superior (3) 
 41-50 anos (2) 

C Grupo classe média com nível 
intermediário de instrução (30%)

 
Ensino médio completo (16) 

Tem forno de microondas (14) 
São Paulo (11) 
5-10 SM (11) 

Mulher trabalha (9) 
Tem freezer (8) 

Vendedores do comércio (8) 
Servidor administrativo (6) 

10-20 SM (5) 
41-50 anos (4) 

Técnico nível médio (3) 
Porto Alegre (3) 

5 pessoas no domicílio (3) 
Tem geladeira (3) 

Ensino médio incompleto (3) 

C Grupo jovens acadêmicos 
(9%) 

 
Superior incompleto (19) 

Estudante (17) 
20 a 30 anos (13)  
Porto Alegre (5) 

Tem forno de microondas (4) 
5 a 10 SM (4) 

10 a 20 SM (3) 

C Grupo classe popular com  
nível de instrução bastante 

 deficitário (23%) 
 

2-5 SM (19) 
Goiânia (17) 

Não tem forno de microondas 
(17) 

Não conta com empregada (11) 
Analfabeto (10) 

Não tem freezer (9)  
Trabalhador da produção (9)  

Dona de casa/desempregado (7)  
Ensino fundamental incompleto 

(6)  
Mulher não trabalha (6)  

Feminino (2)  

C Grupo -  
aposentados (7%) 

 
Aposentados (22) 

Mais de 60 anos (17)  
Mulher não trabalha (7) 

51 a 60 anos (4) 
2 pessoas no domicílio (3)

5 a 10 SM (3) 
Ensino fundamental  

completo (3) 
1 pessoa/domicílio (3) 

Tem freezer (3) 
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Figura 2 - Tipologia dos Consumidores de Alimentos. 
Fonte: Lucchese-Cheung (2007). 

 

 
zes ao dia) foram as modalidades mais abundan-
tes. 
 Em relação aos grupos localizados no 
quadrante inferior esquerdo, as modalidades 
classe popular e abastados aparecem como ca-
racterísticas dos comportamentos de consumo 
dos Consumidores de Alimentos a Domicílio e 

dos Adeptos da Alimentação Urbana fora do Do-
micílio. Chama-se, então, a atenção para o fato 
de que consumidores com perfis socioeconômi-
cos semelhantes podem declarar práticas de 
consumo distintas. O grupo dos abastados apa-
rece entre os comportamentos de consumo dos 
Adeptos da Alimentação fora do Domicílio e dos 

Grupo de consumidores apressados 
(3%) 

 
< 10'para almoço no domingo (20) 
< 10'para jantar no domingo (16) 

< 10'para café no domingo (8) 
6 x na semana compra marmita (6) 

No domicílio, consomem o mesmo prato 
em horas diferentes (4) 

Consome massa 1x por dia (3) 
Consome sanduiche no domingo (2)  

< 10'para almoço na semana (18) 
< 10'para jantar na semana (15) 

< 10'para café na semana (8) 
Consome arroz 1x por dia (4) 

Consome verdura 1x por dia (4) 
Consome carne 1x por dia (3) 

Grupo urbanos pouco  
conviviais (14%) 

 
Não consome arroz (30) 

Não consome verduras (29) 
Não consome frutas (28) 

Não consome produtos congelados (10)
Pobres Urbanos (8) 

No domicílio, consomem em horas 
diferentes os mesmos pratos (5) 

1x na semana almoçam em casa (4) 
Opção pela foto que representa a 
refeição normal no domingo (3) 

5 x na semana almoçam no trabalho (2)
Não consome carne (29) 
Não consome massa (28) 

Não consome leite desnatado (11) 
Opção pela foto que representa a 

refeição normal na semana (8) 
10-20'para jantar no domingo (6) 

10-20'para o jantar na semana (5) 
20-40' para café da manhã  

na semana (4) 
20-40' para o café do domingo (3) 

Grupo conviviais urbanos (10%) 
 

40-60' para jantar de domingo (21) 
40-60' para almoço semana (17) 

20-40' café da manhã domingo (7) 
Em família, consomem o mesmo  

tipo de prato (4) 
Consome verdura 2x por dia (4) 

Abastados (3) 
40-60' para almoço de domingo (19) 

40-60' para jantar semana (15) 
20-40' café da manhã semana (5) 

Leite desnatado 2x/dia (4) 
6 x almoço na semana em  

restaurante kg (3) 
1 x almoço em restaurante domingo (3) 

Grupo - Conservadores gourmands (26%) 
 

20-40' para o jantar no domingo (23) 
20-40' para almoço semana (19) 

20-40' para almoço no domingo (17) 
Consome carne 2x por dia (15) 

10-20' para o café da manhã na semana (8) 
Classe média (6) 

Classe popular (5) 
Opção pela foto com carne gorda (3) 

Refeição pesada representa melhor (3)  
as suas refeições da semana (3) 
6x na semana janta em casa (3) 

20-40' para jantar na semana (22) 
Consome arroz 2x por dia (18) 

Consome verdura 2x por dia (16) 
Consome massa 2x por dia (11) 

10-20' para o café da manhã no domingo (7) 
Consome fruta 2x por dia (6) 
Não toma leite desnatado (3) 

1x na semana toma café da manhã em casa (3) 
Consome congelados 2x por dia (3) 

Em família, consomem o mesmo tipo de prato (2) 

Grupo dos gastronômicos (3%) 
 

> 1 hora para jantar domingo (16) 
40-60' para jantar semana (6) 

40-60' almoço semana (3) 
6x almoço na semana em restaurante (3) 

Opção pela foto com carne com marmoreio (3) 
> 1 hora para almoço domingo (15) 

20-40'para café da manhã domingo (4) 
20-40'para café da manhã na semana (3) 

1 x almoça em restaurantes no domingo (3) 

Grupo consumidores de alimentos 
 no domicílio (16%) 

 
 

10-20' para o almoço da semana (20) 
10-20' para o jantar do domingo  (19) 

Consome arrox 2x por dia (14) 
Consome verdura 2x por dia (11) 

< 10'para café da manhã na semana  (9)
Classe Popular  (6) 

6 x na semana almoça em casa (4)  
10-20' para o almoço da domingo  (3) 
10-20' para o jantar da semana  (19) 

Consome carne 2x por dia (18) 
< 10'café da manhã no domingo  (11) 

Consome massa 2x por dia (10) 
Consome fruta 1x por dia (7) 

6 x na semana jantar em casa  (4)  
Opção pela foto da refeição 

 leve para a semana (3)

Grupo adeptos da alimentação  
fora do domicílio (28%) 

 
Consome arroz 1x por dia (26) 
Consome carne 1x por dia (22) 
Consome fruta 1x por dia (10) 

< 10'para café da manhã na semana (6) 
Abastados (5) 

< 10'para jantar da semana (4) 
Opção pela foto da refeição pesada para o domingo 

(4) 
< 10' jantar no domingo (4) 

6 x na semana almoça no trabalho (3) 
Consome verdura 1x por dia (2) 
Consome massa 1x por dia (23) 

Consome congelados 1x por dia (16) 
Opção pela foto da carne magra (7) 

Consome leite desnatado 1x por dia (5) 
10-20' para o jantar da semana (5) 

< 10'para café da manhã no domingo (4) 
10-20'para jantar do domingo (3) 

6x semana almoçam em restaurante (3) 

Fator 2 > tempo 
consagrado 
 às refeições 

Fator 2< tempo 
consagrado 
às refeicões

Fator 1 > frequência do  
consumo dos alimentos 
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Conviviais Urbanos.  
 Verificando-se a distribuição dos grupos 
de comportamento de consumo, poder-se-ia dizer 
que os grupos localizados no eixo fatorial superior 
esquerdo diferenciam-se, de modo geral, dos de-
mais grupos por atribuírem importância ao caráter 
convivial das refeições. Quanto ao grupo dos Gas-
tronômicos, tal afirmação se justifica, pois decla-
ram passar maior tempo à mesa para a realização 
das refeições (na semana e no domingo). Em re-
lação aos grupos Conservadores Gourmands e 
Conviviais Urbanos, a convivialidade associada às 
refeições é justificada pelo fato de que as refeições 
realizadas no domicílio são compartilhadas e con-
sideradas como ocasiões sociais. Tais grupos 
também foram mais bem caracterizados pelos 
maiores tempos consagrados para a realização 
das refeições, bem como pela escolha do prato 
pesado como refeição, normalmente, consumida 
no almoço pelo grupo Conservadores Gourmands. 
Cabe acrescentar que a opção pelo prato pesado 
também pode estar ligada a uma busca por uma 
maior sensação de saciedade.  
 Todos os grupos foram igualmente ca-
racterizados por modalidades que revelam a rea-
lização do consumo de refeições fora do domicílio 
(almoço em restaurantes ou restaurantes tipo 
quilo para os mais abastados e o café da manha 
no trabalho para as classes média e popular) e, 
com exceção da classe popular, por domicílios 
onde a mulher trabalha fora e os indivíduos exer-
cem funções técnicas, desempenham serviços 
administrativos, trabalham no comércio (classe 
média), além daqueles ligados à produção indus-
trial (classe popular) e dos que são profissionais 
de ciências e artes (por exemplo, professores 
universitários) e membros superiores (classe dos 
mais abastados).   
 
 
4 - DISCUSSÃO  
 
 A análise da figura 2 permite realizar 
interpretações interessantes acerca dos compor-
tamentos de consumo dos grupos formados. Con-
sumidores com perfis socioeconômicos diferentes 
foram dispostos em um mesmo quadrante fatorial 
em função de declarações semelhantes sobre 
determinadas restrições alimentares (sobretudo o 
tempo destinado à realização das refeições). Po-
rém, realizando-se uma análise mais detalhada 
acerca das respostas referentes aos tipos e quan-

tidades de alimentos normalmente consumidos, 
pôde-se observar que práticas alimentares distin-
tas caracterizaram o consumo daqueles grupos. 
Além disso, observou-se que um mesmo grupo 
social contribuiu significativamente para a forma-
ção de clusters diferentes, ou seja, indivíduos que 
declararam informações semelhantes quanto ao 
seu perfil sociodemográfico e econômico declara-
ram que não são tocados pelas mesmas restri-
ções alimentares e não se comportam da mesma 
maneira quando escolhem seus alimentos. Infor-
mações como essas são importantes para os dife-
rentes agentes que integram as cadeias produtivas 
de alimentos, pois suas ações podem ter sua efici-
ência comprometida caso as especificidades dos 
comportamentos de consumo não sejam bem 
compreendidas. 
 Para investigar comportamentos de 
consumo adotados ou rejeitados por indivíduos 
de grupos com perfis sociodemográficos seme-
lhantes ou distintos, deve-se compreender que a 
alimentação humana não pode ser definida, ape-
nas, como uma necessidade fundamental, mas 
como ferramenta a serviço da saúde, do prazer, 
da estética, etc. (AURIER; SIRIEIX, 2004). 
 Uma vez que os produtos alimentares 
exercem importante papel na vida quotidiana, 
pois suas funções vão além de fontes de supri-
mento de uma necessidade vital para os seres 
humanos, os agentes envolvidos nas cadeias de 
produção de alimentos deveriam aliar aos efeitos 
das variáveis de ordem econômica e demográfica 
a ação de variáveis socioculturais (normas, valo-
res, tabus, crenças) sobre as decisões dos con-
sumidores quanto às suas práticas alimentares 
(CASOTTI, 2002; LUCCHESE-CHEUNG, 2007; 
MIGLIORI, 2008). 
 No que concerne às múltiplas ordens 
de restrições que podem agir sobre os compor-
tamentos de consumo, o quadro 1 resume alguns 
fatores importantes e, também, determinantes do 
processo de escolha dos consumidores.  
 Aurier e Sirieix (2004) explicam que, 
para o fator características do indivíduo, fatores 
psicológicos e influências socioculturais são de-
terminantes das escolhas dos indivíduos. Além 
disso, reforçam que, para a melhor compreensão 
das escolhas alimentares, deve-se levar em con-
ta a  maneira como  o indivíduo  se ercebe  e  co 
mo ele gostaria de ser percebido pelos outros 
que pertencem ao seu grupo de referência. Já 
em  relação  às  reações  sensoriais,  os   autores 
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QUADRO 1 - Fatores Determinantes do Proces-
so de Compra do Consumidor 

Características dos 
indivíduos 

Personalidade, reações sen-
soriais, necessidades e moti-
vações, atitude, grupos de 
referência, família, cultura. 

Contexto de compra e  
consumo 

Tempo (período do dia, mês e 
estação do ano), ambiente físi-
co, presença ou ausência de 
terceiros, humor, aspectos do 
local. 

Produto 

4 Ps do marketing (preço, pro-
duto, ponto de venda e publi-
cidade), alternativas de esco-
lha, disponibilidade de infor-
mações acerca do produto. 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de Aurier; Sirieix (2004). 
 
 

explicam que quando em contato com um produ-
to, os cinco sentidos de um indivíduo podem lhe 
fornecer informações e sensações que o farão 
efetivar ou rejeitar o consumo. A atitude do con-
sumidor dependerá de suas crenças, preferên-
cias e relações afetivas com o objeto. A origem 
do consumidor (indivíduos provenientes de meio 
urbano ou rural), a atividade profissional, a renda 
e o nível de educação são, também, variáveis 
explicativas dos comportamentos de consumo, 
fazendo parte do fator característica do indivíduo. 
 Analisando-se as escolhas dos alimen-
tos que foram declarados pelos grupos da tipolo-
gia, quanto aos tipos e quantidades, percebeu-se 
uma distinção especial entre os consumidores 
que melhor caracterizaram os grupos dos abas-
tados e com maior grau de escolaridade e aque-
les de outras classes menos favorecidas e com 
menor grau de escolaridade. As escolhas dos 
clusters que contaram com grupos sociais mais 
abastados priorizaram um único contato alimen-
tar durante o dia com alimentos como arroz, car-
ne (magra), leite (preferencialmente o desnata-
do), frutas e legumes, enquanto a opção dos 
clusters caracterizados pelos menos abastados 
foi por uma maior quantidade de alimentos (duas 
vezes ao dia) e pela ingestão de alimentos que 
garantem maior condição de saciedade (foto da 
refeição pesada, consumo de massa, carne gor-
da e alimentos prontos congelados).  
 As modificações dos modelos alimenta-
res e o surgimento de movimentos de consumo 
mais conscientes quanto ao valor nutritivo dos 

alimentos e os riscos que a má alimentação pode 
causar à saúde são, sobretudo, explicados pelo 
aumento do grau de instrução escolar e, em par-
te, pelo aumento da renda per capita. A educa-
ção dos responsáveis pelo domicílio influencia a 
escolha dos alimentos (COELHO; AGUIAR; FER-
NANDES, 2009).  
 Segundo informações da última Pes-
quisa de Orçamentos Familiares 2008-2009, co-
mandada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2010), produtos ricos em car-
boidratos e considerados básicos são mais pre-
sentes nos lares das famílias com menor rendi-
mento do que nos lares de famílias detentoras 
das maiores rendas.  Os dados da POF 2008-
2009, quanto ao padrão de despesa, e o aporte 
energético em diferentes domicílios nas regiões 
Norte e Sul brasileiras apresentam uma tendên-
cia comum entre os domicílios de ambas as re-
giões: o aumento do teor de lipídios na alimenta-
ção em conformidade ao aumento da renda dos 
domicílios. Além disso, vale acrescentar que o 
aumento da renda dos domicílios implicou redu-
ção de consumo de carboidratos. Entre os domi-
cílios de menor renda, o maior consumo de açú-
cares e refrigerantes foi observado para os domi-
cílios da região Sul. Participações mais expressi-
vas do consumo de refeições prontas foram iden-
tificas entre os grupos com renda maiores de vin-
te salários mínimos da região Sul. Apenas as 
famílias que declararam faixa de renda entre vin-
te e 30 salários mínimos da região Sul conso-
mem frutas, verduras e legumes segundo a quan-
tidade preconizada pela Organização Mundial da 
Saúde. O maior consumo de carne vermelha foi 
declarado por domicílios da região Norte com as 
maiores rendas (mais de 25 salários), enquanto o 
mesmo consumo do produto foi observado por 
domicílios com menor renda na região Sul (a par-
tir de dez salários mínimos). 
 Enes e Silva (2009) afirmam que, atra-
vés de comparações realizadas dos resultados 
da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF 
2002-2003) (IBGE, 2004) e aqueles obtidos pelo 
Estudo Nacional de Despesas Familiares, reali-
zado em meados de 1970, observou-se  maior 
diversificação alimentar da população brasileira. 
Se, por um lado, houve redução do consumo de 
arroz, feijão e batata, por outro, constatou-se au-
mento de consumo per capta de laticínios (iogur-
te, queijo, requeijão), de alimentos preparados e 
de refrigerantes.  
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 Em 2009, a Secretaria de Vigilância em 
Saúde, ligada ao Ministério da Saúde, divulgou  
um documento de estimativas sobre frequência e 
distribuição sociodemográfica de fatores de risco 
e proteção para doenças crônicas nas capitais 
dos 26 estados brasileiros e no Distrito Federal 
(BRASIL, 2010). No que concerne ao consumo 
alimentar da população entrevistada, o estudo 
focou os indicadores do consumo de alimentos 
considerados marcadores de padõres saudáveis 
e não saudáveis de alimentação (saudáveis: fru-
tas, hortaliças e feijão, por um lado, e não saudá-
veis: carnes gordurosas, leite integral e consumo 
frequente de refrigerantes, por outro). Compro-
vou-se que o consumo dos alimentos saudáveis 
aumentou com o avanço da idade declarada pe-
los indivíduos, bem como com as declarações 
dos maiores níveis de escolaridade. O consumo 
de frutas e hortaliças foi menos frequente entre 
os indivíduos do gênero masculino. Mulheres 
habitantes dos estados da região Sul e do Distrito 
Federal declararam os maiores consumos de ali-
mentos mais saudáveis. Homens consomem 
mais os alimentos não saudáveis, sobretudo as 
carnes com gordura aparente. Homens de todos 
os estados brasileiros também declararam con-
somir, mais do que as mulheres, o leite integral. 
O consumo regular (mais do que cinco vezes na 
semana) de refrigerantes foi mais bem represen-
tado por homens com faixa etária entre 18 e 24 
anos. A frequência do consumo não se alterou 
com os níveis de escolaridade, mas sofreu queda 
com o avanço da idade dos homens e mulheres 
entrevistados (BRASIL, 2010).   
 Em relação aos ritmos de vida das 
grandes cidades e seus reflexos nos modos de 
consumo, os dados da POF 2008-2009 indicam 
que o percentual de despesa com alimentação 
fora do domicílio aumentou sete pontos percen-
tuais em comparação com os resultados da POF 
2002-2003.  
 Por fim, considerando-se a tipologia de 
consumidores encontrada por este estudo, em 
apenas um dos clusters constatou-se que uma 
das refeições é realizada no domicílio todos os 
dias da semana. Para a maioria dos entrevista-
dos, de diferentes grupos sociais, as refeições 
são realizadas fora do domicílio. A realização das 
refeições em família e no próprio lar foi mais bem 
caracterizada pelas maiores frequências de con-
sumo dos produtos que garantem maior condição 
de saciedade e pelo modelo cultural da dona de 

casa (domicílios onde a mulher não trabalha e 
não conta com eletrodomésticos que auxiliam as 
tarefas culinárias nem empregada doméstica). 
Além disso, cabe acrescentar que, analisando-se 
as modalidades de variáveis que caracterizam 
melhor cada um dos grupos, a modalidade tempo 
destinado ao consumo dos alimentos representa 
uma restrição que corresponde bem à evolução 
dos modos de vida urbanos. Tal restrição influen-
ciou os tipos de contatos alimentares dos grupos, 
por exemplo, no que diz respeito ao seu conteú-
do (declarações de opção por produtos já prepa-
rados), sua organização no espaço (realização 
de refeições fora do domicílio) e seu grau de co-
mensalidade (refeição convivial ou solitária).  
 
 
5 - CONCLUSÕES 
 
 Por meio da apresentação de uma tipo-
logia de consumidores de alimentos, constatou-
se que, mais do que a renda, o tempo consagra-
do à realização das refeições representou, de 
modo geral, uma forte restrição ao consumo dos 
indivíduos. O curto intervalo de tempo consagra-
do à realização das refeições foi relacionado de 
maneira significativamente positiva às declara-
ções dos menores graus de convivialidade duran-
te os contatos alimentares.  
 Constatou-se, também, que um mesmo 
grupo social representou diferentes comportamen-
tos de consumo, ou seja, indivíduos de um mesmo 
grupo declararam realizar práticas alimentares 
distintas e manifestaram diferentes restrições ao 
consumo de alimentos. Contudo, embora o grupo 
dos abastados representou modelos alimentares 
diferentes, verificou-se que os indivíduos daquele 
grupo declararam consumir refeições mais leves, 
leite desnatado e frutas, bem como afirmaram prio-
rizar apenas um contato alimentar por dia com 
arroz, carne, massa, verduras e legumes.  
 Resultados como os encontrados neste 
estudo são interessantes para os diferentes ato-
res que formam as cadeias produtivas dos ali-
mentos, pois são reveladoras de dados referen-
tes à frequência do consumo diária de determi-
nados alimentos, do tempo destinado ao consu-
mo das principais refeições, do local de consumo 
das refeições e do seu grau de comensalidade 
(realizadas em família ou de modo solitário). No 
que concerne aos agentes do poder público, o 
contato com tais informações poderia contribuir 
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para uma melhor orientação das políticas de sa-
úde pública. Julga-se, então, conveniente àque-
les que pretendem, entre outras ações, realizar 
campanhas de reeducação alimentar, a busca 
por informações sobre as maneiras como os indi-
víduos percebem os alimentos, sobre as suas 
necessidades quotidianas, bem como sobre os 
seus sistemas de valor que também guiam suas 
escolhas alimentares e, assim, representam im-

portantes  determinantes dos comportamentos 
dos comensais. Já em relação às ações dos a-
gentes dos poderes privados, as informações 
apresentadas neste trabalho poderiam, entre ou-
tras ações, auxiliá-los na definição de suas estra-
tégias de segmentação de mercado, na elabora-
ção de novos produtos, na sua promoção e na 
escolha dos melhores canais de distribuição para 
a comercialização dos produtos alimentares. 
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BRASILEIROS URBANOS E SEUS DIFERENTES  
COMPORTAMENTOS DE CONSUMO ALIMENTAR:  

quais as implicações para a organização das cadeias produtivas de alimentos? 
 

 RESUMO: Estudos sobre práticas alimentares possibilitam que informações quanto às especi-
ficidades de consumo dos indivíduos sejam reveladas. O objetivo principal desta pesquisa foi apresentar 
uma tipologia de consumidores de alimentos, visando encontrar diferentes práticas declaradas por brasi-
leiros urbanos. Foram entrevistados 1.600 indivíduos e a tipologia foi conhecida através de análises esta-
tísticas multivariadas. Os resultados revelaram que, entre grupos de consumidores com perfis socioeco-
nômico ou demográfico semelhantes encontraram-se práticas alimentares distintas. Julga-se que a to-
mada de decisão ao longo da cadeia produtiva, principalmente as ações em busca de maior competitivi-
dade, deva ser realizada embasada em estudos mais detalhados sobre  comportamentos dos consumi-
dores.   
 
Palavras-chave: comportamento de consumo de alimento, análise multivariada, cadeias produtivas de 

alimentos. 
 
 

URBAN BRAZILIANS AND DIFFERENT FOOD CONSUMPTION TRENDS:  
possible implications for the organization of food production chains 

 
 ABSTRACT: Studies on food consumption patterns can increase the knowledge of the specific 
details of a food consumption system. The main objective of this work was to draw up a typology of food 
consumers in order to recognize different practices reported by urban Brazilians. One thousand and six-
teen hundred consumers were interviewed and the typology was extracted through multivariate statistical 
analysis. Our results showed that groups with similar demographic and socioeconomic profiles have dif-
ferent food practices. We suggest that decisions to be made along this supply chain, particularly those 
aimed at achieving greater competitiveness, should be based on more detailed studies on consumer be-
havior. 
 
Key-words: food consumption behavior, statistical analysis, supply chain. 
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DÍVIDA DO CRÉDITO RURAL E FRACASSO DOS  
RESULTADOS DAS SUCESSIVAS RENEGOCIAÇÕES:  

análise da inadimplência do Fundo de  
Expansão do Agronegócio Paulista (FEAP)1 

 
José Sidnei Gonçalves2 

Luis Gustavo de Souza Ferreira3 
 
 
 
1 - INTRODUÇÃO1  2  3 
 
 A dívida rural tem ocupado posição de 
destaque na discussão da política brasileira para 
a agricultura desde a metade dos anos 1990. Faz 
parte de uma injusta agenda negativa sobre as 
questões setoriais mais relevantes. Questões que 
têm se fixado, seja no endividamento crônico, 
seja nos impactos ambientais da expansão da 
agropecuária, como o desmatamento amazônico 
e/ou o cumprimento das normas do Código Flo-
restal. Numa realidade de inserção crescente da 
produção no campo e sua transformação agroin-
dustrial nos movimentos do capital financeiro, a 
condição de adimplência representa requisito 
estratégico para o financiamento da produção 
pelos diversos mecanismos de venda antecipada 
como os derivativos agropecuários.  
 A força da discussão da dívida rural 
nos anos 1990, época em que as mudanças ins-
titucionais abrem espaço para o novo padrão de 
financiamento da agropecuária com a criação da 
Cédula de Produto Rural (CPR) em 1995, ga-
nhou impulso redobrado quando foi admitida a 
liquidação financeira desse título no ano 2000 
(GONÇALVES et al., 2005). Isto porque a adim-
plência representa quesito estratégico não ape-
nas para viabilizar o custeio da safra nas transa-
ções de venda antecipada que cobrem a aquisi-
ção de insumos com as agroindústrias desse 
segmento da agricultura, como também para o 
próprio acesso dos agropecuaristas aos meios de 
compra de maquinaria e outros equipamentos 

                                                            
1Registrado no CCTC, IE-49/2010. 
2Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: sydy@iea.sp. gov. 
br). 
3Engenheiro Agrônomo, Gabinete do Secretário de Agri-
cultura e Abastecimento (e-mail: luisferreira@sp.gov.br). 

e/ou implementos da agroindústria de bens de 
capital da agricultura com recursos administrados 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES).  
 Tal requisito está presente não apenas 
na agropecuária especializada (seja a de escala 
das grandes lavouras e criações, seja a adensa-
da de frutas e olerícolas), como também na as-
sim chamada agricultura familiar. Nesta última o 
acesso aos recursos do Programa Nacional para 
o Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRO-
NAF), como o crédito rural operado pela rede 
bancária, está condicionado à condição de adim-
plência.  Não sem razão que a tônica das discus-
sões das políticas para agricultura traz de forma 
intermitente, articulações para a renegociação da 
dívida rural. E quase sempre as medidas acabam 
apenas postergando a solução do problema que, 
passado algum tempo, volta a frequentar as de-
mandas de segmentos da agropecuária frente ao 
Governo. 
 Ainda no primeiro semestre de 2008 foi 
concluída a última renegociação, envolvendo 

o passivo das operações de crédito rural (que) 
totaliza aproximadamente R$87,5 bilhões. Des-
se total, R$27,3 bilhões referem-se às dívidas 
antigas: Securitização I e II, PESA, RECOOP, 
Funcafé, Cacau e PRODECER II E III. Os débi-
tos de custeio somam R$10,4 bilhões e as ope-
rações de investimento totalizam R$17,3 bi-
lhões. As operações com recursos dos Fundos 
Constitucionais somam R$12,0 bilhões e aque-
las inscritas na Dívida Ativa da União, R$7,1 bi-
lhões. As operações relacionadas à agricultura 
familiar totalizam R$13,4 bilhões (RAMOS; 
FRANCA, 2008).  

Em resumo, 
o objetivo do Governo Federal com as medidas 
de reestruturação do endividamento rural é faci-
litar a quitação das operações efetuadas na dé-
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cada de 80 e 90, e renegociadas, concedendo 
descontos para a liquidação antecipada, além 
de reduzir os encargos das operações inadim-
plentes, facilitando a recuperação da adimplên-
cia dos mutuários (RAMOS; FRANCA, 2008). 

 Passados menos de dois anos o assun-
to retorna à pauta de discussões. A primeira medi-
da governamental no plano federal consiste na 
concessão de 

perdão a todas as dívidas de até R$10 mil dos 
agricultores do semiárido com o Banco do Brasil 
e com o Banco do Nordeste. O benefício soma 
R$1 bilhão e atingirá cerca de 270 mil agriculto-
res, de uma região que inclui o Nordeste e á-
reas de Minas Gerais e Espírito Santo (DO-
MINGOS, 2010). 

A dívida acumulada com instituições federais dos 
demais perfis de agropecuaristas continua na 
pauta de negociações. Decorrência desse primei-
ro passo, em especial para o perfil da assim cha-
mada agricultura familiar, é a busca das diversas 
reivindicações em análise. Nesse conjunto inse-
rem-se as dívidas acumuladas do crédito rural 
obtido com recursos do Fundo de Expansão do 
Agronegócio Paulista (FEAP) da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento do Governo do Es-
tado de São Paulo. 
 Conquanto tenha frequentado de ma-
neira incessante a agenda de discussão da polí-
tica brasileira para agricultura durante os últimos 
dez anos, há poucos estudos estruturais sobre a 
dívida rural, isto no seu sentido mais amplo, em 
função de que as estatísticas disponíveis abran-
gem apenas os débitos com agências públicas, 
dada a dificuldade de serem apurados os com-
promissos não saldados dos agropecuaristas 
com as agroindústrias de insumos e de proces-
samento e as tradings companies que operam 
nos fluxos produção-consumo da agricultura 
brasileira. Mesmo as estatísticas dos endivida-
mentos dos agropecuaristas com agências ofi-
ciais carecem de detalhes que permitam aquila-
tar com maior exatidão o perfil das dívidas acu-
muladas. Ainda que num universo mais restrito, 
dada a dimensão do FEAP no crédito rural para 
a agricultura paulista - focado nos assim deno-
minados produtores familiares e pescadores ar-
tesanais, dado o acesso à informações mais 
detalhadas oriundas dos relatórios periódicos do 
referido Fundo - o presente trabalho objetiva 
analisar com maior profundidade a dívida do 
crédito rural dos agropecuaristas paulistas.    

2 -  FEAP: sucessivas renegociações da dívi-
da do crédito rural e os fracassos de seus 
resultados na tentativa de solucionar o 
problema 

 
 A questão da dívida do crédito rural 
passou a integrar a agenda do Conselho de 
Orientação do FEAP no final do ano 2000, ou 
seja, após 3 anos da revitalização da Lei Esta-
dual n. 9.510-97, de 20 de março de 1997 (SÃO 
PAULO, 1997). Em função disso foi editada a 
Deliberação CO-16, de 13/11/2000, que  

aprovou a fixação de multa contratual e juros de 
mora nos casos de inadimplência dos financia-
mentos e empréstimos do Fundo de Expansão 
da Agropecuária e da Pesca - FEAP (FEAP, 
2000a).  

 Face a até então ausência de critérios 
sobre encargos de inadimplência, o Conselho de 
Orientação por esse instrumento  

deliberou aprovar a fixação de multa contratual 
e juros de mora nos casos de inadimplência dos 
financiamentos e empréstimos do Fundo de 
Expansão da Agropecuária e da Pesca - FEAP.  

 A Deliberação CO-16/2000 fixou para o 
caso as seguintes condições:  

1) Unificação da cláusula de inadimplência para 
todos os contratos inclusive os ajuizados, 
nos seguintes termos:  em caso de inadim-
plemento de alguma das obrigações assu-
midas através da presente cédula, seja atra-
so no pagamento de uma ou  mais  presta-
ções ou descumprimento de qualquer outra 
obrigação pactuada no instrumento de crédi-
to, o(a,s) Emitente (s) ficará(ão) sujeito(s): a) 
ao pagamento de juros nominais de 1% (um 
por cento) ao mês, em substituição a taxa 
pactuada, incidentes durante o período de 
inadimplência, calculados e capitalizados 
mensalmente no último dia útil do mês, na 
transferência de rubrica contábil e liquidação 
da dívida, “pro-rata” dia; b) ao pagamento de 
multa contratual de 2% (dois por cento) 
sobretudo quanto for devido à NOSSA 
CAIXA, calculada sobre todos os valores 
inadimplentes e devidamente atualizados 
desde a incidência de cada inadimplemento 
até sua efetiva liquidação. 

2) Fica autorizado que sejam re-ratificados atra-
vés de aditivo, os contratos com cláusula em 
desacordo com a supra estipulada, prevale-
cendo o novo ajuste desde a celebração do 
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contrato.  
Desde logo, a deliberação fixou procedimentos 
compatíveis com os contratos de crédito rural à 
época, como novo patamar de juros além da 
incidência de multa, numa nítida diferenciação 
que estimula a condição de adimplência.  
 Na mesma reunião, tendo em vista a 
pressão dos inadimplentes que estavam alijados 
dos mercados bancário, em particular, e financei-
ro, em geral, o Conselho de Orientação do FEAP 
(FEAP, 2000b), editou a Deliberação CO-17, de 
13/11/2000, que  

autoriza a celebração de acordo de renegociação 
das dívidas provenientes dos financiamentos e 
empréstimos do Fundo de Expansão da Agrope-
cuária e da Pesca - FEAP (FEAP, 2000b).  

Essa primeira renegociação abrangeu contratos 
vencidos até 27/10/2000, fixando as seguintes 
condições: 

1) Para  financiamentos  cuja  a  soma  dos  va-
lores  contratados  seja  igual  ou  inferior  a 
R$10.000,00 (dez mil reais) por produtor, a 
amortização deverá ocorrer em dez presta-
ções anuais, vencendo a primeira parcela em 
outubro/2002; 

2) Para financiamentos cuja a soma dos valores 
contratados esteja acima de R$10.000,00 
(dez mil reais) por produtor, a amortização 
deverá ocorrer em três prestações anuais, 
vencendo a primeira parcela em outu-
bro/2001; 

3) Os encargos financeiros serão de 4% (quatro 
porcento) ao ano de juros a partir da data do 
acordo de renegociação; 

4) Fica autorizado, na ocorrência de acordo ju-
dicial, o débito à conta do FEAP das despe-
sas judiciais (honorários advocatícios, custas 
processuais, despesas de locomoção, etc.); 

5) No caso da não celebração do acordo de re-
negociação, serão cobradas as taxas de ina-
dimplência pactuadas no instrumento de cré-
dito; 

6) Poderá ser concedido novo financiamento 
nos projetos já existentes, para os produtores 
que regularizarem seus financiamentos na 
forma acima citada; 

7) A renegociação das dívidas poderá ser feita 
até 28/02/2001.  

Duas vantagens foram concedidas como encar-
gos financeiros menores na data da renegocia-
ção e cobertura de despesas judiciais com recur-
sos do FEAP para casos em que já tenha existido 

ajuizamento da cobrança  da dívida. Fica nítida a 
iniciativa de estímulo ao equacionamento da si-
tuação de inadimplência. 
 Menos de um ano após a edição da 
Deliberação CO-17/2000, o Conselho de Orienta-
ção do FEAP editou instrumento complementar na 
forma da Deliberação CO- 05, de 06 de agosto de 
2001, que  

autoriza a celebração de acordo de renegocia-
ção das dívidas provenientes dos financiamen-
tos e empréstimos do Fundo de Expansão da 
Agropecuária e da Pesca - FEAP,  vencidos 
após 27-10-2000 (FEAP, 2001).  

Em relação à Deliberação CO-17/2000, a nova 
Deliberação CO-05/2001 estabeleceu as seguin-
tes novas condições: 

1) O pagamento das dívidas provenientes dos 
financiamentos e empréstimos vencidos 
após 27-10-2000, poderá ocorrer em até 36 
(trinta e seis) meses; 

2) No período de renegociação em questão, se-
rão cobrados os encargos de inadimplência, 
de acordo com as condições estabelecidas 
na Deliberação CO-16, de 13-11-2000, pe-
lo Conselho de Orientação do FEAP; 

3) No ato da celebração do acordo, deverá ser 
amortizado no mínimo 5,0% do saldo de-
vedor ou o valor mínimo de R$150,00 (cen-
to e cinquenta reais) e o restante, em par-
celas anuais, semestrais ou mensais; 

4) Ficam excluídas as operações já renego-
ciadas pela Deliberação CO-17, de 13-11-
2000.  

Na verdade, trata-se de decisão que permite a 
incorporação ao processo de renegociação de 
contratos vencidos após 27-10-2000 que não 
foram atendidos pela Deliberação CO -17/2000.   
 Pouco mais de um ano depois, nova 
pressão levou a nova renegociação com novas 
bases. Deliberação CO-13, de 16-12-2002, que 
provou 

os critérios para concessão de prorrogação e 
renegociação de dívidas oriundas dos contratos 
de financiamentos e empréstimos do Fundo de 
Expansão do Agronegócio Paulista - O Banco 
do Agronegócio Familiar (FEAP, 2002). 

A Deliberação CO-13/2002 definiu 
I - Critérios a serem adotados pela Instituição 
Financeira para a concessão de prorrogação de 
prazo:  
É devida a prorrogação de prazo da dívida, aos 
mesmos encargos financeiros antes pactuados 
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no instrumento de crédito, desde que se com-
prove a falta de capacidade de pagamento do 
mutuário, em consequência de:  
a) Frustração de safras por fatores adversos;  
b) Eventuais ocorrências prejudiciais ao desen-
volvimento das explorações;  
c) Dificuldade de comercialização dos produtos.  
Todas as concessões de prorrogação solicita-
das pelos mutuários, deverão ser deliberadas 
com base nos Laudos Técnicos emitidos por 
técnicos credenciados pela Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento, comprovando a falta 
de capacidade de pagamento em decorrência 
dos fatores citados nos itens a, b e c, e indican-
do o novo cronograma de reembolso do finan-
ciamento em função das explorações agrope-
cuárias do mutuário.  
 No caso da concessão de prorrogação soli-
citada pelo mutuário, fica limitado o prazo má-
ximo de até 1 (um) ano do vencimento final do 
contrato.  
II - Critérios a serem adotados pela Instituição 

Financeira para renegociação de dívidas 
em situação de inadimplência:  

 O pagamento das dívidas provenientes dos 
financiamentos e empréstimos vencidos, pode-
rá ocorrer em até 36 meses, nas seguintes 
condições:  
a) os financiamentos e empréstimos deverão 

estar inseridos na deliberação CO-16, do 
Conselho de Orientação, de 13-11-00;  

b) no ato de celebração do acordo, deverá ser 
amortizado no mínimo 5,0 % do saldo de-
vedor ou R$150,00, o que for maior, e o res-
tante, em parcelas anuais, semestrais, tri-
mestrais ou mensais. Havendo necessidade 
de avaliar a capacidade de pagamento 
do(s) imóvel(eis) explorado(s) pelo mutuá-
rio, a mesma deve ser elaborada por técni-
cos credenciados pela Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento.  

III - Deverão ser enviadas à Secretaria Executi-
va do FEAP as propostas de renegociação 
de dívidas já ajuizadas, bem como casos 
duvidosos das situações previstas nos itens 
I e II, para análise e deliberação do Conse-
lho de Orientação do FEAP.  

IV - Fica cancelada a Deliberação CO-5, de 6-8-
2001.  

Além de consolidar regras das renegociações 
anteriores, a nova Deliberação CO-13/2002 inova 
ao disciplinar mecanismos técnicos de avaliação 

da capacidade de pagamento do mutuário bem 
como elenca razões objetivas de riscos produti-
vos e de mercado como supedâneos da nova 
renegociação a ser realizada, permitindo inclusive 
a prorrogação do prazo de pagamento. 
 Dada a escalada da inadimplência que 
continuava a crescer, a despeito das inovações 
dos processos de renegociação adotados, cerca 
de um ano e meio depois, O Conselho de Orien-
tação do FEAP editou novo instrumento na forma 
da Deliberação CO-2, de 2-4-2004, que autorizou  

a celebração de acordo de renegociação das 
dívidas provenientes dos financiamentos e em-
préstimos do Fundo de Expansão da Agrone-
gócio Paulista - O Banco do Agronegócio Fami-
liar - FEAP-BANAGRO, contratados a partir de 
janeiro de 1993 e vencidos até 31/12/2003 
(FEAP, 2004). 

E para tal, fixou as  
seguintes condições: 
1) para financiamentos cuja soma dos valores 

contratados seja igual ou inferior a 
R$10.000,00 por produtor, a amortização 
deverá ocorrer em dez prestações anuais, 
vencendo a primeira parcela após a carên-
cia de dois anos; 

2) para financiamentos cuja soma dos valores 
contratados esteja acima de R$10.000,00 
por produtor, a amortização deverá ocorrer 
em quatro prestações anuais, vencendo a 
primeira parcela após a carência de 1 ano; 

3) para financiamentos cuja soma dos valores 
contratados seja igual ou inferior a 
R$50.000,00 por cooperativa ou associação 
de produtores rurais, a amortização deverá 
ocorrer em dez prestações anuais, vencendo 
a primeira parcela após a carência de 2 anos; 

4) os encargos financeiros serão de 4% (qua-
tro por cento) de juros ao ano, a partir da 
data do acordo de renegociação; 

5) a atualização da dívida a ser renegociada 
deve seguir os critérios estabelecidos na 
CO-16, de 13 de novembro de 2000; 

6) fica autorizado, na ocorrência de acordo ju-
dicial, o débito à conta do FEAP-BANAGRO 
das despesas judiciais (honorários advoca-
tícios, custas processuais, despesas de lo-
comoção, etc.); 

7) no caso da não celebração do acordo de 
renegociação, serão cobradas as taxas de 
inadimplência pactuadas no instrumento de 
crédito; 
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8) poderá ser concedido novo financiamento 
nos projetos já existentes, para os produto-
res que regularizarem seus financiamentos 
na forma acima citada, desde que a soma-
tória dos valores financiados dos contratos 
em ser, acrescida do financiamento solicita-
do, não ultrapasse o limite de R$74.000,00 
e que tenham capacidade de pagamento; 

9) a renegociação das dívidas poderá ser feita 
até 30/07/2004; e 

10) ficam mantidos os critérios para concessão 
de prorrogação de prazo instituídos na CO-
13, de 16-12-2002. 

Em síntese, adotam-se regras consolidadas das 
renegociações anteriores, alterando limites e de-
finindo novos prazos para a concretização do novo 
certame de revisão das situações de inadimplên-
cia. 
 A Deliberação CO-2, de 2-4-2004, cor-
respondeu à ultima renegociação ampla das dí-
vidas do crédito rural do FEAP. As decisões pos-
teriores do Conselho de Orientação do FEAP 
aprimoraram a Deliberação CO-16/2000, que fora 
revigorada pela Deliberação CO-02/2004, na 
forma da Deliberação CO-22, de 19-7-2006, que 
aprovou uma  

nova redação para o item 2 da Deliberação CO-
16, de 13/11/2000, conforme segue: ficam re-
ratificados os contratos com cláusula em desa-
cordo com o supra estipulado, prevalecendo o 
novo ajuste desde a celebração, devendo os 
mutuários serem comunicados por escrito, con-
forme prevê o Manual de Crédito Rural - MCR- 
3.1.6.b, do Banco Central do Brasil (FEAP, 
2006). Permanecem inalteradas as demais 
condições estabelecidas na Deliberação CO - 
16, de 13-11-2000.  

Tratava-se de ajuste necessário para maior cla-
reza jurídica do texto da Deliberação CO 
16/2000.  Em adendo, adotou-se a  Deliberação 
CO-23, de 17-8-2005, que tratou das 

execuções ajuizadas pelo Banco Nossa Caixa 
S.A. nos casos em que não são encontrados 
bens do devedor ou este não é localizado 

o Conselho de Orientação com suporte nas ins-
tâncias jurídicas governamentais, decidiu  

que cabe ao agente financeiro - no caso, o 
Banco Nossa Caixa S.A. - cobrar, renegociar, 
ingressar em juízo com a competente ação de 
cobranças contra inadimplentes, podendo para 
tanto, para bem desempenhar seu mister, tran-
sigir, porém, sempre de forma justificada e no 

interesse do erário (FEAP, 2005b).  
Em resumo, esses acertos correspondem a pro-
cedimentos operacionais, permanecendo a Deli-
beração CO-2/2004 como última decisão de re-
negociação das dívidas do crédito rural do FEAP, 
aprovada pelo Conselho de Orientação do Fundo 
e executada pelo agente financeiro, no caso o 
Banco Nossa Caixa S.A. 
 Essas muitas renegociações foram in-
frutíferas para equcionar a dívida de crédito rural 
com o FEAP, tanto que os montantes dos débi-
tos crescem de ano para ano. Analisando a 
situação no final de março de 2010, época da 
aplicação da Deliberação CO-2/2004, verifica-se 
que, dos 2.104 contratos enquadráveis nessa 
rodada de renegociação, apenas 889 efetivaram 
tal acordo (42,25%). E tal acesso deu-se princi-
palmente dos contratos de menor monta, que 
somaram R$5,95 milhões dos R$28,22 milhões 
que totalizam os valores dos contratos enqua-
dráveis (Tabela 1). Fica evidenciado que um há 
problema de baixa adesão ao esforço negocia-
dor, ainda que as vantagens econômicas sejam 
palpáveis e objetivas. 
 Particularizando os perfis do público 
do FEAP, nota-se que, dos 1658 contratos en-
quadráveis referentes aos assentados, foram 
renegociados 705 contratos (42,52%). Os as-
sentados envolviam o montante enquadrável de 
R$7,55 milhões dos quais foram renegociados 
R$3,14 milhões (41,62%). Os não assentados 
renegociaram 184 contratos de um total de 446 
contratos enquadráveis (41,26%), mas apenas o 
fizeram, principalmente, os mutuários de contra-
tos menores, pois dos R$20,67 milhões renego-
ciáveis, apenas R$2,81 milhões foram efetiva-
dos (13,59%) (Tabela 1). Antes que se faça uma 
leitura ideológica dessa condição de não assen-
tados, esclareça-se que estes não consistem 
somente de proprietários rurais, pois como se 
verificará no detalhamento mais adiante, a maior 
parcela da inadimplência está concentrada nos 
“sem terras”, representados pelos arrendatários 
e pescadores artesanais. Em representativida-
de, os assentados que detinham, em 2004, o 
percentual de 77,48% dos contratos e 26,74% 
dos valores, enquadráveis na Deliberação CO-
2/2004, foram os que mais aderiram, com 
79,30% dos contratos e 52,78% dos valores 
renegociados. 
 Entretanto, os resultados mensurados 
na realidade atual dos contratos renegociados 
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TABELA 1 -  Financiamentos Renegociados por terem sido Enquadrados na Deliberação CO-02 de 
02/04/2004, Situação em 31/03/2010 

Assentado  Não assentado  Total 
Situação 

n. Saldo dev.
(R$)  n. Saldo dev.

(R$)  n. Saldo dev.
(R$)

Acordo normal 81 174.731 32 228.803 113 403.534
Inadimplente 397 2.330.135 136 2.580.823 533 4.910.958
Perdas 191 635.971 0 0 191 635.971
Quitado 36 0 16 0 52 0
Renegociados 705 3.140.837  184 2.809.626  889 5.950.463
Inadimplente 03/2004 1.658 7.547.247 446 20.671.069 2.104 28.218.316
% de renegociados 42,52 41,62  41,26 13,59  42,25 21,09

Fonte: Dados primários obtidos nos relatórios operacionais do FEAP. 
 
 
(posição de 31/03/2010) mostram o absoluto fra-
casso da empreitada renegociadora efetivada sob 
os auspícios da referida Deliberação CO-2/2004.  
Dos 889 contratos renegociados à época, o ex-
pressivo contingente de 533 deles (59,96%) rein-
cidiu na inadimplência, o que corresponde a 
82,53% dos R$5,95 milhões envolvidos, uma vez 
que R$4,91 milhões da inadimplência atual cor-
respondem a contratos que haviam sido renego-
ciados (Tabela 1) . Em uma verificação dos con-
tratos em situação de inadimplência no final de 
março de 2010, nota-se que uma parcela rele-
vante dos mesmos já realizou mais de uma rene-
gociação, ou seja, aproveitam as vantagens para 
abater o saldo devedor, gozando de algum tempo 
da condição de adimplentes e obtendo novos 
contratos, para depois reincidirem e acumularem 
dívidas em patamares ainda maiores, o que torna 
mais difícil a solução do problema. 
 Dos que renegociaram com base na 
Deliberação CO-2/2004, os assentados reincidi-
ram na inadimplência em 397 dos 705 contratos 
(56,31%), correspondendo a ressurgimento de 
dívidas de R$2,33 milhões dos R$3,14 milhões 
renegociados (74,19%). Dentre os assentados, 
81 contratos estão cumprindo o acordo da rene-
gociação (71,68% da situação de normalidade) 
correspondendo a R$174, 73 mil (43,30%). E dos 
contratos renegociados pela Deliberação CO-
2/2004, atualmente inscritos como perdas pela 
exaustão dos mecanismos de abrangência, os 
assentados respondem pela totalidade dos mes-
mos (191 contratos), somando R$635,97 mil 
(Tabela 1). Destaque-se que, mais uma vez, 
mesmo dentre os assentados, os contratos com 
menores valores reincidiram menos que a média, 
enfatizando problemas que colocam em questão 
a efetividade do processo de reestruturação fun-

diária no qual estão inseridos. 
 Os não assentados que tiveram rene-
gociações das inadimplências com base na Deli-
beração CO-2/2004 que, conforme explicitado 
acima, não consiste apenas em proprietários 
rurais, dada a maioria ser formada de “sem terra” 
dada a condição de arrendatários e pescadores 
artesanais, também evidenciam a baixa efetivi-
dade do esforço de renegociação. Dos 184 con-
tratos de não assentados renegociados, o núme-
ro de 136 deles reincidiram na inadimplência 
(73,91%), totalizando R$2,58 milhões dos R$2,81 
milhões renegociados (91,86%) (Tabela 1).  Tam-
bém aqui os maiores devedores, quando renego-
ciaram, aproveitaram as vantagens concedidas e 
obtiveram por algum período a possibilidade de 
operarem como adimplentes, mas logo voltaram 
à situação de não cumprimento dos pagamentos 
acordados. Dessa maneira, independente do 
perfil do tomador de crédito rural dentre o público 
atendido pelo FEAP, as renegociações das dívi-
das até aqui realizadas foram infrutíferas, dado o 
fracasso na solução dessa pendência crucial 
numa economia que se move sob hegemonia do 
capital financeiro. 
 Na realidade atual nova rodada de re-
negociação está sendo articulada, consistindo no 
velho remédio para um velho problema. Quais 
inovações poderiam contribuir para maior efetivi-
dade deste novo certame para se obter adesão de 
maior parcela de débitos reestruturados e que 
conduza a menor grau de reincidência? A correta 
equação do problema da dívida do crédito rural, 
seja do FEAP ou das instituições financeiras em 
geral, exige, para ser efetiva, que se rompa com o 
suceder de renegociações cujos resultados con-
figuram rotundos fracassos. É necessário também 
análise aprofundada do perfil dessa dívida e a 
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construção de alternativas que produzam a mitiga-
ção do seu crescimento acelerado. Mais que isso, 
como Fundo Público, a existência de débito com o 
FEAP, tem como implicação a existência de débito 
com o Estado, com o que a inadimplência implica 
a impossibilidade de acesso a inúmeros instru-
mentos de políticas públicas. 
 
 
3 - FEAP: aplicações em crédito rural e a rea-

lidade da inadimplência 
 
 O padrão da inadimplência do crédito 
rural do FEAP se mostra baixo: atinge 6,95% do 
valor nominal dos recursos liberados, e 9,66% do 
valor corrigido. De um total de 20,1 mil contratos 
realizados no período 1999-2009, no final de mar-
ço de 2010, um total de 3,8 mil contratos estavam 
inadimplentes (19,0%). No público beneficiado, os 
inadimplentes atingiam 14,6 mil (18,2%) das 80,2 
mil pessoas atendidas, nas estimativas de atendi-
mento por essa ação estadual.  Os inadimplentes 
apresentam os menores tomadores, pois as mé-
dias dos contratos em débito atingem R$11,2 mil, 
que representa 57,34% dos R$19,6 mil do crédito 
rural concedido pelo FEAP (Tabela 2). Em síntese, 
a inadimplência do crédito rural do FEAP concen-
tra-se nos menores tomadores, revelando elemen-
to social relevante que deva ser considerado nas 
renegociações. 
 Analisando a dívida acumulada do cré-
dito rural do FEAP por faixa de dias de atraso, 
nota-se a elevada expressão dos financiamentos 
em situação de inadimplência para os quais fo-
ram esgotadas todas as possibilidades de co-
branças e recebimento das dívidas contraídas. 
São os contabilizados como perdas que no final 
de março de 2010 era a realidade de 1.125 con-
tratos (17,70%) com saldo devedor de R$7,85 
milhões (17,20%). Esses inadimplentes, para que 
voltem a operar de forma plena em operações 
bancárias e financeiras, devem, de qualquer 
modo, renegociar e/ou obter o perdão de seus 
débitos, que em média somam R$6.979,00, que 
são valores baixos. Outro grupo relevante consis-
te nos financiamentos com atrasos maiores que 
1.825 dias (mais de 5 anos), 976 contratos 
(25,61%) com débitos de R$13,43 milhões 
(35,39%) e com dívidas médias de R$13.764,00 
(Tabela 3): inadimplentes muito próximos da 
conversão em perdas, dado que os principais 
procedimentos de cobrança da dívida, inclusive 

inúmeras renegociações, foram ensejados sem 
resultados consistentes. 
 Os casos mais complicados da inadim-
plência acumulada do crédito rural do FEAP re-
presentam mais da metade dos contratos em 
atraso (dívida de mais de 5 anos mais perdas). 
Estes casos são 2.101 (55,13%) dos 3.811 con-
tratos com atrasos maiores que 2 meses, so-
mando R$21,28 milhões (52,59%) dos R$37,96 
milhões que correspondem ao saldo devedor 
total. A média do saldo devedor dessa inadim-
plência crônica atinge R$10.131,02 (Tabela 3). 
Esgotadas as cobranças pelos mecanismos judi-
ciais e bancários, a contabilização como perda 
representa uma medida fundamental para a re-
dução dos custos operacionais do FEAP que 
remunera o agente financeiro à taxa de 3% a.a. 
incidente sobre o saldo devedor.  
 Para essa situação de inadimplência 
crônica, que nos patamares de março de 2010 
implicavam em dispêndios anuais de 
R$638.558,00 em pagamentos de taxas sobre o 
saldo devedor de contratos inadimplentes, a con-
versão em perdas estancaria o prejuízo para as 
contas do FEAP. A conversão apenas minimiza as 
perdas do FEAP que são maiores que os saldos 
devedores acumulados, que somam R$21,28 
milhões nesses casos crônicos de inadimplência. 
Existem também os valores das custas judiciais e, 
principalmente, a taxa de remuneração do agente 
financeiro nos 5 anos em que os contratos na 
situação em atraso inflaram o saldo devedor, so-
mando mais de R$3 milhões. 
 Para os mutuários em atraso na situa-
ção crônica de perdas, a solução para a volta à 
situação de plena normalidade para operações 
bancárias consiste em receber o perdão das dívi-
das e/ou uma renegociação eivada de benepláci-
tos - que seja operada com elevado redutor apli-
cado sobre o saldo devedor. Isso porque já foram 
oferecidas diversas oportunidades de renegocia-
ção com vantagens expressivas e, mesmo assim, 
o problema da inadimplência não apenas continua 
como cresce em expressão. Não apenas a ade-
são às varias renegociações oferecidas se mostra 
baixa frente às vantagens palpáveis de redução do 
saldo devedor e prolongamento dos prazos de 
pagamento a juros favorecidos, como os casos de 
reincidência dentre os que renegociaram são ma-
joritários. Duas conclusões aparentemente anta-
gônicas se somam na explicação desse fenôme-
no, de um lado a realidade dos tomadores configu- 
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TABELA  2 - Aplicações do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista (FEAP) em Operações de 

Crédito Agropecuário, Estado de São Paulo, 1999-2009 
Ano 

N.  de contratos 
Valor nominal

(R$)
Valor corrigido1 N. de pessoas 

beneficiadas 
Valor médio dos 

contratos1

1999 1.372 14.224.015 29.238.294 5.448 19.002
2000 2.878 12.732.263 24.649.248 11.512 7.637
2001 1.171 11.920.149 21.177.780 4.680 16.126
2002 2.792 24.192.781 38.878.718 11.168 12.417
2003 2.685 23.636.701 33.400.339 10.740 11.092
2004 2.232 33.916.372 44.360.618 8.928 17.722
2005 2.183 39.862.646 48.631.855 8.723 19.865
2006 1.089 25.425.603 29.221.834 4.356 23.927
2007 1.308 37.556.815 41.610.469 5.236 28.366
2008 1.322 42.813.453 44.804.313 5.288 33.891
2009 1.019 36.889.053 36.889.053 4.076 36.201
Total  do crédito 20.051 303.169.852 392.862.521 80.155 19.593
Dívida (31/03/10) 3.811 21.069.049 37.963.193 14.623 11.235
% da inadimplência 19,01 6,95 9,66 18,24 57,34

1Em R$, expressos em valores médios de 2009, deflacionados pelo IPCA-IBGE. 
Fonte: Dados primários obtidos nos relatórios operacionais do FEAP. 
 
 
TABELA 3 - Consolidação da Inadimplência do Crédito Rural do FEAP por Faixas de Dias de Atraso1, 

Posição de 31/03/2010 
Contratos  Valor Tempo 

n. % R$ % 
Média

60 a 150 dias 116 2,86 1.343.691 2,94 11.584
151 a 1825 dias 1.594 39,24 15.334.221 33,60 9.620
Mais de 1825 dias 976 25,61 13.433.570 35,39 13.764
Perdas 1.125 27,70 7.851.711 17,20 6.979
Total 3.811 100,00 37.963.193 100,00 9.961

1Na análise da inadimplência não serão considerados os atrasos de até 59 dias.  
Fonte: Dados primários obtidos nos relatórios operacionais do FEAP. 
 
 
ra baixa capacidade objetiva de pagamento e, de 
outro, muitos apostaram e/ou continuam apostan-
do no perdão de suas dívidas por uma medida 
governamental unilateral. 
 O crédito rural do FEAP atende a três 
perfis de públicos. Os não assentados sem terra - 
notadamente arrendatários e pescadores - soma-
vam no final de março de 2010, o número de 
1.009 contratos (26,48% dos inadimplentes) sen-
do 739 em atraso (27,25% dessa condição) e 
270 inscritos como perdas (24,75% do total de 
perdas).  Esses mutuários totalizavam saldo de-
vedor de R$14,86 milhões (39,14%)  devendo em 
média R$14.727,00 (Tabela 4). Esse grupo pare-
ce ser o mais problemático em termos de inadim-
plência. Grupo este que, em função de valores 
médios do saldo devedor maiores que a média 
geral, forma o principal montante inadimplente. O 
grande problema consiste exatamente no fato de 

que a localização de muitos desses mutuários se 
mostra impossível, dado o período de mais de 
um quinquênio em atraso e de que a esmagado-
ra maioria mudou-se para outras regiões brasilei-
ras. Os custos da recuperação do crédito nestes 
casos se mostram proibitivos. Qualquer que seja 
o patamar de vantagens de alguma proposta de 
renegociação, a adesão neste grupo será com 
certeza muito baixa, comprometendo o resultado 
final das medidas ensejadas.  
 Outro grupo de devedores é o formado 
pelos pequenos e médios proprietários rurais. 
Eles representam 666 contratos (17,48%), mas 
pela média mais elevada dos respectivos saldos 
devedores (R$18.676,00) concentram divida 
acumulada superior, alcançando R$12,44 mi-
lhões (32,76%). Registre-se que a distribuição 
dessa inadimplência, peculiar no caso desses 
pequenos proprietários rurais quando se consi-
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TABELA 4 - Inadimplência do FEAP, segundo o Tipo de Tomador, Posição de 31/03/2010 
Contratos  Valor Tipo de tomador Situação 

n. % R$ % 
Média

Não assentados sem terra  Em atraso 739 27,25 10.529.749 34,61 14.249
Não assentados sem terra Perdas 270 24,57 4.329.388 57,40 16.035
Não assentados sem terra  Total 1.009 26,48 14.859.137 39,14 14.727
Proprietários rurais  Em atraso 653 24,08 12.291.552 40,41 18.823
Proprietários rurais Perdas 13 1,18 146.495 1,94 11.269
Proprietários rurais  Total 666 17,48 12.438.048 32,76 18.676
Assentados  Em atraso 1.320 48,67 7.599.516 24,98 5.757
Assentados  Perdas 816 74,25 3.066.493 40,66 3.758
Assentados   Total 2.136 56,05 10.666.009 28,10 4.993
Total  Em atraso 2.712 100 30.420.817 100 11.217
Total Perdas 1.099 100 7.542.377 100 6.863
Total  Total 3.811 100 37.963.193 100 9.961

Fonte: Dados primários obtidos nos relatórios operacionais do FEAP. 
 
 
dera os contratos em atraso, a representatividade 
desse grupo se eleva para 653 contratos (24,08%) 
que somam R$12,29 milhões (40,41%) formando 
a média de R$18.823,00. Isso porque as perdas 
são insignificantes, envolvendo apenas 13 contra-
tos (1,18%) e o montante de R$146,50 mil (1,94%) 
para uma média de R$11.269,00 (Tabela 4). Em 
resumo, este é o público do FEAP em que as 
iniciativas tendem a ser mais efetivas, não apenas 
porque existe patrimônio para lastrear os compro-
missos firmados nos financiamentos obtidos, como 
também por terem endereço certo e a condição de 
empreendedores rurais. Tanto assim que os 
mesmos, sendo a maior proporção dos contratos 
em atraso, configuram perdas pouco expressivas 
como proporção do total.  
 Finalizando a análise da inadimplência 
do crédito rural do FEAP segundo o perfil do to-
mador, há que serem considerados os assentados 
dos projetos de reforma agrária instalados em São 
Paulo. Eles correspondem à esmagadora maioria 
dos contratos com inadimplência, sendo 2.136 
contratos (56,05%), mas dada a média reduzida 
dos saldos devedores envolvidos (R$4.993,00), a 
representatividade da ótica do montante da dívida 
acumulada se mostra muito inferior, somando 
R$10,67milhões (28,1%). Há também significati-
vas diferenças no tocante à situação dessas dívi-
das dos assentados, porque os casos em atraso 
envolvem 1.320 contratos (48,67%), somando 
R$7,60 milhões (24,98%) para uma média de 
R$5.757,00. As perdas envolvendo as dívidas dos 
assentados concentram em 816 contratos 
(74,25%), com saldo devedor acumulado de 
R$3,07 milhões (40,66%) para uma média de 

R$3.758,00 (Tabela 4). Os assentados, conquanto 
tenham contratos de menor valor, vem impondo 
elevado patamar de inadimplência e, principalmen-
te, da conversão desses atrasos em perdas. Na 
verdade, as perdas concentram-se nos assenta-
dos, e nos não assentados sem terra. Sendo já 
beneficiários de políticas sociais, há que se pensar 
noutros mecanismos de atendimento desse perfil 
de tomadores, pois é nítida a impossibilidade de 
realizar-se “políticas sociais a juros”, uma vez que 
no crédito rural, ainda que com juros negativos, 
para muitos existe a dificuldade de honrar com-
promissos. Tal fato exige verificação caso a caso. 
 Outro ângulo de análise da inadimplên-
cia do crédito rural do FEAP, consiste na verifica-
ção por faixa do saldo devedor: os contratos com 
saldo devedor inferior a R$5 mil, sendo a expressi-
va maioria totalizando 2.300 em número (60,35%) 
somando dívidas de R$6,36 milhões (16,76%), 
para uma média de R$2.767,00; noutra ponta, os 
contratos com dívidas maiores que R$20 mil, cor-
respondem a 487 casos (12,77%) que devem 
R$20,90 milhões (55,06%) conformando uma 
média de R$42.918,00. Os maiores contratos, 
aqueles com saldo devedor superior a R$100 mil, 
correspondem a apenas 26 contratos (0,68%), 
mas somam dívidas de R$3,42 milhões (9,01%) 
produzindo média de R$131.499,00 (Tabela 5). A 
distribuição da inadimplência por faixa do saldo 
devedor mostra uma nítida concentração em nú-
mero nos pequenos contratos de até 5 mil reais 
com débitos somados que correspondem a redu-
zida porcentagem do débito total. Nessa caracte-
rística estão, principalmente, os assentados en-
quanto beneficiários dos projetos de reforma
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TABELA 5 - Distribuição da Inadimplência do Crédito Rural do FEAP, por Faixa de Saldo Devedor, Po-
sição 31/03/2010 

Saldo devedor Faixa de débito n. % 
R$ % 

Média

Até R999,99 216 5,67 120.505,9 0,32 558
De R$1.000 A 1.999,99 427 11,2 654.779,6 1,72 533
De R$2.000 A 4.999,99 1.657 43,48 5.588.586,9 14,72 3.373
De R$5.000 A 9.999,99 553 14,51 3.863.217,2 10,18 6.986
De R$10.000 A 19.999,99 471 12,36 6.834.929,4 18 14.512
De R$20.000  A 49.999,99 382 10,02 11.708.466,5 30,84 30.650
De R$50.000 A 99.999,99 79 2,07 5.773.747,0 15,21 73.085
De R$100.000,00 A Mais 26 0,68 3.418.961,0 9,01 131.499
Total 3.811 100,00 37.963.193,0 100,00 9.961

Fonte: Dados primários obtidos nos relatórios operacionais do FEAP. 
 
 
agrária. Também, quando se analisa a capacidade 
de pagamento, conclui-se que estão entre aqueles 
com maiores dificuldades nesse quesito. Disso 
resulta o alto índice de conversão dos atrasos em 
perdas nesse conjunto de mutuários, bem como a 
baixa adesão às renegociações ensejadas e a 
elevada reincidência de inadimplência. Associa-se 
a isso a concentração desses débitos em projetos 
mal sucedidos.  
 Noutra ponta, quando se lê essa distri-
buição por faixa de saldo devedor pelo montante 
da dívida acumulada, verifica-se que os contratos 
com endividamentos superiores R$20 mil, con-
quanto sejam minoritários em número, são os que 
devem a maior soma da inadimplência acumulada. 
Nesse grupo, encontram-se, principalmente, os 
arrendatários e os pescadores artesanais, que tam-
bém vêm implicando em crescentes conversões 
em perdas. A concentração em projetos es-
pecíficos com resultados não satisfatórios, como o 
algodão herbáceo no Pontal e a pesca artesanal, 
revela a face dramática da inadimplência do crédito 
rural do FEAP (Tabela 6). Avaliação acurada revela 
similar reduzida capacidade de pagamento. O 
revés de uma dada safra propaga-se pelas seguin-
tes pela enorme redução da possibilidade de finan-
ciamento do custeio, em decorrência das precárias 
alternativas de garantias a serem oferecidas na 
contratação de tais créditos. Além disso, a ausên-
cia de residência fixa provoca maiores custos nas 
operações de cobrança das dívidas contraídas. 
 O Projeto Algodão Herbáceo no Pontal 
é uma tentativa do final dos anos 1990, de re-
estabelecer a dinâmica de sucesso do denomi-
nado algodão meridional. Nessa região do Oeste 
Paulista havia grande massa de arrendatários 

com tradição e elevada capacidade tecnológica 
no plantio de lavouras de algodão em áreas de 
renovação de pastagens. Até o final dos anos 80, 
esses agropecuaristas sem terra destacavam-se 
como empreendedores dinâmicos que se posta-
vam entre os mais modernos da produção brasi-
leira de grãos e fibras. O referido Projeto configu-
ra-se como uma tentativa do Governo do Estado 
de São Paulo de injetar dinamismo na agropecu-
ária regional que, em função da perda de expres-
são da cotonicultura, enfrentava situação de in-
tenso desemprego, porque a produção de algo-
dão demandava mão de obra em intensidade, 
especialmente na colheita (GONÇALVES, 2007). 
Exatamente a tentativa de contrapor-se ao movi-
mento de intensa mudança técnica configura as 
razões do insucesso. 
 Essa revitalização da lavoura algo-
doeira viria a fracassar acumulando dívidas em 
361 contratos, que representavam 35,78% do 
total desse perfil, somando o montante de 
R$10,40 milhões (70,01% do perfil) numa média 
de R$28.816,00, em dois projetos de crédito 
rural do FEAP, sendo R$9,61 milhões em fun-
ção de financiamentos do cultivo do algodão e 
outro associado de R$790,86 mil no combate à 
erosão (Tabela 6) preparatória à implantação da 
lavoura. O fracasso dessa tentativa de revitali-
zação da cotonicultura gerou esse elevado pa-
tamar de dívida acumulada que, progressiva-
mente, vai se convertendo em perdas que já 
abrangem 148 contratos (41,00% dos dois pro-
jetos), totalizando R$3,49 milhões (33,58%) 
(Tabela 6), criando uma realidade de crédito em 
que as possibilidades de recuperação são mí-
nimas, independente das vantagens oferecidas 
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TABELA 6 - Situação da Inadimplência do Crédito Rural do FEAP para Arrendatários, Pescadores e 
Situações Emergenciais, Segundo os Projetos, 31/03/2010 

Dívida  Perdas  Inadimplência Projeto 
n. R$  n. R$  n. R$

Algodão herbáceo do Pontal 149 6.562.412 85 3.049.158 234 9.611.570

Pesca artesanal 227 2.288.186 56 534.273 283 2.822.459

Refinanciamento luz da terra 268 862.809 60 178.314 328 1.041.124

Combate a erosão 64 346.588 63 444.271 127 790.859

Custeio emergencial - Vale do Ribeira  15 166.963 3 32.608 18 199.571

Custeio emergencial - Mosca e mosaico  6 130.371 1 15.720 7 146.091

Custeio - Pontal do Paranapanema 1 43.605 2 75.042 3 118.647

Custeio emergencial - São.Miguel Arcanjo  5 51.821 0 0 5 51.821

Custeio Emergencial - Café 1 35.545 0 0 1 35.545

Custeio emergencial  - Holambra 1 30.590 0 0 1 30.590

Custeio emergencial  - Olericultura/céu aberto  2 10.859 0 0 2 10.859

Total 739 10.529.749 270 4.329.388 1.009 14.859.137

Fonte: Dados primários obtidos nos relatórios operacionais do FEAP. 
 
 
em renegociações, mesmo porque a quase 
inexistente capacidade de pagamento da dívida 
pelos mutuários é um obstáculo ao esforço de 
renegociação.  
 Ressalte-se que todas as tentativas de 
revitalização do algodão herbáceo, cultivado nos 
padrões da cotonicultura meridional de pequenas 
e médias lavouras, realizadas em diversas uni-
dades da federação brasileira no mesmo período, 
produziram rotundos fracassos (GONÇALVES, 
2007). Sucumbiram frente à consolidação do 
novo padrão tecnológico das mega-lavouras me-
canizadas produzindo algodão em pluma nas 
imensidões dos cerrados, sob os auspícios da 
utilização de instrumentos da guerra fiscal (GON-
ÇALVES; RAMOS, 2007). Trata-se de sig-
nificativa transição tecnológica, com deslocamen-
to espacial da cotonicultura, que alterou de forma 
decisiva a paridade de preços (GONÇALVES; 
GONÇALVES, 2008).  Essa situação de fracasso 
da revitalização da lavoura algodoeira, passada 
mais de uma década do episódio, praticamente 
não existindo mais cotonicultura na região de 
Presidente Prudente, em especial no Pontal do 
Paranapanema onde foi implantada a tentativa 
governamental, as possibilidades de solução pa-
ra estes casos de inadimplência beiram a nulida-
de. 
 Na inadimplência dos “sem terra não 
assentados” tem-se com expressão as dívidas 
dos pescadores artesanais. Esse perfil de bene-
ficiários do crédito rural do FEAP soma 283 

contratos, com dívidas somando débitos de 
R$2,82 milhões, com média de R$9.973,36.  
Desse conjunto, 227 contratos estão em atraso 
com R$2,29 milhões e os demais 56 contratos 
no valor total de R$534,27 mil já estão inscritos 
em perdas (Tabela 6).  Os pescadores artesa-
nais configuram o segundo grupo dos “sem terra 
não assentados” em expressão na inadimplên-
cia desse perfil de mutuários do FEAP. A pesca 
artesanal consiste numa atividade tradicional de 
comunidades ribeirinhas e/ou litorâneas que 
vêm sendo progressivamente desestruturadas. 
Perde-se a tradição na intensificação da ocupa-
ção dos espaços em que vivem sejam rios ou 
mares, que é privatizado com a respectiva ab-
sorção pelo processo de acumulação capitalista, 
o que acaba por inviabilizar que a pesca artesa-
nal mantenha o domínio e o uso do lugar como 
espaço para a vitalidade de sua vida comunitária 
(FERREIRA, 2003). A estratégia de financia-
mento a juros, por mais baixos que possam ser, 
acabam por criar mais problemas que soluções 
para essas estruturas comunitárias levando ao 
rompimento com as respectivas culturas secula-
res como a caiçara.  
 Isso porque a própria busca de moder-
nização da atividade acaba acirrando esse pro-
cesso de extinção, já que  

o modo de vida da pesca também vai desapa-
recendo quando novas gerações de pescado-
res desconsideram a importância de fazer su-
as embarcações e passam a terceirizar para 
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pescadores mais velhos o fabrico desse meio 
de produção, um passo para a ambição poste-
rior de adquirir a embarcação de fibra de vidro 
ou alumínio, com motor. Para serem mantidos, 
exigem alteração do esforço de pesca num 
ambiente já impactado por usos vários e ru-
mando para um colapso. A lógica de financia-
mento da embarcação e motor modernos (re-
munerando o capital a juros), bem como de 
manutenção da fonte de propulsão (gasolina, a 
preços crescentes), é a mesma que leva à 
exaustão os recursos naturais no geral. Quan-
to mais ajustados aos meios de produção da 
cadeia produtiva industrial, mais insuficientes 
parecerão ao pescador as técnicas seletivas 
de extração tradicional. Onde havia regras 
comunitárias e práticas compartilhadas, o indi-
vidualismo e a predação começam a ser fo-
mentadas pelos pescadores modernizados 
(VALÊNCIO, 2006). 

 No caso dos pescadores artesanais 
inadimplentes do crédito rural do FEAP, a maio-
ria não foi encontrada em sucessivas tentativas 
de cobrança ou de notificação acerca das van-
tagens das diversas renegociações realizadas. 
Isto é mais um caso em que as possibilidades 
de sucesso de nova renegociação e de solução 
da inadimplência acumulada se mostram próxi-
mas da nulidade. Semelhante situação se mos-
tram as chances de recuperação do crédito no 
projeto, refinanciamento Luz da Terra em que 
são 328 os contratos inadimplentes somando 
débitos de R$1,04 milhão com média de 
R$3.174,16 e da soma dos vários projetos de 
custeios emergenciais que em 37 contratos, 
somam dívidas de R$593,12 mil com média de 
R$16.030,38 por contrato (Tabela 6). No caso 
do Luz da Terra - na verdade, uma política so-
cial de melhorar a qualidade da vida rural - a 
redução da média dos contratos já configura 
uma realidade em que a capacidade de paga-
mento se mostra pequena. E nos custeios emer-
genciais, as perdas econômicas que ensejaram 
as medidas, conformam a razão do não paga-
mento da “ajuda social a juros”.  
 Outro grupo de mutuários inadimplentes 
das operações do crédito rural do FEAP consiste 
nos pequenos proprietários rurais, que totalizam 
666 contratos com débitos de R$12,44 milhões. A 
dívida origina-se dos principais projetos financia-
dos com recursos do FEAP, com destaque para o 
plantio direto na palha com 109 contratos, que 

deve R$2,69 milhões; pecuária de leite com 134 
contratos e dívidas de R$2,17 milhões; ovinocultu-
ra com 29 contratos com saldo devedor de R$1,19 
milhão; apoio a pequenas agroindústrias com 10 
contratos com dívidas de R$1,13 milhão; e tratores 
nacionais com 18 contratos e débitos de 1,01 mi-
lhão. Esses cinco projetos conformam débitos em 
300 contratos envolvendo saldo devedor de 
R$7,87 milhões. Entre os pequenos proprietários 
rurais ocorre uma distribuição da inadimplência por 
um número mais amplo de projetos, ao contrário 
dos demais grupos de inadimplentes em que o 
problema concentra-se de um a três projetos. O 
conjunto de cinco projetos, no caso dos pequenos 
proprietários rurais, totaliza 45,05% dos contratos 
em débito nesse perfil de mutuários, que represen-
tam 63,27% do montante devido (Tabela 7). Neste 
caso, a inadimplência não está associada a proje-
tos. 
 Dentre os projetos com inadimplência 
dos pequenos proprietários rurais, destaca-se o 
plantio direto na palha para a disseminação de 
práticas de cultivo mínimo com efeitos ambien-
tais notáveis. A versão inicial, denominada má-
quinas para plantio direto, vigorou no período 
1999-2002, com continuidade no período 2003-
2007 como projeto plantio direto na palha. A 
execução foi realizada com base numa estraté-
gia articulada envolvendo ampla atividade de 
pesquisa (Agência Paulista de Tecnologia dos 
Agronegócios - APTA) e de extensão rural (Co-
ordenadoria de Assistência Técnica Integral - 
CATI), visando desenvolver, testar e demonstrar 
o manejo dessa técnica de produção sustentá-
vel nas diversas regiões paulistas, associada ao 
instrumento de financiamento para aquisição de 
máquinas, configurou o êxito pleno desse proje-
to que impactou de maneira decisiva o salto na 
sua adoção na agropecuária estadual.  Tanto 
assim que ocorre  

o aumento da adesão em São Paulo, onde a 
área sob sistema de plantio direto cresceu de 
45 mil ha em 1997/ 98 para um milhão de ha 
em 2000/01 (GALLO NETTO, 2005).  

Esses resultados permitiram resgatar a agrope-
cuária estadual do imenso atraso em relação às 
demais zonas brasileiras de lavouras. Isso por 
possibilitar o acesso de expressivo contingente 
de proprietários rurais às máquinas e equipamen-
tos necessários à adoção em larga escala dessa 
técnica de cultivo mínimo, notadamente pelos 
agropecuaristas de menor escala de produção. 
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TABELA 7 - Situação da Inadimplência do Crédito Rural do FEAP para Pequenos e Médios Proprietá-
rios, segundo os Projetos, 31/03/2010 

 Dívida    Perdas   Inadimplência   
Projeto 

n. R$  n. R$   n. R$

Máquinas para plantio direto 108 2.337.079 1 30.957  109 2.368.036
Pecuária de leite - matrizes 131 2.107.356 3 66.287  134 2.173.643
Ovinocultura - matrizes/reprodutores 29 1.193.731  -  -  29 1.193.731
Apoio a pequenas agroindústrias 10 1.125.932  -  -  10 1.125.932
Tratores nacionais 18 1.007.590  -  -  18 1.007.590
Suinocultura - investimento 22 638.344  -  -  22 638.344
Avicultura de corte  19 381.936  -  -  19 381.936
Pecuária de leite - outras aplicações 81 329.849 3 18.633  84 348.482
Olericolas em ambiente protegido - instalação 18 335.736  -  -  18 335.736
Caprinocultura - outras aplicações 10 259.380 -  -  10 259.380
Qualidade do leite 39 239.961 2 7.584  41 247.546
Projeto renovacão dos bananais 10 230.264  -  -  10 230.264
Banana 10 209.278 -  -  10 209.278
Ovinocultura 8 207.342  - -  8 207.342
Mini usina de leite 3 196.606  -  -  3 196.606
Caprinocultura - matrizes/reprodutor 9 189.160  - -  9 189.160
Olericolas em ambiente protegido 18 173.792 1 6.687  19 180.480

Implementos para correção solo 7 148.531  -   -  7 148.531

Subtotal 550 11.311.867  10 130.148   560 11.442.017

Demais projetos 103 979.685 3 16.348  106 996.031

Total 653 12.291.552  13 146.496   666 12.438.048

Fonte: Dados primários obtidos nos relatórios operacionais do FEAP. 
 
 
 Os demais projetos relevantes repre-
sentam todos aqueles que se destacam em ter-
mos de valores totais liberados. A pecuária de 
leite consiste numa estratégia de permitir aos 
pequenos proprietários a possibilidade de eleva-
ção da produtividade com a aquisição de matri-
zes com melhor aptidão leiteira. Na ovinocultura a 
busca consistiu no mesmo sentido com a compra 
de matrizes e reprodutores que estruturaram a 
modernização da atividade em São Paulo, sendo 
os dois outros projetos a busca da agregação de 
valor com o apoio a pequenas agroindústrias e a 
compra de tratores nacionais. Os efeitos sobre a 
modernização produtiva e elevação da renda 
agropecuária foram expressivos em todos esses 
projetos de financiamento dos pequenos e mé-
dios proprietários realizados pelo FEAP, mas 
seriam mais efetivos se estivessem associados a 
intervenções estratégicas da assistência técnica 
e extensão rural.  
 De qualquer maneira, frise-se que entre 
os proprietários rurais não há como vincular a 

inadimplência a um projeto específico como nos 
outros grupos de mutuários analisados. Ela se 
distribui em patamares similares por todos os 
projetos, pois, quando se compara o saldo deve-
dor em cada projeto com o valor liberado, os 
percentuais de inadimplência são menores que a 
metade da média do crédito rural do FEAP, não 
alcançando 3% do valor financiado (GONÇAL-
VES, 2010). Essa distribuição da inadimplência 
não associada a projetos no crédito rural do FEAP 
difere de forma expressiva do que ocorreu no 
caso já analisado dos arrendatários e pescadores 
artesanais e dos assentados que também se 
concentram em poucos projetos, que acabam 
configurando elevada transformação em perdas 
que já representam mais de 30% do saldo deve-
dor acumulado (Tabela 8). Isso conduz à neces-
sidade de redefinição da estratégia de interven-
ção pública segundo os diferentes perfis de to-
madores do crédito rural, sendo para os peque-
nos proprietários rurais a opção pelo crédito rural 
e para os demais a subvenção econômica. 
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TABELA 8 - Situação da Inadimplência do Crédito Rural do FEAP para Assentados, segundo os Proje-

tos, 31/03/2010 

 Dívida   Perdas   Inadimplência Projeto 
n. R$  n. R$   n. R$

Pecuária de leite - matrizes 116 2.549.491  10 260.563  126 2.810.054
Mandioca (aipim - macaxeira) 338 1.234.589  341 1.119.723  679 2.354.312
Consolidação de dívidas  212 1.593.420  81 647.364  293 2.240.784
Refinanciamento Luz da Terra 376 1.021.689  366 979.819  742 2.001.508
Correção intensiva do solo  198 569.390  12 38.055  210 607.444
Maquinas e implementos novos/usados- correção solo  10 131.503   -  -   10 131.503
Pecuária de leite - outras aplicações 18 87.330  4 8.259  22 95.589
Olerícolas em ambiente protegido 9 60.356  2 12.711  11 73.067
Fruticultura - maracujá 9 65.110   -  -  9 65.110
Avicultura de corte 5 52.674   -  -  5 52.674
Qualidade do leite 11 44.305   - -   11 44.305
Maquinas para plantio direto 1 42.111  - -   1 42.111
Olericultura/céu aberto  7 41.878   - -   7 41.878
Pastagens  1 40.218  -  -  1 40.218
Sericicultura  3 24.162  -  -  3 24.162
Olericolas em ambiente protegido - instalação 3 20.353  - -  3 20.353
Irrigação  1 18.341  - -  1 18.341
Combate a erosão 1 1.678  - -  1 1.678
Instalações para industrialização e beneficiamento  1 915  -  -  1 915

Total 1.320 7.599.513  816 3.066.494  2.136 10.666.006

Fonte: Dados primários obtidos nos relatórios operacionais do FEAP. 
 
 
 Como acima destacado, a inadimplên-
cia dos assentados concentra-se em poucos 
projetos com elevado índice de perdas, ainda que 
com médias muito baixas do saldo devedor. Os 
quatro principais projetos acumulam 1.840 con-
tratos em débito que correspondem a 86,14% 
dos contratos inadimplentes, somando R$9,41 
milhões que representa 88,19% da dívida total dos 
assentados. Desses, o expressivo número de 798 
contratos estão inscritos como perdas, que signifi-
cam 97,79% dos casos nessas condições, so-
mando R$3,01 milhões em dívidas que são 
98,08% dos R$3,07 milhões do débito total inscrito 
em perdas (Tabela 8). Esses indicadores mostram 
a necessidade de maior cuidado técnico na análise 
dos projetos apresentados para atendimento das 
reivindicações dos assentados, bem como análise 
econômica para definir a estratégia de intervenção. 
No quadro atual da inadimplência dos assentados, 
assim como para arrendatários e pescadores arte-
sanais, os custos e as possibilidades de recupera-
ção do crédito rural se mostram muito reduzidas, 
independente dos mecanismos de renegociação 

de dívidas que for utilizado. 
 A estratégia de implantação de um 
maior número de assentamentos nos municípios 
de Teodoro Sampaio e Euclides da Cunha Pau-
lista durante a década de 1990 foi acompanhada 
da construção do laticínio em 1990 e da farinheira 
em 1994 (SOUZA; HESPANHOL, 2005). Essa 
decisão levou à inserção nos mecanismos bancá-
rios, pois a 

obtenção de crédito rural pelos assentados é 
uma das principais condições para garantir a 
produção agropecuária e, consequentemente, a 
possibilidade de melhoria das condições de vi-
da. Com o crédito rural concedido, os assenta-
dos podem diversificar e garantir de forma satis-
fatória as atividades no lote (SOUZA; HESPA-
NHOL, 2005).  

E em duas modalidades fundamentais, quais 
sejam,  

no caso de empréstimo para o custeio, o recur-
so é utilizado para compra de insumos (adubos 
e sementes) ou a compra de ração e vacinas 
para o gado. O crédito para investimento é utili-
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zado para os gastos com a aquisição de equi-
pamentos ou construção de estruturas gerado-
ras de renda. Este financiamento serve para a 
aquisição de bens duráveis (tratores e animais) 
ou para fazer uma benfeitoria como estábulo ou 
reforma de pastagem (SOUZA; HESPANHOL, 
2005).  

Ainda que os impactos dessa produção sejam 
relevantes na dinâmica econômica regional, há 
que se discutir de forma transparente a consis-
tência da estratégia desenvolvida nos mecanis-
mos utilizados. 
 A realização de “políticas sociais a 
juros” no caso dos assentados - como também 
dos arrendatários e pescadores artesanais - fica 
objetivamente questionada. No caso da pecuária 
de leite os impactos são relevantes. Tanto assim 
que 

a tendência é de crescimento desta atividade no 
assentamento, com investimentos principalmen-
te na aquisição de animais com maior potencial 
leiteiro, na renovação de pastagens e na ali-
mentação do gado no período da seca. Com 
uma produtividade média diária de 6,7 litros por 
vaca, a renda bruta monetária média mensal do 
leite em 2006 foi de 2,27 SM (R$794,41), valor 
importante e significativo, pois se constitui, para 
a maioria, na principal fonte de renda no lote. 
Os resultados obtidos mostram claramente que 
os assentados podem contribuir para o desen-
volvimento local, desde que haja um esforço 
das instituições públicas e privadas e da socie-
dade como um todo no sentido tanto de remo-
ver obstáculos, como de apoiar as iniciativas 
dos agricultores, sobretudo na atividade leiteira 
(TARSITANO et al.,  2008).  

Entretanto, o financiamento do capital fixo (repro-
dutores e matrizes), no caso do FEAP, levou ao 
acúmulo de dívidas que no caso dos assentados 
são expressivas, como proporção do valor libera-
do. Esse projeto de crédito rural do FEAP acumu-
la inadimplência em 126 contratos com saldo 
devedor somado de R$2,81 milhões (Tabela 8). 
Neste caso a economicidade, em termos de cus-
tos variáveis, não permitiu a rentabilidade quando 
se considera os custos fixos, em especial de 
constituição do rebanho. Daí, para manter o di-
namismo da pecuária de leite nos assentamentos 
ser relevante, busca-se outra estratégia.  
 O mesmo ocorre no caso da produção 
de matéria-prima para a farinheira dos assenta-
dos, com a proliferação do cultivo de mandioca 

nos lotes da reforma agrária. A inadimplência 
atinge 679 contratos com saldo devedor acumu-
lado de R$2,35 milhões, dos quais 341 contratos 
estão inscritos em perdas somando R$1,12 mi-
lhão (Tabela 8). Nessa tentativa, o fator limitante 
consistiu no padrão tecnológico das lavouras de 
mandioca cujos custos médios superiores aos 
praticados pelas lavouras destinadas às agroin-
dústrias em geral, produziram dificuldades ainda 
que os preços praticados na compra da matéria 
prima pela farinheira da organização fossem 
maiores. A análise da produção de mandioca 
pelos assentados, em diversas regiões brasilei-
ras, mostra que esse consiste num obstáculo ao 
desenvolvimento agroindustrial. Afinal, 

observou-se que estes produtores não se utili-
zam de um sistema produtivo padronizado, tor-
nando-se bastante distintos. A produtividade 
das quatro amostras nos assentamentos é bai-
xa, comparada ao rendimento estimado pela 
pesquisa agropecuária. Visto que, existem mui-
tas falhas em relação às tecnologias adotadas 
pelos produtores de mandioca (plantio, tratos 
culturais, controle fitossanitários e outros) nes-
tes assentamentos em relação às recomenda-
ções da pesquisa agropecuária adequadas ao 
desempenho da produção (ROCHA; AGUIAR; 
SOUSA, 2009). 

Neste caso, fica nítido que, a estruturação de 
produção de matérias primas para a transforma-
ção agroindustrial está submetida aos desígnios 
da economia de escala. Para isso devem ser 
praticadas por agropecuaristas com elevada 
especialização. Essas condições não estão pre-
sentes em sua plenitude nos assentamentos de 
reforma agrária.  
 Além da pecuária de leite e da produ-
ção de mandioca, os dois outros projetos com 
elevada inadimplência entre os assentados rea-
firmam as conclusões anteriores sintetizadas na 
crítica da realização de “políticas sociais a juros”. 
O primeiro deles consiste na consolidação de dí-
vidas com 293 contratos inadimplentes com saldo 
devedor de R$2,24 milhões e refinanciamento 
Luz da Terra com 742 contratos com débitos de 
R$2,00 milhões (Tabela 8). A consolidação de 
dívidas demonstra o insucesso de renegociações 
anteriores com elevada reincidência da inadim-
plência entre os assentados e o refinanciamento 
Luz da Terra mostra como investimentos sociais 
em “urbanização do campo”, melhorando a quali-
dade de vida de populações excluídas, também 
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não podem ser concebidos com base em políti-
cas de crédito.  Em síntese, em caso do desenho 
de novas renegociações, com vantagens ainda 
maiores que as já oferecidas em certames simila-
res anteriores, ainda assim as possibilidades de 
sucesso pleno se mostram reduzidas. 
 A análise detalhada da inadimplência 
do crédito rural do FEAP conduz à duas conclu-
sões fundamentais: a) há nítida diferença de 
comportamento quando se considera o perfil dos 
tomadores, destacando os pequenos proprietá-
rios rurais que são empresários agropecuários 
ainda que de escala reduzida e o “lumpen- 
-empresariado” representado pelos arrendatários, 
pescadores artesanais e assentados; b) espe-
cialmente no “lumpen-empresariado”, o acúmulo 
da inadimplência está associado a determinados 
projetos que configuraram em insucessos rele-
vantes. Essas duas linhas básicas de constata-
ção permitem determinar duas estratégias impor-
tantes para a execução dessas políticas públicas 
para que as mesmas não se reproduzam em 
resultados que conformam uma realidade de 
inadimplência crônica, ou seja, acabam produ-
zindo efeitos contrários aos pressupostos que 
justificaram a intervenção.  
 A primeira estratégia consiste em que 
qualquer projeto de crédito rural com recursos do 
FEAP esteja intrinsecamente vinculado à execu-
ção de uma determinada ação específica da 
assistência técnica e extensão rural pública. Isso 
porque a exclusão financeira consiste no princi-
pal elemento causal da exclusão produtiva, sen-
do por isso necessária uma abordagem ampla 
que reduza as possibilidades de insucesso do 
empreendimento (GONÇALVES, 2010), condi-
ção que na verdade piora a situação da maioria 
do público “atendido”. A segunda estratégia con-
siste no fato de que o instrumento mais consis-
tente para operar mudanças qualitativas desejá-
veis em realidades marcadas pela exclusão so-
cial em decorrência da exclusão produtiva não 
consiste no crédito rural, mesmo com taxas de 
juros negativas, mas no uso da subvenção eco-
nômica que permite construir as bases produti-
vas desejáveis de infra-estrutura produtiva, inclu-
sive na formação de pomares e rebanhos, além 
de outros investimentos. Deve ser nítido esse 
requisito e assumi-lo de forma transparente em 
projetos objetivos de mudança de patamar pro-
dutivo elaborados pela assistência técnica e 
extensão rural pública. Destaque-se em contra-

posição à reincidente inadimplência do crédito 
rural do FEAP, o sucesso do projeto estadual de 
microbacias hidrográficas executado com inter-
venção do mesmo FEAP.  Afinal, não se mostra 
demais reafirmar que não faz sentido executar 
políticas sociais a juros.  
 
 
4 - SUBVENÇÃO ECONÔMICA EM PROJETOS 

ESTRATÉGICOS DE INCLUSÃO PRODU-
TIVA NA AGROPECUÁRIA: sucesso do 
projeto microbacias hidrográficas em São 
Paulo 

 
 A utilização do mecanismo de subven-
ção econômica representa um instrumento fun-
damental para mudanças comportamentais, de-
vendo, entretanto, ser utilizado quando associado 
a ações governamentais desenhadas para alterar 
realidades. Trata-se de estímulo para que seja 
adotada, de forma generalizada, uma nova mo-
dalidade de política pública no caso do seguro 
rural, seguro patrimonial, contrato de opção, etc. 
Nesses casos, a subvenção do prêmio entra para 
irradiar processo de gerenciamento de riscos 
associados à produção e aos mercados da agri-
cultura. Não necessariamente deve estar relacio-
nada com a gestão de riscos, podendo ser usa-
das associadas à redução de juros do crédito 
agropecuário barateando o investimento em má-
quinas e infraestrutura. Mas há outras formas de 
subvenção econômica como as de ressarcimento 
de despesas na adoção de novas técnicas, em 
especial as associadas a manejo do solo e da 
água e do meio ambiente.  
 Entretanto, como a subvenção econô-
mica representa aplicação que, quando realizada, 
não traz retorno na forma de amortizações como 
no crédito agropecuário, ela pode levar à significa-
tiva perda patrimonial em fundos públicos como o 
FEAP, em que as receitas vinculadas são limita-
das no tocante aos montantes obtidos. Dessa 
maneira, necessariamente, as subvenções eco-
nômicas devem ser arcadas por recursos orça-
mentários da Fonte Tesouro do Estado, porque 
somente deveriam ser praticadas se associadas a 
estratégias técnicas específicas. Por certo, em 
experiências limitadas de teste de novos instru-
mentos de políticas setoriais, como os casos da 
subvenção aos prêmios do seguro rural e do con-
trato de opção praticados pelo FEAP, poderiam 
ser utilizados recursos ordinários do fundo.  
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 Mas, uma vez criada a base de adoção 
pela mudança comportamental, a continuidade e 
generalização devem ser custeadas com recur-
sos orçamentários de outras fontes especifica-
mente alocadas para tal finalidade. Nas demais 
subvenções realizadas pelo FEAP, como aquelas 
para baratear o custo do dinheiro para investi-
mento em máquinas e implementos, deve haver 
alocação de recursos orçamentários sob pena de 
descapitalizar o fundo. Mas é necessária, nos 
casos de associação, a disseminação de dadas 
estratégias técnicas, como para ressarcir dispên-
dios, a existência de projetos associados na legis-
lação orçamentária com recursos destinados 
para esse tipo de dispêndio específico. Desde 
logo, isto corresponde a utilização do FEAP para 
ações de subvenção econômica que deva ser 
ampliada, em especial associada à implantação 
de novos paradigmas de boas práticas produti-
vas, inclusive as de sanidade. 
 No caso paulista há o sucesso inques-
tionável do Projeto Estadual de Microbacias 
Hidrográficas que tem como um dos instrumen-
tos importantes a subvenção econômica na 
implantação do desenvolvimento sustentável 
nas microbacias hidrográficas, incentivando os 
produtores rurais a adotarem práticas agrícolas 
que garantam a sustentabilidade social, econô-
mica e ambiental. Esse projeto concretizou uma 
nova forma de atuação da Coordenadoria de 
Assistência Técnica Integral (CATI) no período 
2000-2008, principalmente no relacionamento 
de parceria estabelecido com o poder público 
local e principalmente com a comunidade rural, 
num processo de planejamento participativo em 
que os resultados alcançados são permanentes. 
Iniciado em 2000, esse projeto abrangeu 205 
municípios nesse ano e avançou para 518 em 
2008, obtendo notável abrangência territorial 
(Tabela 9). Os resultados, em termos de trans-
formação, foram expressivos. Verifique-se que a 
estratégia abordou de forma descentralizada 
realidades distintas em todas as regiões estadu-
ais, adotando soluções compatíveis com cada 
realidade encontrada, dentro da concepção de 
ocupação ordenada do espaço rural, com base 
em desenvolvimento econômico lastreado nos 
preceitos da sustentabilidade econômica social 
e ambiental. 
 Trata-se de projeto concebido com 
diversos componentes que convergem na estra-
tégia de ocupação ordenada do espaço rural. O 

número de planos aprovados saltou de 146 em 
2001 para 970 em 2008, o que implica em con-
sistente estratégia técnica, planejando a ação 
local com desenhos específicos de intervenção 
discutidos com a comunidade local. Os  produto-
res beneficiados aumentaram de 13,9 mil para 
70,4 mil no período 2001-2008, com a área tra-
balhada elevando-se de 993,0 mil hectares para 
3,3 milhões de hectares no mesmo período. Tal 
intervenção irradiou o planejamento como ins-
trumento de gestão, tendo sido produzidos pla-
nos individuais para 2,8 mil propriedades rurais 
em 2002 para o expressivo patamar de 37,0 mil 
em 2008. Além disso, foram realizados planos 
comunitários, ações de educação ambiental e 
adequação de estradas rurais. Essa ação de 
planejamento do uso dos recursos naturais en-
globa os elementos da sustentabilidade econô-
mica, social e ambiental numa mesma estrutura 
conceitual da ação pública. E para viabilizar 
essa bem sucedida intervenção na realidade, 
utilizou-se a subvenção econômica que atingiu 
R$321 mil em 2001 saltando para desembolso 
acumulado de R$132,3 milhões em 2008 (Tabe-
la 9). Trata-se de iniciativa, no caso do Projeto 
Microbacias Hidrográficas pelo seu êxito, sem 
qualquer comparação possível como da princi-
pal realização de política ambiental para o meio 
rural paulista. Talvez similar, em impactos, ape-
nas ao Projeto Melhor Caminho, que se mostra 
complementar ao Microbacias, ao focar a trafe-
gabilidade das estradas rurais reduzindo perdas 
de solo e assoreamento das várzeas, além de 
melhorar a qualidade de vida no campo (GON-
ÇALVES; SOUZA, 2008). 
  E a operação de parte relevante da 
subvenção econômica deu-se com a participação 
do FEAP. Tanto assim que, para concretizar a 
negociação com o Banco Mundial do Programa 
de Desenvolvimento Rural Sustentável (Microba-
cias II - “Acesso ao Mercado”), foi realizada adap-
tação da legislação do FEAP para tornar possível 
novas modalidades de itens passíveis de sub-
venção. Tal projeto deverá ser implementado 
num período de 5 anos, com objetivo de ampliar 
a competitividade da agricultura familiar, aliada à 
sustentabilidade sócio-ambiental nas áreas priori-
tárias do território paulista. Mas o que se quer 
destacar aqui é a superior qualidade conceitual da 
formulação da subvenção econômica, uma vez 
que, sendo por ressarcimento e consoante plane-
jamento prévio, está garantida não somente a 
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TABELA 9 - Resultados do Projeto Microbacias Hidrográficas, CATI, 2000-2008 
Indicador Até 2000 Até 2001 Até 2002 Até 2003 Até 2004

Convênios assinados com municípios 205 331 455 455 471
Planos de microbacias aprovados - 146 281 383 469
Produtores beneficiários - 13.860 19.452 36.395 54.981
Área trabalhada (ha) - 993.000 1.365.000 1.585.703 2.342.767
Projetos Individuais de propriedades - - 2.792 8.909 12.500
Projetos de empreendimento Comunitário - - 75 556 790
Desembolsos em incentivos (1.000 R$) - - 321 2.854 12.789
Alunos em ações de educação ambiental - - - 20.272 76.272
Microbacias com estradas rurais adequadas - - - - 124

Indicador Até 2005 Até 2006 Até 2007 Até 2008
Convênios assinados com municípios 496 518 518 518
Planos de microbacias aprovados 573 843 966 970
Produtores beneficiários 62.659 70.400 70.400 70.400
Área trabalhada (ha) 2.687.000 3.290.200 3.300.000 3.300.000
Projetos individuais de propriedades 18.000 26.000 35.948 37.000
Projetos de empreendimento comunitário 971 1.647 3.107 3.800
Desembolsos em incentivos (1.000 R$) 52.698 97.500 120.000 132.283
Alunos em ações de educação ambiental 162.880 266.340 370.858 465.000
Microbacias com estradas rurais adequadas 192 300 411 411

Fonte: Dados primários não publicados obtidos nos relatórios anuais da CATI. 
 
 
efetividade da implantação do proposto como a 
consistência dos resultados. Mais que isso, trata- 
-se de modelo para todas as subvenções eco-
nômicas a serem operadas pelo FEAP, dado 
que a intervenção técnica e os desembolsos 
foram programados e realizados com a alo-
cação de recursos específicos no orçamento 
estadual, sem comprometer as receitas vincu-
ladas ao fundo. A resposta foi de expressiva 
concretização dos objetivos propostos4.   
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Uma leitura acurada dos estudos eco-
nômicos das várias vertentes da sociologia e da 
economia aplicadas à agricultura brasileira mos-
tra que a questão da dívida rural converteu-se 
num enorme tabu, para não dizer num ponto 
tangenciado nas variadas abordagens que tratam 
da competitividade e da rentabilidade da agrope-
cuária. Muitos artigos empenhados na demons-
tração da relevância e dos impactos de determi-
nada forma estrutural de organização da produ-
ção agropecuária nas suas diferentes vicissitudes 
                                                            
4Interessante documento resumindo as principais conquis-
tas dessa exitosa ação governamental é o de Pinheiro 
(2009).  

não consideram o passivo das respectivas reali-
dades analisadas com a fonte do financiamento 
que sustenta suas dinâmicas. E também não le-
vam em conta que tais passivos envolvem recur-
sos públicos, quase sempre oriundos de fundos 
dos trabalhadores administrados por agências 
governamentais como o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), por vezes empregado para 
financiar a mecanização agropecuária redutora 
de emprego no campo. Aliás, a unanimidade 
mais consistente entre as análises que projetam 
como resultado tanto a supremacia da assim 
chamada agricultura familiar quanto a liderança 
da assim denominada agricultura empresarial, 
está centrada no fato de que ambas as postula-
ções simplesmente ignoram a existência da dívi-
da rural e que somas elevadas de recursos públi-
cos vem sendo aplicados em perdões, reestrutu-
rações e renegociações que se repetem periodi-
camente como farsa ou tragédia.   
 Nesse contexto insere-se a análise da 
realidade de inadimplência do crédito rural do 
FEAP, que conduz à verificação de existência de 
inadimplência crônica que não encontrará solu-
ção plena em sucessivas renegociações, caso 
dos vários certames do gênero realizados até o 
momento.  Ainda que essa seja uma reivindica-
ção presente na agenda de inúmeros segmentos, 
como no dos assentados rurais, e que possa 
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mesmo vir a ser concretizada em termos de ofe-
recimento de vantagens expressivas na tentativa 
de recuperação do crédito, pelo comportamento 
histórico e pela origem do endividamento, há 
reduzidas esperanças de solução plena para 
esse problema que assume a característica de 
crônico. Dada a estrutura do endividamento, 
mesmo com a renegociação incluindo a oferta de 
bônus expressivos, com rebates de 70 a 90% do 
saldo devedor para o mutuário que aderir ao 
processo, as possibilidades de equação da ina-
dimplência se mostram pequenas. Pior ainda se 
prosperarem propostas conservadoras de se 
eliminar juros, multas e outros ônus repactuando 
a parcela correspondente ao principal. Nesse 
caso, trata-se apenas de  marcar posição política 
para, numa atitude passiva, assistir-se a trans-
formação dos débitos em atrasos, em perdas 
financeiras com o esgotamento das possibilida-
des de cobrança.   
 A questão do endividamento do crédito 
rural do FEAP conforma-se como estrutural. Não 
apenas sua estrutura se mostra distinta quando 
se considera os diversos perfis de mutuários, que 
incluem os integrantes do “lumpen-empresariado” 
rural (assentados, arrendatários e pescadores 
artesanais) e os pequenos proprietários rurais. As 
dívidas do “lumpen-empresariado” rural estão 
concentradas em projetos específicos, pela difi-
culdade encontrada de viabilização econômica, 
caso do algodão herbáceo no Pontal do Parana-
panema envolvendo os arrendatários, do finan-
ciamento dos apetrechos, barcos e equipamentos 
da pesca artesanal; da produção de mandioca 
para as farinheiras e da formação do rebanho da 
pecuária de leite nos assentamentos rurais. Em 
qualquer um nos dos casos o valor do saldo de-
vedor acumulado supera muito todo o patrimônio 
dos envolvidos conformando baixa capacidade 
de pagamento. Mais ainda: inserem-se nesse 
saldo devedor os créditos emergenciais ofereci-
dos em situações de perdas elevadas de produ-
ção e infra-estrutura pela ocorrência localizada de 
fenômenos aleatórios incluindo os climáticos e os 
refinanciamentos da eletrificação rural denomina-
do Luz da Terra e a inadimplência expressa na 
consolidação da dívida de renegociações anterio-
res. Nesse “lumpen-empresariado” rural, os ní-
veis de débitos convertidos em perdas não ape-
nas são expressivos como crescentes.    
 No caso dos pequenos proprietários 
rurais, a realidade se mostra distinta, com o saldo 

devedor distribuído em diversos projetos, ainda 
que concentrado em alguns principais, confor-
mando até o momento em reduzida conversão em 
perdas. Neste caso específico, as possibilidades 
de sucesso de nova renegociação com oferta de 
vantagens expressivas em termos de rebates no 
saldo devedor apresentam-se mais elevadas, 
dadas as garantias patrimoniais oferecidas. Numa 
síntese, ao lado da oferta de uma última oportuni-
dade de renegociação das dívidas, há que se 
pensar em estratégias para uma solução definitiva 
para o saldo devedor convertido em perdas que, 
no caso do crédito rural do FEAP, se mostra cres-
cente, um caminho sem volta, seja para o Poder 
Público, pela quase impossibilidade de recupera-
ção do crédito, ou para os mutuários e descenden-
tes que em inadimplência crônica perdem inúme-
ras oportunidades de inserção na lógica da acu-
mulação capitalista, mesmo como consumidores, 
mais difícil ainda como produtores. 
 Nesse contexto, há que se criar meca-
nismos de redução da inadimplência ao menos 
no espaço das políticas públicas estaduais. Res-
salte-se que tal ocorrência não se dá apenas no 
crédito rural do FEAP estadual paulista, sendo 
acontecimento recorrente não apenas nas opera-
ções do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF), como também 
nos programas de financiamento da denominada 
grande agropecuária. Em função disso, a dívida 
rural assume a condição de crônica em pratica-
mente todos os estratos de perfis da agropecuá-
ria brasileira. Nada mais une todos os segmentos 
- que se antagonizam em outros assuntos como 
na política fundiária - pois cresce a necessidade 
persistente nos últimos anos de se reivindicar 
perante as instâncias governamentais a renego-
ciação da dívida rural. A unidade ao menos de 
propósitos neste caso assume uma força política 
considerável, capaz de impor seguidas renego-
ciações e/ou reestruturações do endividamento. 
Dessa maneira, mais que renegociar, há que se 
buscar caminhos para as políticas públicas da 
agricultura, conformando condições estruturais 
para superar a cronicidade da dívida rural. Há 
que se inovar na agenda de instrumentos de 
políticas preconizadas. 
 E para cada púbico os desenhos de-
vem guardar especificidades. Na grande agrope-
cuária há que se caminhar para mecanismos de 
garantia de renda pela adoção concomitante do 
seguro produtivo (risco climático, de sanidade, 
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etc), com o seguro de preços (derivativos, contra-
to de opção, etc), além do seguro do patrimônio 
produtivo no caso de atividades de ciclo superior 
ao anual (pomares, rebanhos, cafezais, canavi-
ais, etc). Outros instrumentos devem ser criados 
com esse objetivo tendo claro o financiamento da 
produção a mercado, as distintas conformações 
dos mecanismos de coordenação vertical dos 
fluxos produção-consumo e a especialização 
regional da agropecuária moderna. Na agricultura 
familiar, em que configura o caso do crédito rural 
do FEAP, paulista em similaridade ao PRONAF 
federal, os desenhos devem necessariamente ser 
distintos e não únicos. Não existe um mutuário 
padrão do FEAP como o próprio abecedário reve-
la a inexistência de uma única agricultura familiar 
no PRONAF. A própria alusão a territorialidade, 
que se mostra presente na discussão das políti-
cas públicas para esse conjunto de produtores 
rurais, já exemplifica a inexistência de um univer-
sal, como conceito que abranja todas as especifi-
cidades envolvidas.      
 A análise para a realidade do crédito 
rural do FEAP revela que, em qualquer situação, 
é necessária uma associação imediata entre as 
ações da assistência técnica e extensão rural e a 
utilização de instrumento econômico para supe-
ração da exclusão financeira que consiste num 
determinante da exclusão produtiva.  Este tam-
bém deveria ser o axioma ordenador dos pressu-
postos do PRONAF. E a territorialidade não pode 
ser confundida como mera retórica para ser efeti-
va como desenvolvimento local integrado susten-
tável concebido como a ocupação ordenada do 
espaço rural, como no caso exitoso das microba-
cias hidrográficas paulistas. As estratégias eman-
cipatórias que conformam transformações eco-
nômicas, que movem a história de segmentos 
sociais, produtivos, regiões e nações, devem 
ganhar o lugar do discurso vago, vazio de consis-
tência transformadora dos territórios da cidada-

nia. Para romper com esse desígnio há que se 
destacar as diferenças com abordagens específi-
cas de assistência técnica e extensão rural, que 
sejam aplicáveis a cada caso, incluindo o dese-
nho da intervenção financeira redutora da exclu-
são produtiva.  
    Assim, a inadimplência do crédito 
rural do FEAP mostra que o caminho mais con-
sistente pela magnitude dos recursos disponí-
veis na dimensão de um fundo estadual, consis-
te em associá-lo aos projetos de intervenção da 
assistência técnica e extensão rural, em realida-
des em que esteja presente o espírito capitalista 
na operação do empreendimento agropecuário. 
O crédito rural do FEAP estaria assim destinado 
ao pequeno e médio proprietário rural atendido 
por ações da Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral. Ainda assim, para estimular 
mudanças comportamentais o instrumento não 
deve ser o crédito rural, mas a subvenção eco-
nômica parcial ou integral. Nessa modalidade 
estariam inseridas as modalidades de interven-
ções que focassem o “lumpesinato empresarial 
rural” envolvendo os assentados, os arrendatá-
rios e os pescadores artesanais. Também seria 
objeto de subvenção econômica as intervenções 
para melhoria da qualidade de vida no campo, 
como a eletrificação rural (Luz da Terra) e aque-
las de cunho pontual de presença governamen-
tal em situações de emergência localizada. Afi-
nal, não faz sentido praticar políticas sociais 
nem ajudas humanitárias a juros. Noutras pala-
vras: em projetos desenhados para mudança de 
patamar social e/ou econômico, o alicerce do 
moderno edifício produtivo seria construído com 
subvenção econômica. O crédito deve ser acio-
nado para equipar esse edifício já construído de 
dinâmica produtiva compatível. Quanto à velha 
inadimplência, não se vislumbra solução plena 
nas regras atuais de atuação das políticas públi-
cas para agricultura. 
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DÍVIDA DO CRÉDITO RURAL E FRACASSO DOS RESULTADOS  
DAS SUCESSIVAS RENEGOCIAÇÕES:  

análise da inadimplência do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista (FEAP) 
 
 RESUMO: Este trabalho analisa a inadimplência do crédito rural operado com recursos do Fundo de 
Expansão do Agronegócio Paulista (FEAP) administrado pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento do 
Estado de São Paulo. Mostra as diversas renegociações das dívidas acumuladas desde 2000, que redun-
daram em fracasso da solução plena do problema. Revela que nessas renegociações a adesão foi baixa 
conquanto as expressivas vantagens oferecidas, e que a maioria dos que renegociaram voltaram à situ-
ação de inadimplência. Em seguida, analisa as diferenças estruturais dessa inadimplência segundo os 
perfis dos mutuários, revelando que no caso dos assentados, arrendatários e pescadores artesanais, ela 
está concentrada em projetos específicos que não produziram os efeitos desejados, enquanto no caso 
dos pequenos proprietários rurais há maior distribuição da dívida nos vários projetos. Finalizando, discute 
as alternativas operacionais para redução do risco de inadimplência e maior efetividade das políticas 
sociais no campo. 
 
Palavras-chave: dívida agropecuária, crédito rural, agricultura familiar, políticas públicas. 
 
 

FAILED OUTCOME OF SUCCESSIVE RURAL CREDIT DEBT RENEGOTIATIONS:  
analysis of Sao Paulo state’s Agribusiness Expansion Fund loan default   

 
 ABSTRACT: This work analyzes the default in the rural credit financed with resources drawn 
from Sao Paulo state Agribusiness Expansion Fund (FEAP) and administered by the state’s Secretariat of 
Agriculture and Supply. It shows that the various renegotiations to settle debts accrued since 2000 have 
failed to fully solve the problem. It reveals a low percentage of adhesion to these renegotiations despite 
the significant advantages offered. Moreover, most of those who did renegotiate the credit line went into 
default again. Next, it analyzes the structural differences of this default according to the borrowers’ profile, 
showing that credit debts of settled farmers, leaseholders and artisanal fisherman concentrate around 
specific projects which did not yield the desired effects, whereas small rural proprietors’ debts are distrib-
uted in various projects. Finally, it discusses operational procedures to reduce the risk of default and bring 
more efficacy to social policies for the countryside and rural economy. 
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1 2 Os resultados finais, para a grande 
parte das lavouras de maior expressão econômi-
ca no Estado de São Paulo, foram obtidos no 
levantamento, pelo método subjetivo3, realizado 
nos municípios paulistas, no período de 1 a 23 de 
junho de 2010, pelo Instituto de Economia Agríco-
la (IEA) e pela Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral (CATI) (Tabela 1). 
 Com base nos resultados, a colheita de 
grãos nesta safra deve somar 6,5 milhões de 
toneladas, o que representa acréscimo de 3,4% 
em relação ao ano agrícola anterior. Essa varia-
ção positiva se deve, fundamentalmente, aos ga-
nhos de produtividade e das boas condições cli-
máticas, aliadas à tecnologia aplicada no campo, 
visto que se prevê redução de área plantada 
(7,6%). 
 Os índices agregados mostram a evo-
lução da agricultura no ano agrícola 2009/10, 
comparativamente ao de 2008/09. Considerando 
todos os grupos de produtos, os resultados indi-
caram ganho de 2,2% na produção, em decor-
rência do acréscimo na produtividade da terra de 
6,5%, visto que a área plantada foi 1,9% menor, 
comparativamente à safra passada. Para todos 
os grupos de produtos o comportamento foi simi-
lar ao geral, o que indica que a agricultura paulis-
ta é dinâmica, eficiente e que otimiza recursos, 
visto que, mesmo com redução de área plantada 
tem aumentado a quantidade produzida, especifi-

                                                      
1Registrado no CCTC, IE-60/2010. 
2Pesquisadores Científicos do Instituto de Economia Agrícola. 
3Entende-se por levantamento subjetivo a informação da-
da pelo técnico da Casa de Agricultura, em função de seu 
conhecimento regional e/ou da coleta do dado de forma 
declaratória, fornecida pelo responsável da unidade de 
produção. 

camente por conta de ganhos na produtividade 
da terra. 
 Para as culturas anuais, estimaram-se 
aumentos de 7,2% na produtividade da terra e de 
2,0% na produção e diminuição de 4,8% na área 
plantada. A mesma tendência é observada para 
os grãos, com redução de área (7,0%) e eleva-
ções de produção (1,3%) e de produtividade da 
terra (8,9%). 
 Já, para as culturas perenes e semi-
perenes, notam-se queda na área total cultivada 
(1,9%) e aumentos na produção (2,2%) e na 
produtividade da terra (6,5%) (Tabela 2). 
 Para a cultura do algodão, o levanta-
mento final confirmou a tendência de significativas 
perdas na área (40,3%), na produção (41,9%) e no 
rendimento (2,7%), em relação à safra passada, 
principalmente por conta da expansão da área de 
soja bem como dos atuais níveis de preços no 
mercado internacional que se mostram vantajo-
sos na aquisição do produto no mercado externo. 
 O encerramento da safra do amendoim 
da seca apresenta diminuições da área plantada 
(38,8%) e da produção (36,3%), em relação ao 
rendimento houve aumento de 4,0%. A confirma-
ção da tendência de redução da área, verificada 
nos últimos anos, é justificada pelo avanço da 
área de cana-de-açúcar para o oeste paulista, 
acusando reduções nas principais regiões produ-
toras da Alta Paulista - EDRs de Marília e Tupã. 
Quadro agravado, nesta safra, pela queda dos 
preços médios recebidos pelos produtores, o que 
ajudou a desmotivar o produtor. 
 Para a cultura do arroz (cultura de se-
queiro e irrigado) registraram-se aumentos na 
área cultivada (1,9%), na produção (14,3%) e na 
produtividade (12,1%). 
 A área ocupada com feijão, safra da 
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seca, em 2009/10, foi 28,1% menor que a estima-
da no ano agrícola anterior, por decorrência da 
incidência de pragas neste período os produtores 
estão deixando de plantar. Igualmente ocorreu re-
tração na produção e na produtividade de 31,4% 
e de 4,6%, respectivamente.  
 O volume a ser produzido de feijão, sa-
fra de inverno (cultura de sequeiro e irrigado), de-
verá ser menor (24,6%) que o obtido em 2008/09, 
não compensado pelos ganhos na produtividade 
(14,8%), em área de 29,8 mil hectares, 34,4% 
menor  que a da safra passada. 
 A cultura do milho (cultura de sequeiro 
e irrigado) no Estado vive um período de ajuste, 
frente à readequação entre os estoques, o con-
sumo de rações para a produção das cadeias 
animais, o mercado internacional e o consumo 
interno do produto e seus derivados. Por ordem 
dessa interação de fatores, pode-se justificar a 
menor área plantada (7,1%) e, apesar dos ga-
nhos de 7,1% na produtividade, espera-se estabi-
lidade (-0,5%) no volume a ser produzido, em 
relação aos resultados obtidos na safra passada. 
Novamente espera-se que os produtores de mi-
lho façam a opção pela soja, que oferece melho-
res condições de produção e rentabilidade, além 
de propiciar boa liquidez no momento da venda. 
 Para a safra de inverno do milho (co-
nhecida como safrinha), este levantamento não 
confirma o plantio registrado no anterior, acusan-
do queda de 3,4% na área plantada. Entretanto, 
o acréscimo da produtividade da safra de verão e 
do aumento do nível tecnológico do plantio de 
inverno, em razão do aumento da produção de 
soja e de preços menores dos insumos usados 
na produção de milho, justificam os ganhos de 
26,8% na produtividade da safrinha e de 22,5% 
no volume a ser produzido nesta safra. 
 A expressiva demanda de soja pela 
China mantém os estoques brasileiros desta 
cultura baixos, aliada ao fato da fragilidade dos 
preços do milho e do algodão, permite o avanço 
da oleaginosa, com custos mais baixos em áreas 
dessas culturas, e a tradicional liquidez do princi-
pal produto do agronegócio do País justificam o 
acréscimo de 1,6% na área plantada. A produção 
obtida de 1,4 milhão de toneladas, 16,1% superi-
or a de 2008/09, está associada também ao me-
lhor nível tecnológico aplicado nessas lavouras, 
resultado de 14,2% a mais na produtividade. 
 Para a soja safrinha as tendências, 
captadas neste levantamento, são de elevações 
de 189,1% na área e de 62,7% na produtividade 

da terra, contribuindo com o incremento de 
370,2% a mais na produção, em comparação à 
safra passada, indicando mudança no quadro 
econômico. 
 A safra 2009/10, para tomate envara-
do, retrata uma área cultivada de aproximada-
mente 8,0 mil hectares e produção esperada de 
505,9 mil toneladas, representando quedas de 
0,7% e de 7,4%, respectivamente, em relação à 
safra 2008/09, justificados pelo aumento nos 
preços do produto frente ao ano anterior, como 
resultado da queda na produção. Para a produti-
vidade, espera-se diminuição de 6,7%, chegando 
ao redor de 63 t/ha, o que denota baixo cuidado 
nos tratos culturais. 
 A previsão de produção do tomate ras-
teiro (para indústria), em São Paulo, para 2009/ 
10 é de 290,1 mil toneladas, 14,4% maior que em 
2008/09, resultado principalmente da expansão 
de área (13,3%), já que os ganhos de produtivi-
dade são pequenos (1,0%).  
 Na cultura do trigo, este levantamento 
aponta redução de área (21,9%), já registrada em 
abril por conta dos baixos preços, e o rendimento 
acima do obtido na safra passada (29,3%), com-
pensou aquela redução, prevendo-se produção 
de 132,5 mil toneladas, 0,9% a mais em relação 
à safra anterior. A julgar pela oferta abundante no 
mercado internacional a preços baixos e o fato de 
que o Estado é tradicional importador, este com-
portamento não surpreende.   
 Os resultados para a cultura do triticale 
indicam decréscimos expressivos de área 
(53,4%) e de produção (37,7%), mas com cresci-
mento na produtividade agrícola (33,5%), compa-
rativamente à safra passada, insuficiente para 
compensar a menor área plantada.  
 Os números finais da safra 2009/10 
para batata da seca são de decréscimos de área 
(11,7%), de produção (14,3%) e de produtividade 
(2,9%), devido à competição deste cultivo com o 
de grãos, especificamente o milho. 
 A previsão para a área cultivada com 
batata de inverno, nesta safra, será de 12.908 
hectares, cerca de 22,0% maior que em 2008/09 
e, apesar de menor produtividade (7,7%), espera-
se ganho de produção (12,2%). Esse cultivo é o 
maior no Estado de São Paulo que, junto com o 
de Minas Gerais, abastece o mercado brasileiro 
de agosto a outubro. A cultura tem se firmado 
porque após sua colheita recebe o cultivo de mi-
lho que é realizado com pouca adubação e irriga-
ção, devido às condições de solo e de clima. 
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 A cebola de bulbinho é cultivada tradi-
cionalmente nos municípios de Divinolândia e 
Piedade e a área plantada no Estado está ao 
redor de 1,26 mil hectares, 4,8% superior à culti-
vada na safra passada. A produção obtida foi 
10,8% maior, por conta de uma produtividade 
5,7% acima. A safra é colhida entre maio e junho 
e se beneficia dos preços da entressafra.  
 A produção de cebola em plantio direto, 
ou na palha, poderá ser de 82.750 toneladas, 
34,2% superior a do ano agrícola anterior, por 
razões do aumento da produtividade em 5,6%, 
mas também dos ganhos de área (27,1%). Esse 
cultivo tem produtividade 56% aproximadamente 
maior que no cultivo tradicional de cebola de 
muda, assim seu custo de produção é menor por 
quilograma produzido. 
 Espera-se para esta safra uma redução 
da ordem de 17,5% na quantidade a ser produzi-
da de cebola de muda (colhida de agosto a de-
zembro), apesar do aumento de 17,8% na produ-
tividade, visto que se prevê 30,0% a menos na 
área plantada. 
 A área plantada com mandioca desti-
nada à indústria, em 2009/10, apresenta aumento 
de 4,0% e o volume a ser produzido pode chegar 
a 984,6 mil toneladas, 1,5% inferior à produção 
de 2008/09, já que para a produtividade espera-
se crescimento de apenas 1,2%. Para a mandio-
ca de mesa, são esperadas perdas de área 
(0,5%), de produção (4,0%) e de rendimento agrí-
cola (6,9%). 
 Neste levantamento há indicação de 
aumento na área da banana (7,1%) e na produ-
ção esperada (13,6%), por conta também de 
ganhos na produtividade (3,4%). Ressalta-se que 
o levantamento contempla as diversas varieda-
des da cultura, principalmente, as variedades 
prata e nanica, e as condições climáticas adver-
sas para o adequado desenvolvimento vegetativo 
ocorreram especialmente no Vale do Ribeira on-
de predomina a nanica. 
 A produção paulista de café poderá al-
cançar 4,9 milhões de sacas beneficiadas, 30,5% 
maior que a obtida na safra agrícola 2008/09, 
resultante de 29,1% a mais na produtividade, 
principalmente por conta da bienalidade da lavou-
ra, em uma área plantada de 226,6 mil hectares, 

praticamente a mesma que a passada. O clima 
mais seco tem favorecido a colheita do café, en-
tretanto os frutos estão irregulares, na maioria 
das regiões. Houve várias floradas por causa das 
chuvas em excesso no segundo semestre de 
2009, produzindo grãos maduros, verdes e secos 
num mesmo pé, não garantindo uma boa bebida.  
 A área estimada com plantio de cana-
de-açúcar, na atual safra agrícola, apresenta 
acréscimo de 1,9%, perfazendo 5,6 milhões de 
hectares. Este levantamento indica que está ha-
vendo contenção na expansão da cultura no Esta-
do, em quase todas as regionais. Espera-se pe-
queno aumento na produção da safra atual, com-
parada à anterior, de 1,1%, atingindo 427,9 mi-
lhões de toneladas a serem produzidas e rendi-
mento de 85,0 toneladas por hectare, ligeiramente 
inferior ao da safra agrícola anterior. O excesso de 
chuvas prejudicou a safra passada, mas, em con-
trapartida, favoreceu o desenvolvimento da lavou-
ra deste ano em quase todas as regiões produto-
ras, principalmente na região centro-sul do estado. 
Parte da cana da última safra também não foi 
moída, o que deve ocorrer agora. Além de menor 
índice de renovação de canaviais, o uso de tecno-
logia nos canaviais já existentes também foi redu-
zido. Os reflexos já começam a ser sentidos nesta 
safra, visto que fornecedores estão entregando 
cana na usina com baixo desempenho de açúcar. 
Esses investimentos precisam ser feitos para que 
o fornecedor volte ao ciclo economicamente viável. 
O motivo da menor aplicação de recursos foi a 
baixa remuneração paga pela cana. Além disso, a 
crise mundial e a do próprio setor sucroalcooleiro 
contribuíram para que muitas usinas deixassem de 
pagar seus fornecedores (Tabelas 3 e 4). 
 As informações deste levantamento 
também estão disponibilizadas por Região Admi-
nistrativa (Tabela 5). 
 O próximo levantamento, a ser efetua-
do em setembro de 2010, deverá trazer informa-
ções mais precisas sobre produções e produtivi-
dades das culturas, ainda em desenvolvimento, 
nesta safra. Também trará as primeiras informa-
ções de intenção de plantio das culturas da safra 
de verão para 2010/11 e os resultados finais de 
2009/10 dos produtos agrícolas de inverno e das 
culturas perenes. 
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TABELA 1 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 
2009/10, 5o Levantamento, Junho de 20101 

(continua) 
Área (1.000 ha) Produção (1.000 t) 

Produto Final 
2008/09 

5o

2009/10
Variação

percentual
Final

2008/09
5o 

2009/10 
Variação

percentual

Algodão2 15,56 9,28 -40,3 42,74 24,81 -41,9
Amendoim da seca2 9,27 5,68 -38,8 18,57 11,82 -36,3
Amendoim das águas2  69,37 54,41 -21,6 204,90 174,43 -14,9
Arroz 2,3 21,27 21,68 1,9 83,10 94,95 14,3
Banana 54,73 58,60 7,1 1.119,17 1.271,50 13,6
Batata da seca2 6,72 5,93 -11,7 152,30 130,52 -14,3
Batata das águas2 11,72 9,79 -16,5 229,15 188,69 -17,7
Batata de inverno 10,61 12,91 21,6 291,22 326,75 12,2
Café 226,02 226,60 0,3 225,87 294,75 30,5
Cana para forragem  85,58 86,96 1,6  5.241,81 5.308,54 1,3
Cana para indústria   5.538,92 5.643,24 1,9    423.087,22 427.945,87 1,1
Cebola de bulbinho (soqueira) 2 1,20 1,26 4,8 29,21 32,37 10,8
Cebola de muda    4,22 2,95 -30,0     130,45 107,61 -17,5
Feijão da seca2 51,77 37,25 -28,1 87,35 59,95 -31,4
Feijão das águas2 85,56 75,69 -11,5 175,30 135,73 -22,6
Feijão de inverno 3 45,41 29,80 -34,4 87,67 66,07 -24,6
Mamona 0,98 0,20 -79,3 1,33 0,35 -73,6
Mandioca para indústria  49,50 51,50 4,0     999,47 984,62 -1,5
Mandioca para mesa  13,56 13,50 -0,5     161,81 155,28 -4,0
Milho 2,3 634,52 589,56 -7,1 3.380,12 3.362,25 -0,5
Milho safrinha 255,90 247,10 -3,4 803,42 983,95 22,5
Soja 2,3 478,81 486,58 1,6 1.188,15 1.379,17 16,1
Soja safrinha 1,88 5,42 189,1 3,50 16,45 370,2
Tomate envarado    8,03 7,97 -0,7     546,30 505,87 -7,4
Tomate rasteiro    3,71 4,20 13,3     253,48 290,10 14,4
Trigo  58,36 45,55 -21,9 131,24 132,47 0,9
Triticale  25,30 11,80 -53,4 52,07 32,43 -37,7
Uva para indústria 2 0,09 0,10 15,1 1,41 1,58 11,9
Uva para mesa 2 9,59 8,68 -9,5  192,57 189,54 -1,6
1Este levantamento foi efetuado de 1 a 23 de junho de 2010. 
2Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
3Inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 1 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 
2009/10, 5o Levantamento, Junho de 20101 

(conclusão) 
Rendimento (kg/ha) 

Produto Final
2009/10

5o 
2009/10 

Variação
percentual

Algodão2 2.747 2.674 -2,7
Amendoim da seca2 2.003 2.083 4,0
Amendoim das águas2  2.954 3.206 8,5
Arroz 2,3 3.907 4.380 12,1
Banana 4 23.324 24.122 3,4
Batata da seca2 22.664 22.000 -2,9
Batata das águas2 19.552 19.278 -1,4
Batata de inverno 27.440 25.314 -7,7
Café 4 1.080 1.394 29,1
Cana para forragem  61.249 61.045 -0,3
Cana para indústria 4  85.681 85.009 -0,8
Cebola de bulbinho (soqueira) 2 24.342 25.734 5,7
Cebola de muda  30.949 36.453 17,8
Feijão da seca2 1.687 1.610 -4,6
Feijão das águas2 2.049 1.793 -12,5
Feijão de inverno 3 1.931 2.217 14,8
Mamona 1.367 1.745 27,7
Mandioca para indústria 4  27.447 27.769 1,2
Mandioca para mesa 4  15.694 14.618 -6,9
Milho 2,3 5.327 5.703 7,1
Milho safrinha 3.140 3.982 26,8
Soja 2,3 2.481 2.834 14,2
Soja safrinha 1.866 3.035 62,7
Tomate envarado  68.048 63.472 -6,7
Tomate rasteiro  68.300 68.992 1,0
Trigo  2.249 2.908 29,3
Triticale  2.058 2.748 33,5
Uva para indústria 2,4 17.924 16.404 -8,5
Uva para mesa 2,4 20.508 22.370 9,1
1Este levantamento foi efetuado de 1 a 23 de junho de 2010. 
2Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
3Inclui cultura irrigada. 
4Rendimento calculado a partir da área a ser colhida. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
 
 
 
TABELA 2 - Evolução da Agricultura no Ano Agrícola 2009/10 Relativamente a 2008/09, Estado de São 

Paulo 

Cultura/produto Produção 1 Área 2 
Produtividade

da terra 3

Anuais4 102,02 95,18 107,19
Grãos5 101,29 93,00 108,92

Perenes e semi-perenes6 102,22 98,11 106,55
Total  102,18 98,05 106,54

1Índice Laspeyres; ano-base 2008/09 e base de ponderação 2008/09=100. 
2Índice simples de área cultivada; 2008/09=100. 
3Índice Laspeyres de produção/índice simples de área em produção. 
4Abóbora; abobrinha; alface; algodão; amendoim das águas e da seca; arroz em casca; batata das águas, de inverno e da seca; 
batata doce; beterraba; cebola de muda e de bulbinho (soqueira); cenoura; feijão das águas, de inverno e da seca; melancia; milho e 
safrinha; pimentão; repolho; soja e safrinha; sorgo granífero da seca e das águas; tomate envarado e rasteiro e trigo. 
5Algodão; amendoim das águas e da seca; arroz em casca; feijão das águas, de inverno e da seca; milho  e safrinha; soja e safrinha; 
sorgo granífero da seca e das águas e trigo. 
6Abacate; abacaxi; banana; café; cana para indústria; caqui; figo para mesa; goiaba de mesa; goiaba para indústria; limão;. mandio-
ca; manga; maracujá; pêssego para mesa; seringueira; tangerina e uva para mesa. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 3 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 
2009/10, 5o Levantamento, Junho de 2010 

Produto Pés novos Pés em produção Produção Unidade

Abacate¹ 81.900 532.390 4.070.761 cx.22kg
Caqui¹ 74.587 1.165.094 4.294.059 cx.26kg
Goiaba branca para mesa¹ 2.940 108.692 3.944.825 cx.3,5kg
Goiaba comum para indústria¹ 13.020 171.895 9.250.875 kg
Goiaba paluma para indústria¹ 45.579 663.920 81.687.250 kg
Goiaba vermelha para mesa¹ 42.972 456.342 10.453.602 cx.3,5kg
Limão 1.119.092 8.069.363 22.793.373 cx.40,8kg
Mamão¹ 204.280 637.300 1.417.828 cx.dupla 25kg
Mamão havaí¹ 5.550 30.800 126.500 cx.6kg
Mexerica¹ 36.627 436.730 1.098.415 cx.40,8kg
Murcote¹ 102.951 1.799.491 4.193.178 cx.40,8kg
Poncã¹ 172.242 2.900.034 7.440.225 cx.40,8kg
Seringueira¹ 14.295.891 21.264.047 132.713.691 kg coágulo
Tangerina (cravo - satsuma)¹ 97.433 794.642 1.974.376 cx.40,8kg
Uva fina para mesa¹ 64.750 3.233.047 14.430.845 cx.7kg

Produto 
Área nova

 (ha)
Área em 

produção
Produção Unidade

Abacaxi¹ 2.485 4.357 154.619 t

Produto 
Área em

 produção
 (ha)

Produção Unidade

Batata da seca¹ 5.933 2.610.402 sc.50kg
Batata de inverno 12.908 6.535.014 sc.50kg
Cebola de bulbinho (soqueira)¹ 1.258 32.371 t
Cebola de muda 2.952 89.417 t
Cebola em plantio direto 1.750 82.750 t
Chá¹ 2.347 16.336 t
Girassol da seca¹ 2.500 3.801 t
Mamona 202 7.049 sc.50kg
Maracujá¹ 2.096 2.164.015 cx.K 16kg
Melancia¹ 6.139 169.681 t
Melão¹ 50 1.017 t
Milho irrigado¹ 44.094 6.208.377 sc.60kg
Soja (safrinha) 5.420 274.170 sc.60kg
Soja irrigada1 16.364 986.627 sc.60kg
Sorgo granífero da seca1 33.153 1.521.593 sc.60kg
Trigo 45.550 2.207.822 sc.60kg
Triticale 11.800 540.535 sc.60kg

¹Estimativa final da safra 2009/10.  
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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 (continua) 
 Algodão1   Amendoim da seca1 

EDR  Área 
(hectare) 

Produção 
em caroço 

(arroba)

 Área  
(hectare) 

Produção
 (sc. 25 kg)

Andradina -  -  55  5.500 
Araçatuba  -  -    348    27.388 
Araraquara  -  -  -   - 
Assis 20    2.500 1.160    90.800 
Avaré 6.300 1.005.000  -   - 
Barretos  -  -    200    30.000 
Bauru  -  -  -   - 
Botucatu  -  -  -   - 
Bragança Paulista  -  -  -   - 
Campinas  -  -  -   - 
Catanduva  -  -    630    48.300 
Dracena    245  24.400    630    52.000 
Fernandópolis    202  39.100   1  62 
Franca  -  -  14  1.120 
General Salgado  -  -  80    12.800 
Guaratinguetá  -  -  -   - 
Itapetininga    847 233.338  -   - 
Itapeva    700 210.000  -   - 
Jaboticabal  -  -  -   - 
Jales  3       240  31  2.140 
Jaú  -  -  -   - 
Limeira    282  49.500  -   - 
Lins  -  -    150  6.000 
Marília  -  -    420    32.400 
Mogi das Cruzes  -  -  -   - 
Mogi-Mirim  -  -  -   - 
Orlândia    120  24.720  -   - 
Ourinhos  -  -  -   - 
Pindamonhangaba  -  -  -   - 
Piracicaba 25    3.750  -   - 
Presidente Prudente 82    7.400    560    70.500 
Presidente Venceslau    302  36.270  70  7.000 
Registro  -  -    100  1.400 
Ribeirão Preto  -  -  -   - 
São João da Boa Vista  -  -  -   - 
São José do Rio Preto 40    4.960    205    14.950 
São Paulo  -  -  -   - 
Sorocaba  -  -   3     330 
Tupã    114  13.154 1.019    70.232 
Votuporanga  -  -  -   - 
Estado 9.282 1.654.332 5.676  472.922 

1Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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(continua) 
Arroz de sequeiro e várzea1,2  Arroz irrigado2 

EDR Área 
(hectare)

Produção 
em casca 
(sc. 60kg)

Área  
(hectare) 

Produção
 em casca
(sc. 60 kg)

Andradina 40  760  -   - 
Araçatuba 43 2.575  -   - 
Araraquara 85 2.025  -   - 
Assis 91 3.033  1.210  123.900 
Avaré 325 11.785 500  40.000 
Barretos 20  625  -   - 
Bauru 200 6.000  -   - 
Botucatu 232 6.525 25  2.500 
Bragança Paulista 103 3.090  2  95 
Campinas  7  209  3   119 
Catanduva 284 9.310 50  2.000 
Dracena 11  165 22   760 
Fernandópolis 31  663  -   - 
Franca 344 13.408  -   - 
General Salgado 69 2.649  -   - 
Guaratinguetá 22 1.144  4.710  445.100 
Itapetininga 300 13.500 50  4.000 
Itapeva 961 55.950 500  55.000 
Jaboticabal 222 6.560  -   - 
Jales 134 2.440  -   - 
Jaú 195 4.700 60  4.200 
Limeira 488 21.275 100  5.000 
Lins  1 20  -   - 
Marília 64 1.952  -   - 
Mogi das Cruzes  1 40  1  40 
Mogi-Mirim 630 27.000  -   - 
Orlândia 10  400  -   - 
Ourinhos 261 7.366 20   363 
Pindamonhangaba 12  770  7.154  559.930 
Piracicaba 171 3.910  -   - 
Presidente Prudente 52 1.030  -   - 
Presidente Venceslau  -  -  -   - 
Registro 652 43.850 620  60.800 
Ribeirão Preto 193 13.296  -   - 
São João da Boa Vista 145 2.972 12   992 
São José do Rio Preto 81 2.334  -   - 
São Paulo  -  -  -   - 
Sorocaba 77 2.690  -   - 
Tupã 60 1.300  -   - 
Votuporanga 20  400 - -
Estado 6.637 277.720  15.039  1.304.798 
1Não inclui arroz irrigado. 
2Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 5o Levantamento, Junho de 2010 

(continua) 
Banana Café 

EDR Área nova 
(hectare)  

 Área em 
produção
(hectare) 

 Produção 
(tonelada) 

 Área nova 
 (hectare) 

 Área em 
produção  
(hectare) 

 Produção 
beneficiada 
(sc. 60 kg) 

Andradina 431   662 13.200 -  115  1.576 
Araçatuba 478  1.007 15.224 159 2.067  34.291 
Araraquara 13  50  832 100 2.242  50.878 
Assis 224  1.382 20.730 108 1.144  28.149 
Avaré 72  1.160 43.900 500 7.663  117.515 
Barretos 22  18  520  7  948  6.819 
Bauru 27  43 1.700 50 1.959  32.106 
Botucatu  6  39 1.170 205 4.322  99.510 
Bragança Paulista 24   150 2.908 400 10.263  243.766 
Campinas -   345 11.781 195 1.025  28.635 
Catanduva 96   181 3.191 12  431  5.016 
Dracena 19   173 3.041 193 4.993  69.770 
Fernandópolis 979  1.930 18.410 50  537  5.582 
Franca 32   175 2.120  3.070 47.749  1.465.648 
General Salgado 33   526 6.154  1  492  5.477 
Guaratinguetá  7   123 1.607 -  195  2.110 
Itapetininga 88   133 2.740  1 45  1.423 
Itapeva 72   252 8.780 - 18   256 
Jaboticabal 23   101 3.003  9  327  7.065 
Jales  1.651  2.727 38.915 101  743  9.464 
Jaú 10   100 5.000 585 6.434  160.525 
Limeira -   201 6.721 72 1.417  42.476 
Lins 37   103 2.888 108 2.604  52.242 
Marília  1  9 51  4.574 25.126  510.498 
Mogi das Cruzes -  21  323 - 28   440 
Mogi-Mirim 15  86 3.774 110 3.140  51.600 
Orlândia -   173 2.664 107 1.998  56.995 
Ourinhos 38   140 2.752  1.318 17.568  371.336 
Pindamonhangaba 536  2.759 37.795  6  137  3.004 
Piracicaba 10   112 3.273 74  115  5.010 
Presidente Prudente 18   217 4.430 60  846  15.618 
Presidente Venceslau 11  34  618 40  190  4.560 
Registro 700  32.008 900.824  6 4.273  90.670 
Ribeirão Preto  2  50 1.151 40 5.703  149.883 
São João da Boa Vista 36   247 7.310  2.326 44.176  1.068.498 
São José do Rio Preto 36   145 2.068 223 1.713  25.709 
São Paulo 53  4.239 73.213 - 27   388 
Sorocaba  8   497 10.460  0  234  2.805 
Tupã  4  42  790 292 7.256  67.678 
Votuporanga 74   355 5.470 42 1.194  17.449 
Estado  5.888  52.711 1.271.501  15.143 211.455  4.912.440 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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(continua) 
Cana para indústria   Cana para forragem  

EDR  Área nova 
(hectare)  

 Área em 
produção 
(hectare) 

 Produção 
(tonelada) 

 Área  
(hectare)  

 Produção 
(tonelada) 

Andradina  24.524  218.902 18.857.182  2.555  174.150 
Araçatuba  10.405  258.439 23.423.209  1.079    59.375 
Araraquara  20.777  229.784 18.655.440  3.500  213.500 
Assis  27.462  227.000 18.994.330  853    47.830 
Avaré  5.780  57.125 5.005.110  1.500    76.550 
Barretos  39.548  401.506 35.875.443  578    35.480 
Bauru  12.983  107.036 8.842.920  5.306  316.250 
Botucatu  10.570  79.412 6.642.719  3.955  205.950 
Bragança Paulista 20  2.800 275.480  1.364    92.800 
Campinas -  29.731 2.444.022  499    27.529 
Catanduva  69.103  222.615 18.564.860  1.920  111.200 
Dracena  11.560  136.768 11.870.646  2.147  155.741 
Fernandópolis  7.930  46.374 3.988.820  2.900  162.800 
Franca  6.800  138.852 11.428.090  3.165  195.750 
General Salgado  19.829  157.510 14.715.009  3.241  230.092 
Guaratinguetá  2  72 4.375  3.250  220.280 
Itapetininga 100  37.328 3.130.940  3.000  183.000 
Itapeva  2.895  8.103 800.710  1.422    96.485 
Jaboticabal  32.943  225.868 19.759.210  1.145    55.200 
Jales  4.421  21.173 2.388.590  4.005  264.350 
Jaú  15.101  258.603 19.407.013  2.985  149.950 
Limeira  27.254  136.404 12.128.423  2.913  202.170 
Lins  8.916  148.869 12.805.253  3.530  239.170 
Marília 80  25.676 2.332.160  1.778    77.720 
Mogi das Cruzes 10  90 1.800  220   8.500 
Mogi-Mirim  6.200  45.951 4.051.009  2.120  110.800 
Orlândia  52.894  372.922 31.822.856  832    54.720 
Ourinhos  7.950  105.090 9.429.600  775    52.390 
Pindamonhangaba 35  1.510 168.400  1.853  164.660 
Piracicaba  23.140  174.322 13.896.300  602    36.650 
Presidente Prudente  59.444  168.522 13.914.650  4.020  180.600 
Presidente Venceslau  14.448  89.405 6.957.750  2.317  112.392 
Registro -  28 1.390  144   8.170 
Ribeirão Preto  5.683  366.808 30.063.689  1.185    80.500 
São João da Boa Vista  9.009  120.117 9.774.668  3.872  262.856 
São José do Rio Preto  35.578  220.097 18.768.127  3.630  247.380 
São Paulo -  28  849 49   2.455 
Sorocaba  15.270  25.710 2.194.260  1.505    83.380 
Tupã  4.307  65.493 5.628.988  1.767  102.262 
Votuporanga  16.130  102.103 8.931.584  3.481  207.500 
Estado 609.100  5.034.144 427.945.873   86.961   5.308.537 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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(continua) 
Feijão de inverno1  Feijão de inverno irrigado  Feijão da seca2 

EDR Área  
(hectare) 

Produção
(sc. 60 kg) 

Área 
(hectare)

Produção 
(sc. 60 kg)

Área  
(hectare) 

Produção 
(sc. 60 kg)

Andradina  2.405    76.800  803   30.935  405   6.500 
Araçatuba 40   740  161  5.434  847    19.512 
Araraquara  -   -  -  - 60   3.000 
Assis  -   -  -  -  320   6.150 
Avaré  703    35.050  2.680 107.200  8.860  247.565 
Barretos  -   -  3.845 153.800  6    90 
Bauru  5    75 46  2.300  -   - 
Botucatu  590    15.540 20  500  390    10.800 
Bragança Paulista  -   -  -  -  443    10.266 
Campinas  -   -  100  2.500  335   4.901 
Catanduva 30   540  655   22.650  165   2.150 
Dracena  1.356    22.780 60  1.200  340   6.110 
Fernandópolis 30   450  -  -  -   - 
Franca 70   1.840 60  1.500  113   2.624 
General Salgado  302   4.590 30  1.249  287   5.194 
Guaratinguetá  -   -  -  -  198   5.104 
Itapetininga  116   2.500  336   15.820  5.184  179.740 
Itapeva 50   500  -  -   11.600  276.050 
Jaboticabal  -   - 20  1.400  -   - 
Jales 91   1.342  245  7.750  490   5.360 
Jaú 20   703 30  900 35   350 
Limeira 20   360 61  2.440  424    21.496 
Lins  5    50  -  -  162   2.580 
Marília  365   6.710 15  300  376   5.501 
Mogi das Cruzes 60   840 60  840  160   2.240 
Mogi-Mirim 30   900  410   12.350  136   3.520 
Orlândia  -   -  3.000 120.000  -   - 
Ourinhos  320   9.600  1.940   86.600  590    18.500 
Pindamonhangaba  -   -  -  -  434   9.908 
Piracicaba 91   3.175  -  -  175   6.535 
Presidente Prudente  550   7.660  375   13.092  305   3.825 
Presidente Venceslau  460   9.540 50  1.750  500    10.000 
Registro 15   275  -  -  224   2.837 
Ribeirão Preto  -   -  -  - 31   539 
São João da Boa Vista  1    15  5.956 271.610  1.619    67.120 
São José do Rio Preto 31   626  299   10.366 64   2.024 
São Paulo  -   -  5  175 20   424 
Sorocaba 10   200 70  2.310  1.657    45.686 
Tupã  135   2.425  150  2.500  264   4.242 
Votuporanga  -   -  420   15.950 30   750 
Estado 7.901 205.826   21.901 895.421   37.248  999.193 

1Não inclui cultura irrigada. 
2Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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(continua) 
 Mandioca para indústria    Mandioca para mesa  

EDR  Área nova  
(hectare)  

 Área em 
produção 
(hectare) 

 Produção 
(tonelada) 

 Área nova 
(hectare) 

 Área em 
produção 
(hectare)  

 Produção 
(cx. 25 kg) 

Andradina -    80  1.850 17  436  268.800 
Araçatuba 68    94  2.935 74   88    55.320 
Araraquara  100   333   10.600 15  9   5.400 
Assis  6.200    13.107 362.625 46  106    78.420 
Avaré  280   625   19.075  120   98    49.560 
Barretos 10   5  150 36  117    71.930 
Bauru  745   1.103   28.792  107  168  108.800 
Botucatu 65   850   35.000 60   70    60.560 
Bragança Paulista  -   - - 15   55    32.970 
Campinas  -    39  273  8  926  296.566 
Catanduva 10  - -  274  351  184.650 
Dracena 60   515   15.100  1   25    15.400 
Fernandópolis  6    19  665 11  100    56.000 
Franca  -   - - 35   91    61.180 
General Salgado 50    50  1.500  5   13    21.000 
Guaratinguetá  -   - -  1   83    46.300 
Itapetininga  -   - - 30  514  233.480 
Itapeva  -   - - 39   99    40.031 
Jaboticabal  -    55  1.410  153  595  369.300 
Jales  -   - - 87  155    95.750 
Jaú  225    15  600  -  -  -
Limeira  157   632   16.015 43  113    89.360 
Lins 20    75  1.875  106  141    94.950 
Marília  1.023   1.669   42.920 76  129    49.350 
Mogi das Cruzes  -   - - 20  239  156.400 
Mogi-Mirim  180   2.988 103.250  460  3.045   1.760.200 
Orlândia 10    10  300 10   10    10.000 
Ourinhos  3.500   4.684 114.360 45   47    55.750 
Pindamonhangaba 10    45  790 22  288  200.450 
Piracicaba  700   800   23.200  150  137  100.000 
Presidente Prudente  1.450   2.457   57.930 63  115  102.400 
Presidente Venceslau  622   1.054   21.604  194  371  318.800 
Registro 67   328  6.570 66  241  121.840 
Ribeirão Preto  -   - -  5  150  129.440 
São João da Boa Vista  144   375   14.508 38  109    81.640 
São José do Rio Preto 20    25  650  135  201  119.200 
São Paulo  -    20  300  -  205  145.520 
Sorocaba  -   - -  304  926  478.350 
Tupã  319   3.406   99.770  3   51    41.120 
Votuporanga  -   - -  -  7   5.050 
Estado   16.041    35.458 984.617  2.873   10.623   6.211.236 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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(continua) 
Milho1,2  Milho safrinha  Soja1,2 

EDR Área  
(hectare) 

Produção 
(sc. 60 kg)

Área 
(hectare)

Produção 
(sc. 60 kg)

Área  
(hectare) 

Produção 
(sc. 60 kg)

Andradina   16.891   1.532.400 2.180 187.200 1.600 68.900
Araçatuba   11.003   1.017.660 9.482 568.492 17.590 806.702
Araraquara   10.020  813.100 100 4.500 2.100 97.000
Assis   12.930   1.178.050 113.620 7.331.200 127.840 5.759.570
Avaré   37.430   3.520.300 11.000 966.500 26.230 1.289.600
Barretos  8.945  661.050 14.428 925.069 43.575 2.046.200
Bauru  3.466  244.340 174 9.060 600 28.000
Botucatu  9.649  880.085 1.562 88.018 670 26.850
Bragança Paulista   12.412   1.003.440 255 22.565  -   - 
Campinas   10.102  711.247 50 6.000 587 23.476
Catanduva  6.680  524.300 660 43.740 900 34.400
Dracena  4.160  272.050 140 7.750  -   - 
Fernandópolis  6.035  464.400 800 28.100 2.437 127.340
Franca   11.878   1.126.760 1.850 113.930 6.015 247.050
General Salgado  9.464  808.436 1.271 89.735 5.768 273.186
Guaratinguetá  3.434  115.551 24 720  -   - 
Itapetininga   52.461   4.969.288 8.930 738.450 11.380 665.560
Itapeva   79.133   8.560.720 18.330 1.669.500 62.820 3.241.860
Jaboticabal  6.495  567.600 180 6.900 5.330 211.350
Jales  4.700  325.200 574 27.020 300 12.750
Jaú  5.940  475.910 300 14.250 700 32.750
Limeira   26.121   2.419.295 682 45.660 2.613 109.520
Lins  9.960  892.450 74 4.210 250 4.000
Marília  6.321  451.485 204 7.600 1.194 46.100
Mogi das Cruzes  893    35.720 30 900  -   - 
Mogi-Mirim   19.400   2.084.500 1.350 104.000 620 25.800
Orlândia   10.181  853.894 10.765 483.376 72.160 3.385.910
Ourinhos   25.120   2.405.300 21.550 1.301.500 32.535 1.493.340
Pindamonhangaba  2.992  202.325 440 16.500 200 8.000
Piracicaba  5.110  436.900 810 65.450 680 29.000
Presidente Prudente  9.158  489.230 18.215 1.120.150 25.960 1.142.900
Presidente Venceslau  5.770  388.750 1.084 46.520 2.864 120.292
Registro  661    13.930 18 675  -   - 
Ribeirão Preto  4.652  384.070 190 12.200 2.350 119.000
São João da Boa Vista   40.136   4.065.900 1.600 127.000 3.325 157.717
São José do Rio Preto   18.713   1.621.530 1.110 56.400 2.037 74.601
São Paulo  142   4.935 36 1.296  -   - 
Sorocaba   18.896   1.554.080 2.639 138.640 732 29.830
Tupã  3.554  213.616 355 15.219 500 15.000
Votuporanga   14.460   1.539.250 40 3.200 5.750 246.000
Estado 545.467 49.829.047  247.101   16.399.195 470.212 21.999.554

1Não inclui cultura irrigada. 
2Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 5o Levantamento, Junho de 2010 

(conclusão) 
 Tomate rasteiro   Tomate envarado  

EDR Área 
(hectare)

Produção 
(tonelada)

Área  
(hectare) 

Produção 
(cx. 25 kg)

Andradina  296  9.540  -   - 
Araçatuba  685   56.459                                      1                3.250 
Araraquara - -                                    18              50.000 
Assis 32  480                                      6              13.200 
Avaré  -  -                                    18              40.500 
Barretos  1.172   99.345                                      4                1.700 
Bauru  -  -                                    12              46.815 
Botucatu  -  -                                    42            103.920 
Bragança Paulista 30  3.450                                  132            301.970 
Campinas 30  480                                  705         1.755.750 
Catanduva  375   29.300                                      2                6.000 
Dracena  197   17.310                                    18              26.800 
Fernandópolis  -  -                                      4              10.400 
Franca  -  -                                  197            916.450 
General Salgado 55  4.405                                    10              21.560 
Guaratinguetá  -  -                                    28              57.050 
Itapetininga  -  -                                  296            609.020 
Itapeva 60  1.750                               4.384       10.805.100 
Jaboticabal  395   17.750                                      4                9.360 
Jales  153  8.156                                  180            377.900 
Jaú  -  -                                      2                3.000 
Limeira  -  -                                      3                6.180 
Lins  207   15.074                                  168            675.190 
Marília 62  1.738                                    14              23.400 
Mogi das Cruzes  -  -                                  105            214.500 
Mogi-Mirim  -  -                                  543         1.537.700 
Orlândia  -  -                                      1                2.800 
Ourinhos  -  -                                  100            511.200 
Pindamonhangaba 10  500                                  106            178.220 
Piracicaba  -  -                                    30              63.460 
Presidente Prudente  110  5.620                                    50            132.500 
Presidente Venceslau  -  -   -   - 
Registro  -  -   -   - 
Ribeirão Preto  -  -                                  106            311.300 
São João da Boa Vista 50  1.000                                  321            623.800 
São José do Rio Preto  126  7.003                                    13              62.150 
São Paulo  -  -                                      4              10.000 
Sorocaba 11  528                                  310            627.950 
Tupã 87  3.810                                    14              21.000 
Votuporanga 63  6.399                                    19              73.650 
Estado  4.205 290.096                              7.970       20.234.745 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 5 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 5o Levantamento, Junho de 2010 

(continua) 
Algodão1  Amendoim da seca1 

RA  Área 
(hectare) 

Produção em caroço 
(arroba)

 Área  
(hectare)  

 Produção 
(sc.25 kg) 

Araçatuba - - 403   32.888 
Baixada Santista - - - -
Barretos - - 200   30.000 
Bauru - - 150  6.000 
Campinas 307  53.250 - -
Central - - - -
Franca 120  24.720 - -
Marília   44 5.404 2.779    235.942 
Presidente Prudente 719  78.320 1.080   86.990 
Registro - - 100  1.400 
Ribeirão Preto - -   14  1.120 
São José do Rio Preto 245  44.300 947   78.252 
São José dos Campos - - - -
São Paulo - - - -
Sorocaba 7.847   1.448.338  3  330 
Estado 9.282   1.654.332 5.676    472.922 

Arroz de sequeiro e várzea1, 2  Arroz irrigado1 

RA  Área 
(hectare) 

 Produção em casca 
(sc. 60 kg) 

 Área  
(hectare)  

 Produção 
em casca 

(sc. 60 kg) 

Araçatuba   92 3.584 - -
Baixada Santista - - - -
Barretos   20 625 - -
Bauru 386  10.470   60  4.200 
Campinas 1.534  57.816 117  6.205 
Central 107 2.585 - -
Franca 354  13.808 - -
Marília 372 9.501 1.210    123.900 
Presidente Prudente   63 1.195   22  760 
Registro 632  43.550 620   60.800 
Ribeirão Preto 393  19.296 - -
São José do Rio Preto 610  17.547   50  2.000 
São José dos Campos   34 1.914  11.864    1.005.030 
São Paulo  1   40  1    40 
Sorocaba 2.040  95.790 1.095    101.863 
Estado 6.637   277.720  15.039    1.304.798 

1Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
2Não inclui arroz irrigado. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 5 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 5o Levantamento, Junho de 2010 

(continua) 
Banana  Café 

RA  Área nova 
(hectare)  

 Área em 
produção 
(hectare) 

Produção 
(tonelada)  

 Área 
nova 

(hectare) 

 Área em 
produção 
(hectare)  

Produção
beneficiada 
(sc. 60 kg) 

 Araçatuba  923  1.964 30.624 160 2.523  38.787 
 Baixada Santista    53  4.212 72.703 -   12    238 
 Barretos    22    20   550  7 963    7.784 
 Bauru    64  175   6.088 523 8.926   191.773 
 Campinas    95  1.170 38.426 3.312  61.755   1.483.064 
 Central    33  149   3.805 109 2.822  62.968 
 Franca    32  348   4.784 2.067  41.498   1.316.393 
 Marília  254  1.485 22.511 4.924  34.069   654.971 
 Presidente Prudente    48  427   8.119 431 9.784   122.818 
 Registro  700   31.903  898.199  6 4.163  87.920 
 Ribeirão Preto   5    50   1.151 1.150  13.685   350.143 
 São José do Rio Preto  2.856  5.568 72.009 427 4.769  65.777 
 São José dos Campos  543  2.882 39.402  6 332    5.114 
 São Paulo  -   48   833 -   43    590 
 Sorocaba  259  2.312 72.298 2.022  26.111   524.100 
Estado 5.888   52.711  1.271.501  15.143   211.455   4.912.440 

 Cana para forragem    Cana para indústria 

RA  Área 
(hectare) 

 Produção 
(toneladas) 

 
Área nova
(hectare)

 Área  
(hectare)  

 Produção 
(tonelada) 

Araçatuba 5.453   371.357  40.946   560.599    49.946.320 
Baixada Santista   30 1.980 -   28    849 
Barretos 718  45.980  41.240   381.908    33.754.113 
Bauru  11.016   695.120  35.755   478.120    40.248.681 
Campinas  12.024   732.355  63.168   526.123    41.790.887 
Central 4.965   290.400  36.420   384.548    31.331.300 
Franca 3.312   220.070  58.694   482.912    41.204.606 
Marília 4.014   215.430  43.464   403.236    34.196.042 
Presidente Prudente 9.469   498.335  81.187   408.822    34.289.202 
Registro 134 7.770 -   28    1.390 
Ribeirão Preto 1.410  78.700  22.291   486.372    41.314.709 
São José do Rio Preto  17.358   1.085.490   146.974   686.613    59.691.061 
São José dos Campos 5.103   384.940   37 1.582   172.775 
São Paulo 239 8.975   10   90    1.800 
Sorocaba  11.717   671.635  38.915   233.163    20.002.139 
Estado  86.961   5.308.537   609.100   5.034.144  427.945.873 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 5 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 5o Levantamento, Junho de 2010 

(continua) 
Feijão da seca1  Feijão de inverno irrigado  Feijão de inverno2 

RA  Área  
(hectare)  

 Produção 
(sc. 60 kg)  

 Área 
(hectare) 

 Produção 
(sc. 60 kg)  

 Área 
(hectare)  

 Produção 
(sc. 60 kg)  

Araçatuba 1.448   29.916 974  37.018 2.697   81.330 
Baixada Santista  3    50 - - - -
Barretos - - 3.845   153.800 - -
Bauru 203  3.020   76 3.200   30  828 
Campinas 2.987    107.813 6.527   288.900   52  1.300 
Central   60  3.000 - - - -
Franca 113  2.624 3.060   121.500   70  1.840 
Marília 1.119   23.720 1.405  64.400 665   14.610 
Presidente Prudente 1.166   20.208 485  16.042 2.381   40.205 
Registro 174  1.837 - -   15  275 
Ribeirão Preto   31  539   20 1.400 - -
São José do Rio Preto 839   11.574 1.639  57.316 232  3.758 
São José dos Campos 632   15.012 - - - -
São Paulo 177  2.614   65 1.015   60  840 
Sorocaba  28.296    777.266 3.806   150.830 1.699   60.840 
Estado  37.248    999.193  21.901   895.421 7.901    205.826 

 Mandioca para indústria    Mandioca para mesa  

RA  Área nova  
(hectare)  

 Área em 
produção 
(hectare) 

 Produção 
(tonelada) 

 Área nova 
(hectare) 

 Área em  
produção  
(hectare)  

 Produção  
(cx.25 kg) 

Araçatuba   68  174   4.785   96 532   340.120 
Baixada Santista -   20   300 - 174   126.920 
Barretos   10   5   150   97 216   132.430 
Bauru 765  1.178 30.667 213 289   189.750 
Campinas 1.406  4.849  157.846 714 4.385   2.360.736 
Central 100  368 11.760 106 410   264.100 
Franca   10    10   300   45 101  71.180 
Marília  10.992   22.696  612.025 170 353   238.640 
Presidente Prudente 2.132  4.026 94.634 258 511   436.600 
Registro   67  328   6.570   66 224   116.400 
Ribeirão Preto -   20   250  6 245   179.540 
São josé do Rio Preto   86    94   2.815 506 819   465.650 
São José dos Campos   10    45   790   23 371   246.750 
São Paulo - -   -   20 270   175.000 
Sorocaba 395  1.645 61.725 553 1.724   867.421 
Estado  16.041   35.458  984.617 2.873  10.623   6.211.236 

1Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
2Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 5 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2009/10, 5o Levantamento, Junho de 2010 

(conclusão) 
 Milho1,2    Milho safrinha    Soja1, 2  

RA  Área  
(hectare)  

 Produção 
(sc. 60 kg) 

 Área 
(hectare) 

 Produção 
(sc. 60 kg) 

 Área 
(hectare)  

 Produção 
(sc. 60 kg) 

Araçatuba  33.728    3.047.596  12.753   830.727  23.928    1.106.238 
Baixada Santista   17  485 - - - -
Barretos 9.090    675.700  14.418   924.669  42.605    2.007.400 
Bauru  18.545    1.557.100 548  27.520 1.550   64.750 
Campinas   111.684  10.529.982 3.977   307.175 7.675    338.013 
Central  14.370    1.249.100 200 9.000 2.400    108.150 
Franca  19.751    1.785.094  12.405   586.656  77.845    3.618.110 
Marília  40.583    3.521.775   133.129   8.456.519   159.829    7.211.890 
Presidente Prudente  19.430    1.166.206  19.539   1.179.420  28.024    1.223.192 
Registro 481   11.230   18 675 - -
Ribeirão Preto 8.960    696.580 490  25.650 8.680    372.850 
São José do Rio Preto  54.218    4.785.580 3.364   173.160  12.454    537.641 
São José dos Campos 6.426    317.876 464  17.220 200  8.000 
São Paulo 1.018   40.170   66 2.196 - -
Sorocaba   207.166  20.444.573  45.731   3.858.608   105.022    5.403.320 
Estado   545.467  49.829.047   247.101 16.399.195   470.212  21.999.554 

Tomate rasteiro  Tomate envarado 
RA  Área 

(hectare) 
 Produção 
(tonelada) 

 Área  
(hectare)  

 Produção 
(cx. 25 kg) 

Araçatuba 1.035  70.404  4  6.810 
Baixada Santista - - - -
Barretos 1.172  99.345  4  1.700 
Bauru 207  15.074 182    725.005 
Campinas 110 4.930 1.724    4.271.660 
Central 235  11.750   22   59.360 
Franca - -   38   39.250 
Marília 166 5.578 129    546.000 
Presidente Prudente 322  23.380   68    159.300 
Registro - - - -
Ribeirão Preto 160 6.000 266    1.191.300 
São José do Rio Preto 717  50.857 225    548.100 
São José dos Campos   10 500 134    235.270 
São Paulo - - 109    224.500 
Sorocaba   71 2.278 5.063  12.226.490 
Estado 4.205   290.096 7.969  20.234.745 

1Não inclui cultura irrigada. 
2Estimativa final da safra agrícola 2009/10. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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